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Sumários : Introdução. Divisão da teoria geral do direito civil: exemplificação. Divisão do direito: os ramos do direito
Sumários : Introdução 1. Âmbito da teoria geral do direito civil 2. Conteúdo da parte geral do Código Civil 3. O direito civil como parte do direito privado 4. O direito civil como direito privado comum
No livro de Carlos Alberto da Mota Pinto, Teoria Geral do Direito Civil, 4ª.Edição.2005, Coimbra Editora, a matéria inicia-se na página 177 até a essa página é a introdução.

Direito em sentido objectivo:

1. Direito Publico: Direito “summa divisio”

2. Direito Privado: Direito Civil, direito Comercial, direito Trabalho, Direito Internacional Privado.

O Critério adoptado para distinguir direito público de direito privado é a posição dos sujeitos. Quando o Estado tem poder soberano, age dotado de “ius imperium” o outro não.

Qualidade dos sujeitos da relação jurídica – O Estado pode intervir com ou sem “ius imperium”, como acontece, por exemplo, nas intervenções às autarquias, quando o Presidente da Câmara Municipal compra algo a um particular, trata-se de Direito Privado.

1. Direito Publico: com “ius imperium”

2. Direito Privado: sem “ius imperium”

Direito Civil – Direito das obrigações, da Família, das coisas e das Sucessões.
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Código Civil

1. Livro I

- Parte Geral

2. Livro II
- Obrigações


3. Livro III
- Direito das coisas

4. Livro IV
- Direito da família

5. Livro V
- Direito das sucessões

“ Direito Civil é Direito Comum”

Pergunta que deverá sair no exame

O Direito Civil é o Direito privado comum, porque tem regras aplicáveis aos outros ramos do direito privado – obrigações, coisas, família e sucessões.

O Direito privado pode ser comum (Direito Civil) e, direito privado especial, são os outros ramos do direito privado.




Geral


Livro I Art.66º ao 396º
Direito Civil







Livro II




Especial

Livro III







Livro IV







Livro V

Dos livros que constituem o CC, iremos apenas estudar o Livro I, denominado de Parte Geral. Este livro contém as regras gerais aplicáveis ao Direito Civil. 

O Direito Civil é um ramo do direito privado e, inserido neste encontramos o Direito das coisas, da família, das obrigações e das sucessões.

O direito civil contém disposições que são aplicáveis aos restantes ramos de direito privado; a todas as relações jurídico privadas e, não apenas aos direitos que no próprio direito civil se inserem.

Dentro do direito privado encontramos o direito privado comum e o direito privado especial, ex. Direito do trabalho
O Direito civil não se aplica quando exista uma norma específica que regule esse assunto.

O Direito civil geral ou comum, encontra-se no Livro I do CC e o direito civil especial encontra-se nos restantes Livros.

O Direito Civil é a base do Direito em geral


Divisão da

Teoria geral do ordenamento jurídico civil  = Norma Jurídica
Teoria geral do 

Direito Civil

Teoria geral da relação jurídica civil

Nota: O Código Civil vigente data de 1966. O primeiro código civil português data de 1877, denominado de Seabra. O nosso actual código deriva do modelo germânico (Plano Savigny)

Ordenamento jurídico = conjunto de normas

A fonte do direito Civil, no sentido do diploma onde podemos encontrar as normas jurídicas civis, é o CC bem como a legislação avulsa posterior e algumas das normas civis constantes na CRP. Dessas normas podemos enunciar os direitos, garantias e liberdades constantes da mesma (direito à vida, à identidade, à intimidade, ao bom nome…)

Artigo 875º. – Normal Excepcional

Artigo 219º. – Normal Geral

A diferença entre os Códigos e a legislação avulsa, é que os primeiros se encontram organizados de forma sistemática enquanto que a legislação avulsa se enuncia sobre apenas um assunto não estando, por isso, de acordo com a mesma organização do Código.

Pág. 47 a 62 - O Direito Civil é direito privado comum (COMENTE - EXAME). 

O Direito Civil tem regras aplicáveis ao Direito Comercial, ao Direito do Trabalho, ao Direito Internacional Privado e a outros Direitos que surgiram.

O Direito Civil contém direito aplicável, e que só não é aplicável quando um direito é regulado na parte especial do Código.

Livro I

Artigos 1º a 14º - Parte geral de introdução ao direito
Capítulo III – artigos 15º a 65º - Direitos dos estrangeiros (não sai)
Título II – artigos 66º a 396º - das Relações Jurídicas
O Direito privado rege as relações entre particulares. Ora o Direito Civil constitui o núcleo fundamental do direito privado, isto não quererá dizer ser todo o direito privado, mas apenas o direito privado comum ou geral.

Historicamente o direito privado confunde-se com o Direito Civil. Com o desenvolver da sociedade surgiram necessidades específicas em determinados sectores. Daí a necessidade de surgirem regras especiais para esses sectores particulares. Dentro do direito privado surgiram assim por especialização às normas do Direito Civil, normas autónomas do direito.

Essas normas de direito autónomas, são actualmente designadas por Direito Comercial e Direito do Trabalho, que são direito privado especial enquanto que o Direito Civil é direito privado comum.

Ou seja, o Direito Civil tem regras aplicadas ao Direito Comercial, ao Direito do Trabalho e outros, contendo1 regime geral nas relações jurídico privadas, o que significa que há direito privado comum (Direito Civil) ou direito privado especial, onde temos os outros ramos de direito privado (Comercial, Trabalho…).

Iremos estudar regras para o Direito das Obrigações, Coisas…, só que não se aplica o Direito Civil, quando há normas especiais, o próprio Código Civil, tem 1 parte geral – Livro I, e 1 parte especial – os restantes livros.

Âmbito da Teoria Geral do Direito Civil
Este pertence ao Direito Privado e rege relações estabelecidas fundamentalmente entre pessoas particulares e o Estado, quando este está destituído do seu poder de mando (iuris imperi).
Caracteriza-se como Direito Privado Comum, porque engloba todas as relações privadas não sujeitas ao regime específico de outros ramos de Direito Privado.
O Direito Civil, para além de regular o estabelecimento de relações privadas, funciona também como subsidiário do regime estabelecido no Direito Comercial ou no Direito do Trabalho. Ou seja o sistema recorre às normas do Direito Civil para colmatar essas omissões.
O Direito Civil constitui o núcleo fundamental de todo o Direito Privado. Em suma, o Direito Civil engloba todas as normas de Direito Privado, com excepção das do Direito do Trabalho e Comercial.
Os princípios gerais do Direito Civil são aqueles que estão contidos na generalidade das normas do Título I do Código Civil português. 
Conclui-se que o Direito Civil é um Direito Privado Comum e é por sua vez subsidiário de outros ramos de Direitos jurídico-civis.
O livro I do Código Civil, designado por parte geral, abarca o título I – Das Leis, sua interpretação e aplicação, isto é, Leis civis e não civis, as Leis em geral.

A parte geral já foi estudada em Introdução ao Direito (--- 14).

O capítulo III corresponde ao Direitos dos Estrangeiros e conjunto das leis (artigos 14 a 65), da qual encontramos 1 ramo de direito a que chamamos Direito Internacional privado.

A Teoria Geral só inicia no título “das relações jurídicas” que começa no artigo 66º até ao fim do livro I, artigo 396º.

Pág. 25

Divisão de Teoria Geral do Direito Civil: Teoria Geral do Ordenamento Civil e Teoria Geral da Relação Jurídica civil.

O Prof. Mota Pinto, divide em 2 partes o estudo da Teoria Geral do Direito Civil, Direito Civil e privado comum, que contém regras gerais aplicadas a normas civis e não civis. Por outro lado, temos a Teoria geral do ordenamento jurídico (Constituição, Leis avulsas, Código Civil) e por outro a Teoria geral da relação jurídica civil (artigos 66º a 396º).

A ordenamento jurídico é o conjunto de normas, o direito, ou seja, a teoria geral do ordenamento jurídico civil = norma jurídica.

Quando falamos da norma jurídica civil é igual às outras normas jurídicas, a mesma estrutura, classificação, características, a única diferença são as fontes (onde estão as normas jurídicas penais – Código Penal, onde estão as normas jurídicas const. – Código Const….). A norma jurídica tem sede conforme o ordenamento jurídico a que pertence (onde está).

O Código Civil Português vidente é de 1966, entrou em vigor a 1 de Janeiro de 1967. Antes deste existiu o 1º Código Português, que era de 1867 designado por Código de Seabra, que vigorou 90 anos.

O Código Civil contém regras que regulam o ordenamento jurídico de cada país.

“A contrario sensu” a compra e venda de bens móveis é válida e não é preciso escritura (artigos 874º e 875º C.C.). A validade do contrato de compra e venda de 1 automóvel é a forma que a lei exige para ser válido. Para os imóveis (casa) é necessário escritura pública, mas para os bens móveis, carro inclusive, também é necessário.

O contrato de compra e venda apenas exige declaração de compra e venda. O pagamento é 1 obrigação que o comprador deve cumprir e quando o vendedor recebe deve emitir 1 recibo de quitação.

(Artigo 219º CC) norma geral, (artigo 875º CC) norma excepcional, porque é contrário à regra.

Quando existe norma excepcional é essa que prevalece sobre a geral (na compra e venda de bens imóveis), quando não há norma excepcional (na compra e venda de bens móveis), então aplicamos a regra geral (artigo 219º CC).

Ou seja, em 1º lugar vamos à parte especial do código para ver se existe regra específica (por ex: se for casamento católico vamos ao Direito da Família e vemos a norma) quando não existe remetemos para o artigo 219º CC.

No contrato de compra e venda de 1 bem automóvel aplicamos o artigo 219º CC, basta que o vendedor diga vendo e o comprador diga compro, pode ser forma verbal, por escrito…

A forma é variável se for bem móvel existe liberdade de forma.

Os bens móveis estão sujeitos a registo na conservatória onde fica a descrição do bem. O registo visa descrever os bens e depois a inscrição que para além de dizermos as características tem que ficar nos livros da Conservatória, o titular a quem pertence é 1 obrigação, ou seja, aquele que comprar 1 automóvel deve chegar à conservatória e registar no seu nome, tem que se provar que se adquiriu o bem. A declaração de venda não é o contrato e isto precisa da declaração de compra e venda.

Em suma, sempre que se adquire 1 bem móvel deve ser registado, mas o que interessa é o contrato. O registo torna o acto público e eficaz contra terceiros.

Então, sempre que estivermos a tratar de 1 situação, por exemplo, sucessões, vamos à parte especial – família, mas a parte geral pode ter regras importantes e então fazemos a aplicação de mais do que 1 norma (das 2 partes do C.).

Leis avulsas. São leis que estão para além do Código, não precisavam de existir.

Na lei Constitucional, temos todas liberdade e garantias, são leis civis. O direito à vida, à liberdade; à integridade pessoal, liberdade de expressão, liberdade de criação, cultural, estes direitos consagrados na Constituição. São todas que estão no C.C.

A lei civil consagra o direito à vida, mas diz que todo aquele que lesar outro tem que reparar os danos causados, consagra princípios sobre o casamento, a filiação, procriação…Ou seja, a Constituição, trata dos direitos das pessoas, das famílias…

Teoria geral da relação jurídica civil

(arts.66º a 396º)

Artigos 66º a 396º CC

A expressão relação jurídica pode ser tomada num sentido amplo e num sentido restrito ou técnico.

A relação jurídica em sentido amplo é 1 sistema da vida social relevante para o direito.

A relação jurídica em sentido estrito é 1 sistema da vida social disciplinada pelo direito mediante atribuição a 1 pessoa de 1 direito subjectivo e a imposição a outra pessoa de 1 dever jurídico ou de 1 sujeição.

Fontes do Direito Civil

· Constituição Republica Portuguesa (CRP)

· Código Civil + legislação avulsa posterior
.   Fontes de Direito Civil Português
São fontes clássicas de Direito:
a)      Lei, toda a disposição imperativa e geral de criação estadual que é emanada do órgãos estaduais competentes segundo a Constituição da República Portuguesa art. 1º CC.
b)      Assentos, do Tribunal pleno, estes assentos são proferidos em recurso para o mesmo Tribunal, ou seja, quando há dois acórdãos do Supremo Tribunal de Justiça, que relativamente à mesma questão de Direito tenham estabelecido relações diametralmente opostas e se tais acórdãos foram proferidos no domínio da mesma legislação, então uma das partes que não se conforme pode recorrer para o Tribunal Pleno para que este emita um assento, art. 2º CC. (revogado pelo acórdão do Tribunal Constitucional 810/93 de 7 de Dezembro em que declarou inconstitucional a emissão de doutrina com força obrigatória geral.). 
c)      Usos, a ele refere o art. 3º CC., só valem quando a Lei o determinar. Por si só não são fonte de Direito Civil.
d)      Equidade, segundo o art. 4º CC., podem ainda os tribunais decidir os casos que lhe sejam presentes segundo o princípio da equidade (igualdade). A equidade só é também admitida quando haja uma disposição legal que o permita e quando ainda as partes assim o convencionarem.
A Lei é fonte exclusiva do Direito Civil português.
Pág. 178

Estrutura da relação jurídica

Título II – das pessoas (sujeitos)

Capítulo I – das pessoas (sujeitos)

Capítulo III - Subtítulo II – das coisas (objecto)

Subtítulo III – dos factos jurídicos

A relação jurídica é determinada como uma situação da vida social que se revela para o direito.

Esta mesma relação é constituída pelos elementos:

· Sujeitos – pessoas

· Objecto – uma vez que incide sobre algo

· Facto jurídico – Insulto, contrato de transporte, de trabalho….

· Garantia – existem na lei normas que protegem os indivíduos atribuindo-lhes direitos

As relações jurídicas surgem sempre que entramos em contacto com as pessoas e estabelecemos uma ligação que interesse ao Direito

Aos elementos da relação jurídica também se chama Plano Savigny ou modelo germânico. 

3ª. Aula 14.03.2007

Sumários : O sistema do Código Civil de 1966 As características do tipo de formulações utilizado As circunstâncias históricas da sua elaboração e a legislação posterior
Sumários : Parte I - Teoria Geral do Direito Civil Cap. I - Fontes do direito civil português 1. Formas de surgimento das normas jurídicas civis 2. Diplomas fundamentais do direito civil 3. O Código Civil de 1966
Principio do reconhecimento
da pessoa e dos direitos de personalidade – arts.66º a 81º.
Personalidade – Conceito mais importante do Direito, pois diz respeito às pessoas, ao ser humano, é a matéria mais nobre do direito, artigo 66º.

Personalidade Jurídica – Aptidão para ser titular/sujeito de relações jurídicas direitos e obrigações. È uma qualidade dos seres humanos, adquirida no momento do nascimento completo e com vida (pessoa singular). As empresas também têm personalidade jurídica, trata-se de pessoas colectivas.
A Personalidade Jurídica traduz-se precisamente na susceptibilidade de ser titular de direitos e se estar adstrito a vinculações, art. 66º/1 CC.
À Personalidade Jurídica é inerente a Capacidade Jurídica ou a Capacidade de Gozo de direitos (art. 67º CC).
Fala-se pois, de personalidade para exprimir a qualidade ou condição jurídica do ente em causa – ente que pode ter ou não ter personalidade. Fala-se de Capacidade Jurídica para exprimir a aptidão para ser titular de um círculo, com mais ou menos restrições, de relações jurídicas – pode por isso ter-se uma medida maior ou menor de capacidade, segundo certas condições ou situações, sendo-se sempre pessoa, seja qual for a medida da capacidade. 
Personalidade jurídica
	Diz respeito às pessoas


	É a aptidão para se ser titular (sujeito) de relações jurídicas (direitos e obrigações).




No direito moderno Português e nas Nações civilizadas, todo o ser humano, tem personalidade jurídica. Gozam de direitos e obrigações.

· O homem é titular de direitos e obrigações.

· Todos os seres humanos têm aptidão para serem sujeitos/pessoas jurídicas

· As pessoas têm obrigações perante os animais, já que estes não têm direitos

· As empresas (entidades dotadas de personalidade jurídica) têm personalidade jurídica – aptidão jurídica
Nos tempos mais remotos, o escravo não tinha direitos nem deveres, portanto não tinha personalidade jurídica. O escravo era 1 objecto e não o sujeito, não tinha direitos nem obrigações. Ainda hoje existem sociedades que admitem a escravatura, não são portanto Estados de Direito e não possuem Constituição, que garanta a existência de direitos e deveres aos cidadãos.

Todos os seres humanos têm esta aptidão para serem sujeitos e não objecto (que são coisas – plantas, animais…). Assim os animais não têm direitos, porque não têm personalidade jurídica, mas os seres humanos têm o dever e a obrigação de tratar bem os animais.

Para além das pessoas singulares jurídicas (seres humanos), temos as pessoas colectivas (empresas, associações…), entidades dotadas de personalidade jurídica.

Começo da personalidade jurídica. Nos termos do artigo 66º, nº 1 do C.C. “A personalidade jurídica adquire-se com o nascimento completo”, em termos jurídicos, acontece quando o bebé se separa completamente do corpo da mãe, ou seja, quando é cortado o cordão umbilical. Se o bebé morrer após ter sido cortado o cordão umbilical adquiriu personalidade jurídica, mas se morrer durante a gestação ou antes do corte do cordão umbilical, não adquiriu personalidade jurídica.

O feto não tem direito de propriedade, mas adquire-o após o nascimento completo.

A lei permite que se façam doações aos nascituros concebidos ou não concebidos (artigo 95º, nº 2 C.C.) e se definam sucessões sem qualquer restrição. Quanto aos concebidos (artigo 2033, nº 1 C.C.) e apenas testamentária e contratualmente, quanto aos não concebidos (artigo 2033º, nº 2 C.C.).

Exemplo: O avô tem um carro antigo e valioso, de colecção, e resolve doá-lo por escrito em reunião de família, ao bebé que ainda não nasceu, mas o bebé ainda não é titular do direito de propriedade enquanto não acontecer o nascimento completo. Entretanto, o carro já saiu do património do avô mas também ainda não é do bebé.

O bebé ainda não tem personalidade jurídica porque ainda não tem vida juridicamente, mas após o nascimento com vida o bebé passa a ter direito. Se por ventura morrer passadas horas, dias ou meses, o automóvel que era da sua herança passa a pertencer aos pais por serem os herdeiros directos. Mas se o bebé nasce morto ou nasce vivo mas não é cortado o cordão umbilical antes de morrer, o carro volta para o património do avô, já que o bebé juridicamente não tomou posse da sua herança.

Concepturos os que ainda vão ser concebidos. Podem ser feitos testamentos a favor destes.

O artigo 66º, nº 2 do C.C. estabelece que os direitos reconhecidos por lei aos nascituros dependem do seu nascimento, ou seja, apesar de não terem ainda personalidade jurídica e, portanto não serem sujeitos de direito (artigo 66, nº 1 C.C.) a nossa lei reconhece aos nascituros “direitos”embora dependentes do seu nascimento completo e com vida (art. 66, nº 2).

Vamos supor que: 

a) Durante a gestação o médico prescreve 1 medicamento para a mãe que vem a causar danos físicos ou mentais ao bebé. Após o nascimento completo o bebé ou alguém, por ele uma vez que o bebé não o pode fazer, pode pedir uma indemnização por danos sofridos.

b) A medicação prescrita vem a provocar a morte antes do nascimento ou antes o bebé morre antes do nascimento completo, apenas os pais podem pedir uma indemnização por perda do bebé e por eventuais danos sofridos por eles.

Ver todos do C.C. (nº 2 do artigo 66º )

artigo 952º - relativamente aos nascituros

artigo 1855º - relativamente à perfilhação

artigo 1878º - relativamente ao poder paternal

artigo 2033º - relativamente à sucessão

artigo 2240º - relativamente à sucessão testamentária

De cujos o que morreu.

Existem situações em que o direito não tem sujeito, é o caso dos nascituros.

Existem ainda situações que são uma ficção da lei.

Nota: Concepturos – alguém que ainda vai ser concebido

Antes do nascimento não há direitos nem obrigações

A personalidade jurídica acaba com a morte, isto é, os direitos e obrigações cessam para o falecido.

“decujus” – Morto / Falecido

Relativamente a determinados direitos e obrigações cessam para si que morre, mas são transmitidos para os herdeiros.

Os que passam para os herdeiros são os materiais e os que não passam são os pessoais.

Os direitos patrimoniais, avaliados em dinheiro transmitem-se; os direitos pessoais como o é o direito à vida, à honra, não se transmitem, são os chamados direitos de personalidade.

O direito para a pessoa que morre desaparece, no entanto, os seus familiares têm o direito de exigir que sejam respeitados os direitos de personalidade (art.71º CC). Existe o direito de salvaguardar a imagem, a reputação, por parte dos familiares daquele que já partiu.

Direito Personalidade


Cessa com a Morte




Direito à Vida



Direito Nome




Imagem




Honra

Estes podem no entanto ser evocados segundo o artigo 71º CC “Ofensas a pessoas já falecidas”

A morte jurídica coincide com a morte médica e, a morte médica é a morte cerebral.

Direitos de personalidade
Designa-se por esta fórmula um certo número de poderes jurídicos pertencentes a todas as pessoas, por força do seu nascimento.
Toda a pessoa jurídica é efectivamente, titular de alguns direitos e obrigações. Mesmo que, no domínio patrimonial lhe não pertençam por hipótese quaisquer direitos – o que é praticamente inconcebível – sempre a pessoa é titular de um certo número de direitos absolutos, que se impõem ao respeito de todos os outros, incidindo sobre os vários modos de ser físicos ou morais da sua personalidade. São chamados direitos de personalidade (art. 70º seg. CC). São direitos gerais, extra patrimoniais e absolutos.
São absolutos, porque gizam de protecção perante todos os outros cidadãos; são não patrimoniais, porque são direitos insusceptíveis de avaliação em dinheiro; são indisponíveis, porque não se pode renunciar ao direito de personalidade, se fizer essa vontade é nula, nos termos do art. 81º/1 CC; são intransmissíveis, quer por vida, quer por morte, estes direitos constituem “o mínimo necessário e imprescindível do conteúdo da personalidade”.
Direitos de personalidade - Todo aquele que nasce completo e com vida adquire um conjunto de direitos que incidem sobre os modos de ser físicos e psíquicos de uma pessoa.

Noção de direitos de personalidade (Capelo se Sousa)

Os direitos de personalidade são direitos subjectivos privados, absolutos, gerais, extra patrimoniais (não avaliáveis em dinheiro), inatos, perpétuos, intransmissíveis, relativamente indisponíveis, tendo por objecto os bens e as manifestações da pessoa humana, visando tutelar a integridade e o desenvolvimento físico e moral dos indivíduos e, obrigando todos os sujeitos de direito a absterem-se de praticar ou de deixar de praticar actos que, ilicitamente ofendam a personalidade alheia, sem o que, sob pena de incorrerem em responsabilidade civil e/ou na sujeição às providencias cíveis adequadas, a evitar a consumação da ameaça ou a atender os efeitos da ofensa cometida.

Segundo o Prof. Capelo de Sousa, que estudou os direitos de personalidade durante 20 anos, para ele. Os Direitos de Personalidade são Direitos Subjectivos (são privados), absolutos (os direitos podem ser absolutos, como é o caso do direito de personalidade e os direitos reais, ou direitos relativos, que são os direitos de crédito), gerais, extrapatrimoniais, (não são avaliáveis em dinheiro) inatos, (surgem com o nascimento) perpétuos, (duram toda vida) intransmissíveis, (não podemos transmitir para outra pessoa, são nossos para toda a vida) relativamente indisponíveis, tendo por objecto os bens e as manifestações interiores da pessoa humana, visando tutelar a integridade e o desenvolvimento físico e moral dos indivíduos e obrigando todos os sujeitos de direito a absterem-se de praticar ou de deixar de praticar actos que ilicitamente ofendam ou ameacem ofender a personalidade alheia sem o que (ou sob pena) de incorrerem em responsabilidade civil e/ou na sujeição às providencias cíveis adequáveis a evitar a consumação da ameaça ou a atenuar os efeitos da ofensa cometida.

Explicação da razão do Prof. Capelo de Sousa.

Os direitos absolutos são direitos que se opõem a todas as pessoas, que se impõe. Os direitos absolutos devem ser respeitados por todas as pessoas à face da terra. Ex: O direito á vida é absoluto, porque se impõe a todas as pessoas e está acima de todos os outros direitos e por isso deve ser respeitado.

Contrapõe-se-lhes 1 dever geral de abstracção, que é a obrigação que recai sobre outra pessoa, ou seja, 1 direito absoluto, ou chamada obrigação passiva universal. É 1 obrigação e não 1 direito, é geralmente universal por recai sobre todos e é 1 obrigação de não fazer. Tenho direito ao meu nome que não deve ser idêntico ao de outra pessoa, o meu direito à imagem que não deve ser reproduzida no comércio.

Direitos absolutos – erga ominis – quer dizer “opõe-se a todos”

Relativamente indisponíveis. Porque podemos autorizar que certos actos possam ofender a nossa integridade física. (direito de imagem – artigo 81º, nºs. 1 e 2 do Código Civil)

Os direitos reais (direito de propriedade) são absolutos porque recaem sobre as outras pessoas e devem ser respeitados e podem ser impostos. Como é o facto de eu exigir que ninguém viole a minha propriedade. O proprietário usa, frui (arrenda), dispõe (vendendo, doando, emprestando), ou seja, os direitos reais também são absolutos. (Os direitos absolutos não são quantificáveis. MAS OS REAIS SÃO).

Quando 1 direito real é destruído é quantificado e por isso poderá haver restituição “in natura” ou por mero equivalente, mas quando é o direito de personalidade apenas pode haver indemnização. O que eles têm em comum é o facto de serem absolutos. 
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Direitos
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Dto. Crédito (ex. o direito de débito





(direito do credor sobre o devedor).





“Dever jurídico”
Direitos Absolutos – Direitos de personalidade e direitos reais – impõem-se a  todos as pessoas e devem ser respeitados por todos sem exclusão.

Direitos Gerais – Todos gozam destes direitos

Direitos Extra Patrimoniais – Não susceptíveis de avaliação pecuniária.

Direitos Inatos – Decorrem do nascimento, são automáticos, contudo o direito ao nome não decorre do nascimento mas sim do registo, assim como o direito de autor.

Direitos Perpétuos – Os que são para toda a vida

Direitos Intransmissíveis – Não podem ser transmitidos, são de cada um para sempre.

Direitos Reais – Direito de propriedade (bens), também é absoluto.

Direitos Relativos – Dever jurídico, de por exemplo o direito do credor sobre o devedor.

Dever geral de abstenção – Obrigação de todas as pessoas perante um poder absoluto ou denominado de Obrigação passiva universal.
Dever de abstenção perante um direito – obrigação de não fazer

Indisponíveis, porque não podemos dispor do direito de personalidade (podemos autorizar que disponham do nosso corpo para ser operado, porque é para nosso bem). A lei não permite que as pessoas disponham dos seus direitos de personalidade (não podemos deixar de termos nome ou não podemos vender um rim, etc..).

Artigo 81º, nº 1 e 2 do C.C.. São direitos que podem ser disponíveis. Pode-se dispor do direito de personalidade, mas não posso dispor do direito à vida. Não posso e segundo o artigo 81º a limitação voluntária é nula. O que mostra que o legislador não quer que as pessoas disponham dos seus direitos de personalidade.
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Sumários : A personalidade jurídica: início, conceito e termo A accção de justificação de óbito O regime jurídico aplicável aos nascituros e aos concepturos Os direitos de personalidade: noção, enumeração e tutela jurídica A relevância do consentimento do lesado A limitação dos direitos de personalidade
Sumários : Cap. II - Os princípios fundamentais do direito civil português 1.º Introdução 2.º O reconhecimento da pessoa e dos direitos de personalidade 1- O reconhecimento da personalidade jurídica a todos o s seres humanos 2- O reconhecimento de um círculo de direitos de personalidade
Capacidade jurídica
À Personalidade Jurídica é inerente a Capacidade Jurídica ou Capacidade de Gozo de direitos. O art. 67º CC, traduzindo esta inerência, estabelece que “as pessoas podem ser sujeitas de quaisquer relações jurídicas, salvo disposição em contrário: nisto consiste a sua Capacidade Jurídica”.
A Capacidade de Exercício, é a idoneidade para actuar juridicamente, exercendo direitos ou cumprindo deveres, adquirindo direitos ou assumindo obrigações, por acto próprio e exclusivo ou mediante um representante voluntário ou procurador, isto é, um representante escolhido pelo próprio representado. A pessoa, dotada da Capacidade de Exercício de direitos, age pessoalmente, isto é, não carece de ser substituída, na prática dos actos que movimentam a sua esfera jurídica, por um representante legal, e age autonomamente, isto é, não carece de consentimento, anterior ou posterior ao acto, de outra.
Quando esta capacidade de actuar pessoalmente e autonomamente falta, estamos perante a Incapacidade de Exercício de direitos. Esta pode ser específica ou genérica.
A Incapacidade de Exercício genérica, é quando uma pessoa não pode praticar todos os actos.
A Incapacidade de Exercício específica, é quando uma pessoa não pode praticar alguns actos.
Responsabilidade civil = obrigação de indemnizar (tornar a pessoa indemne, sem dano)

Responsabilidade civil por actos ilícitos

Indemnizações podem ser:

1. Restauração natural “in natura” – art. 562º CC (restauração ou reintegração natural)

2. Restauração por equivalente pecuniário, por mero equivalente (art.566ºCC)

3. Compensação (em dinheiro) – art.496º CC (danos não patrimoniais, morais e extra patrimoniais.

Base legal: art.483º com remissão para os artigos 562º, 566º, 496º, 564º, 488º do Código Civil.

Nota: O que não é provado não existe para o Direito

Modalidades da responsabilidade civil:

→ Responsabilidade civil por factos ilícitos – regra geral (5 pressupostos) – responsabilidade civil subjectiva porque assenta na culpa do agente – art.483º CC

→ Responsabilidade pelos riscos – excepção/sem culpa – art.499º e seguintes - Responsabilidade excepção, pois só existe nos casos previstos na lei. Responsabilidade civil que uma pessoa tem sem culpa ou independentemente da culpa. Desenvolve uma actividade geradora de risco para os outros

→ Responsabilidade por factos lícitos – excepção – art.339º, 1349º nº3, 1367º CC


[image: image2] 
Em suma, é o rol de situações provenientes do facto que provocou o dano. Tem de existir uma relação de causa efeito, ou seja, nexo de causalidade adequada. (O dano só é provocado em situações extraordinárias. Exemplo: morte de um homem que sofre do coração, por ter levado uma chapada)

Os princípios fundamentais de Direito
Existem nove princípios base para as normas do Direito Civil (sete no manual):
1º. Personificação jurídica do Homem;
2º. Reconhecimento do Direitos de personalidade;
3º. Igualdade dos Homens perante a lei;
4º. Reconhecimento da família como instrumento fundamental;
5º. Personalidade colectiva;
6º. Autonomia privada;
7º. Responsabilidade civil;
8º. Propriedade privada;
9º. Reconhecimento do fenómeno sucessório.
 
 
         
Princípio da personificação jurídica do homem
O Homem é a figura central de todo o direito. No Direito Civil há uma tendência humanista e aí o Homem e os seus direitos constituem o ponto mais importante do tratamento dos conflitos de interesse que são regidos pelo Direito Civil Português.
Todos os Homens são iguais perante a lei. A Personalidade Jurídica do Homem é imposta ao Direito como um conjunto de fundamentos de vária ordem, como sendo um valor irrecusável. O art. 1º da CRP é quem reconhece este princípio. No art. 12º CRP é também frisado. Este princípio ganha mais importância quando no art. 16º/2 CRP diz que os preceitos constitucionais e legais relativos aos direitos fundamentais devem ser interpretados e integrados de harmonia com a Declaração Universal dos Direitos do Homem. O art. 66º CC diz que, a personalidade adquire-se no momento do nascimento completo e com vida. A própria Personalidade Jurídica é indispensável. No art. 69º, ninguém pode renunciar, no todo ou em parte, à sua Capacidade Jurídica. A Personalidade Jurídica é uma qualidade imposta ao Direito e que encontra projecção na dignidade humana.
 
Princípio do reconhecimento dos direitos de personalidade
Reconhecimento de um círculo fundamental de direitos de personalidade. Têm um conteúdo útil e de total protecção para o Homem.
Personificar o Homem envolve um conjunto máximo de direitos de conteúdo não patrimonial.
 

Princípio da igualdade dos homens perante a lei
O Princípio da Igualdade dos Homens Perante a Lei encontra-se na Constituição no seu art. 13º. Não se deixa de referir na Constituição o princípio de tratar desigual aquilo que é desigual.
A Lei Constitucional proíbe todas as formas de discriminação.
 
Princípio do reconhecimento da família como instrumento fundamental
A Constituição reconhece a família como elemento fundamental da sociedade. Esta qualidade é pressuposto da protecção que a sociedade e o Estado devem à família. O art. 67º/1 CRP diz que “a Família, como elemento fundamental da sociedade, tem direito à protecção da sociedade e do Estado e à efectivação de todas as condições que permitam a realização pessoal dos seus membros”.
Esta tutela é assegurada à família pela Constituição, assente num conjunto de linhas fundamentais:
1.      Reconhecimento da família como elemento fundamental da sociedade com a inerente consagração do direito de todos os cidadãos a contraírem casamento e a constituírem família, conforme o art. 36º/1 CRP;
2.      Afirmação da liberdade de constituir família sem dependência do casamento. Princípio da igualdade de tratamento da família constituída deste modo ou por via do casamento;
3.      A afirmação do carácter essencialmente laico do casamento e a possibilidade de dissolução do mesmo por divórcio, independentemente da forma de celebração (art. 36º/2 CRP);
4.      A maternidade e paternidade constituem valores sociais imanentes, art. 68º/2 CRP;
5.      Reconhecimento do carácter insubstituível dos progenitores em relação à pessoa dos seus filhos no que toca à sua integral realização como homens, arts. 68º/2, 36º/5/6 CRP.
 
Princípio da personalidade colectiva
As Pessoas Colectivas jurídicas criadas pelo efeito do Direito demarcam-se das pessoas jurídicas singulares, embora funcionem também com centros autónomos de imputação de direitos e deveres, art. 12º/2 CRP, as Pessoas Colectivas gozam de direitos e estão sujeitas aos deveres compatíveis com a sua natureza. Este artigo reconhece uma individualidade própria às Pessoas Colectivas quando afirma que elas gozam de direitos que são compatíveis à sua natureza.
 
Princípio da autonomia privada
Os efeitos só se produzem na medida em que o Direito os admite ou prevê. Isto porque são fenómenos criados pelo Direito.
Este princípio está directamente ligado ao princípio da liberdade contratual, segundo o qual, é lícito tudo o que não é proibido. A este princípio contrapõe-se o princípio da competência. Segundo este, só é lícito aquilo que é permitido.
 

Princípio da responsabilidade civil
Encontra fundamento no princípio da liberdade do Homem. Esta ideia assentava na imputação psicológica do acto do agente.
Com a evolução das relações comerciais passou a surgir um conceito de responsabilidade objectiva. Já não tem a ver com o dolo do agente mas sim com o risco que acompanha toda a actividade humana.
 
Princípio da propriedade privada
A tutela constitucional da propriedade privada está expressamente consagrada no art. 62º/1 CRP, segundo o qual “a todos é garantido o direito à propriedade privada e à sua transmissão em vida ou em morte, nos termos da constituição”, bem como nos arts. 61º e 88º CRP, relativos à tutela da iniciativa e da propriedade privadas.
O Código Civil, não define o direito de propriedade, mas o art. 1305º caracteriza-o, dizendo que “o proprietário goza de modo pleno e exclusivo dos direitos de uso, fruição e disposição das coisas que lhe pertencem, dentro dos limites da lei e com observância das restrições por ela impostas”. 
·        Sector Público: bens e unidades de produção pertencentes ao Estado ou a outras entidades públicas, art. 82º/2 CRP;
·        Sector Privado: pertencem os meios de produção da propriedade e gestão privada que não se enquadre no sector público nem no cooperativo, art. 82º/3 CRP;
·        Sector Cooperativo: o sector cooperativo refere-se aos meios de produção possuídos e geridos pelas cooperativas, em obediência aos princípios cooperativos; aos meios de produção comunitários, possuídos e geridos por comunidades locais; aos meios de produção objecto de exploração colectiva por trabalhadores, art. 82º/4 CRP.
 
O princípio sucessório
A ordem jurídica portuguesa reconhece o fenómeno da sucessão mortis causa. No nosso sistema jurídico, este princípio decorre do corolário lógico do reconhecimento da propriedade privada, art. 62º/1 CRP.
Princípio da transmissibilidade da generalidade dos bens patrimoniais, ex. vi legis: arts. 2024º, 2025º, 2156º (quota indisponível).
Quota indisponível, o titular dos bens tem uma ampla liberdade para testar. Por este efeito pode afastar da sucessão um conjunto de familiares que não estejam incluídos no conceito de pequena família. A sucessão legitimária, funciona sempre a favor dos herdeiros legitimários: cônjuge, descendentes ascendentes.
Caso prático 1:

Num acto de desespero A tenta suicidar-se deixando escrita uma carta em que proíbe terminantemente que o tentem salvar. 

Encontrado em agonia é levado inconsciente para o hospital onde é submetido a uma intervenção cirúrgica.

a) Poderá A exigir uma indemnização pelo facto de ter sido submetido à operação contra a sua vontade?

b) E se o cirurgião por descuido provoca grave lesão em A, terá este direito a uma indemnização? Por que danos? A que poderá pedir tal indemnização?

RE:

a) Trata-se de um acto que, ainda que censurável (juridicamente) ainda que não punível. 

A carta deixada não tem qualquer valor jurídico

A lei não permite que ninguém inflija maus-tratos físicos

Então:

O suicídio não é crime;

O suicídio é censurável ética e juridicamente;

As pessoas não têm o direito de dispor da sua vida;

Qualquer declaração do suicida, impedindo a sua salvação não é juridicamente atendível – art.81ºnº1;

A declaração da carta é nula porque o seu conteúdo contraria a ordem pública.

A não pode pedir uma indemnização porque a sua declaração não tem qualquer valor jurídico.

b) Nesta alínea presume-se que a operação foi consentida.

Facto – operação

Consequência – lesões graves

Existe descuido

(
RESPONSABILIDADE CIVIL

Ilicitude – violação do direito à integridade física de A 

Facto voluntário do agente – age dominado pela sua vontade

Culpa – O médico não actuou com diligência

Dano – não patrimoniais (dor, humilhação) e patrimoniais (medicamentos, fisioterapia e outros)

Nexo de causalidade – também existiu 

A verificação de todos os pressupostos dá lugar à responsabilidade civil por actos ilícitos – art.383CC, logo A tem direito a uma indemnização.
Esta indemnização ode ser pedida ao médico que fez a operação, ao Director do Hospital para o qual o médico trabalha ou a ambos os indivíduos. Surge aqui a possibilidade da existência de responsabilidade solidária, isto é, existe uma dupla responsabilidade, o Hospital é co-responsável.

Tem o direito de pedir a indemnização ao médico porque foi ele que o operou (art483º) mas também ao director do Hospital por ser responsável pelo médico e consequentemente pelo risco (art.500º).

Assim, A pode pedir a indemnização total a B ou a H, ou parte a A e parte a H, porque se verifica uma co-responsabilização.

A é o credor – 497º
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Sumários : Autonomia privada e liberdade contratual Exemplificação sobre as excepções ao princípio da liberdade contratual Resolução de casos práticos sobre direitos de personalidade
Sumários : 3.º O princípio da autonomia privada 1. Sentido e importância 2. A liberdade de celebração dos contratos. Excepções 3. A liberdade de modelação do conteúdo dos contratos. Excepções
1. Principio da autonomia da vontade

2. Principio da boa fé

3. Principio da propriedade privada

4. Principio relativo à família (direito da família e das sucessões)

1. Principio da autonomia da vontade

Autonomia privada – é o princípio segundo o qual os particulares têm o poder de auto-governo ou auto-regulação da sua esfera jurídica. A sua esfera jurídica é composta pelo conjunto de relações jurídicas activas (direitos) e passivas (obrigações), pessoais e patrimoniais de que uma pessoa é susceptível de ser titular.

A autonomia da vontade manifesta-se por:

1. Livre exercício dos direitos subjectivos

2. Celebração de negócios jurídicos. Estes podem ser unilaterais ou bilaterais – princípio da liberdade contratual (art.405º CC)

Princípio da liberdade de contratar:
1. Liberdade de celebração de contratos – diz respeito à faculdade que temos de celebrar ou não um contrato (art.405º do CC implícito). Existem excepções, isto é, existem determinados contratos que em determinadas situações não se podem realizar. Ex. Um casal que, casado em comunhão de bens, o marido quer fazer uma venda, só o poderá fazer em concordância com a esposa.
2. Liberdade de modelação ou fixação do conteúdo dos contratos - Diz respeito às clausulas que queremos colocar no contrato (art.405º CC expresso). Existem também excepções, pois existem clausulas que podem ser nulas (art.288º CC). Existem determinadas normas imperativas que impedem que determinadas cláusulas sejam colocadas nos contratos. Ex. A lei não permite que o trabalhador aceite uma cláusula que lhe retire o direito a férias. Nesta liberdade há que respeitar as normas imperativas, o princípio da boa fé e as situações previstas no art.280º e 282º CC (ter em atenção este último)

3. Contratos de adesão – o contrato está feito e, ou é aceite como um todo ou simplesmente não é aceite. Não pode ser alterado em nenhuma cláusula, é um contrato em que não existe a liberdade de modelação ou fixação do seu conteúdo.

2 . Principio da boa fé

É um comportamento de lealdade, de honestidade, que impede que as partes, ao actuar de se enganarem mutuamente ou outros.

Se existirem duas normas imperativas, essa norma não pode ser colocada “à parte” do negócio/contrato.

Tanto nos preliminares como no pós contratual tem que se verificar a boa fé.

Tanto no exercício do Direito como no cumprimento das obrigações, a lealdade, honestidade são princípios orientadores do direito nos contratos.

3. Principio da propriedade privada

Consagrado constitucionalmente, a lei reconhece aos proprietários poderes de usar, usufruir e dispor da sua propriedade.

Características e outros direitos de propriedade

Os direitos reais ou das coisas, conferem ao seu titular o poder directo e imediato sobre uma coisa. Os direitos reais que existem são os previstos na lei.

Tudo aquilo que vamos adquirindo ao longo da vida (bens móveis e imóveis) é propriedade nossa. Todos os bens que nos pertencem, possuímos sobre eles o direito de propriedade.

Direitos Reais:

1. Direito de propriedade – poderes indeterminados com excepção dos poderes que a lei expressamente proíbe. Incide sobre os nossos bens, adquiridos porque compramos, por doação ou sucessão. É um poder amplo com algumas limitações. É um direito perpétuo ainda que os proprietários não façam uso dele.

2. Direitos reais limitados – de gozo (usufruto, uso e habitação, direito de superfície, servidão predial, time-sharing – direito real e habitação periódica); de garantia (consignação de rendimentos, penhora, hipoteca, privilégios executórios especiais, direito de retenção); de aquisição (contrato de promessa com eficácia real – art.413º e direito de preferência com eficácia real – art421º)

Os direitos reais conferem ao seu titular um poder directo ou imediato sobre uma coisa. 

Direitos Reais (direito real máximo)

	Direitos reais
	Direito de Propriedade
	Poderes limitados

Poderes perpétuos
	

	
	Direitos reais Limitados
	Limitados de gozo

Limitados de garantia

Limitados de aquisição
	Direito de superfície

Usufruto

Uso e habitação

Direito de servidão

	
	
	
	


O direito de Propriedade é 1 Direito Real máximo

O Direito de Propriedade concede ao seu titular poderes indeterminados, excepto os poderes que a lei expressamente proíbe (por exemplo, a Câmara não permite que eu construa no meu terreno 1 prédio com mais do X andares, ou tenho que o construir afastado da via pública X metros), tendo em vista salvaguardar os direitos dos outros.

Poderes limitados – quando os meus direitos colidem com os direitos dos outros.

Usucapião. Recai sobre prédios, que só podem ser legalizados se estiverem verificados os pressupostos dos artigos 1316, 1287º e segs. do C.C.. Só pode ser alegado o usucapião quando o proprietário há muitos anos, mais de 10, 20 não quer saber ou se desinteressa daquela sua propriedade.

Direito de propriedade: poderes indeterminados e direito perpétuo (não se extingue pelo não uso, mas extingue-se pelo abandono). Não são direito de propriedade, mas incidem sobre propriedade alheia.

As coisas do domínio público não são apropriáveis (artigo 202º do C.C.).

A posse não quer dizer propriedade, mas pode ocasionar a propriedade por usucapião.

Ver no Código Civil – Livro III – Direito das Coisas - da página 341 a 352

Direito de Usufruto

	Direitos reais Limitados
	Limitados de gozo


	· Usufruto, usar e fruir (total)

· Uso e habitação (só o direito de “habitar”. Usar na medida da necessidade da pessoa.

· Direito de superfície (direitos que oneram o prédio)

· Direito de servidão predial, de passagem (direitos que oneram os prédios)

· Timeshering (direito de habitação periódica / férias), está em legislação avulsa

	
	Limitados de garantia

Capítulo VI – Livro II
	· Consignação de rendimento

· Penhor (bens móveis)
· Hipoteca (bens imóveis)
· Privilégios creditórios

· Direito de Retenção

	
	Limitados de aquisição

Título I – Livro II
	· Contrato promessa com eficácia real (artigo 413º CC)
· Direito de preferência com eficácia real (artigo 421 CC)


Direitos Reais:

· Direito de propriedade – poderes indeterminados com excepção dos poderes que a lei expressamente proíbe. Incide sobre os nossos bens, adquiridos porque compramos, por doação ou sucessão. É um poder amplo com algumas limitações. É um direito perpétuo ainda que os proprietários não façam uso dele.

· Direitos reais limitados – de gozo (usufruto, uso e habitação, direito de superfície, servidão predial, time-sharing – direito real e habitação periódica); de garantia (consignação de rendimentos, penhora, hipoteca, privilégios executórios especiais, direito de retenção); de aquisição (contrato de promessa com eficácia real – art.413º e direito de preferência com eficácia real – art421º)

Os direitos reais conferem ao seu titular um poder directo ou imediato sobre uma coisa. 

	Direitos reais Limitados
	Limitados de gozo


	· Usufruto, usar e fruir (total)

· Uso e habitação (só o direito de “habitar”. Usar na medida da necessidade da pessoa.

· Direito de superfície (direitos que oneram o prédio)

· Direito de servidão predial, de passagem (direitos que oneram os prédios)

· Timeshering (direito de habitação periódica / férias), está em legislação avulsa

	
	Limitados de garantia

Capítulo VI – Livro II
	· Consignação de rendimento

· Penhor (bens móveis)
· Hipoteca (bens imóveis)
· Privilégios creditórios

· Direito de Retenção

	
	Limitados de aquisição

Título I – Livro II
	· Contrato promessa com eficácia real (artigo 413º CC)
· Direito de preferência com eficácia real (artigo 421 CC)


TPC

- A família – noção de Direito da família

 As fontes das relações familiares:

· Casamento – modalidade; formas de extinção; regimes de bens

· O parentesco – modalidade

· A afinidade – noção

· A adopção – noção e modalidade

- A sucessão – noção

· Formas de sucessão – sucessão legitima; sucessão legitimaria; sucessão testamentária

Caso prático 2:

A, cientista, conhecido pela sua imensa fortuna e pela sua inclinação para o exercício de investigações no campo da genética, conseguiu a troco de vultuosa quantia entregue de imediato a B, obter o consentimento deste para a realização de experiências altamente lesivas da dignidade humana e de duvidosa utilidade cientifica.

1. Poderá B recusar-se mais tarde a consentir nessas experiências?

2. Suponha agora que B se limitara a consentir na cedência de um seu rim em benefício de A e que este o compensara de imediato com a quantia de 10.000€ como forma de fazer face às extremas dificuldades económicas de B?

RE:

1. A paga a B para que este se submeta experiências lesivas da dignidade humana;

B permite que A atente (viole) contra a sua integridade física mediante dinheiro;

O objecto do contrato é a integridade física de B, é a utilização dos ser humano como cobaia numa situação não qualificada;

Os direitos de integridade física são em parte indisponíveis e B dispõe da sua integridade física;

Este consentimento é nulo (art.81ºCC), não produz efeitos.

Assim, 

Pode recusar-se a todo o tempo. Ainda que tal fosse legal (art.81nº2), B poderia sempre arrepender-se – art.289º efeitos da nulidade. 

2. Se se tratar de uma doação, a cedência do rim é legal já que a lei permite a doação de órgãos. 

No entanto o texto leva-nos a crer que se trata de uma compra e venda pois B não prescinde da quantia em dinheiro que de resto recebe de imediato.

Por outro lado, pressupõe-se que não exista parentesco entre ambos.

Assim, a tratar-se de uma compra e venda, a cedência do rim não é legal, é nula – art.81ºnº1.

Caso prático 3:

A sociedade A explora uma clínica na qual deu entrada B, em estado de coma, alvejado a tiro. Depois de radiografado, B é submetido a uma intervenção cirúrgica para extracção da bala. Por troca das radiografias, causada acidentalmente pela enfermeira que as transportou para o bloco operatório, a intervenção fez-se erradamente e B teve de ser mais tarde sujeito a um novo acto cirúrgico.

Poderá B reagir? Contra quem? E com que fundamento?

RE:

Responsabilidade civil

Factos:

Intervenção cirúrgica sem autorização 

 O consentimento do lesado é presumido? Aplica-se o art. 340ºnº3?

Verifica-se o interesse do lesado? Sim, o seu interesse é com que façam o que tiverem de fazer para “repararem” o seu estado anterior. O interesse das pessoas doentes é a sua saúde.

De acordo com a sua vontade presumível? Parte-se do princípio que se estivesse consciente autorizaria, que a pessoa queria ser operada.

   Daqui se conclui a licitude da conduta do médico – 340º nº1 nos termos do nº3 do mesmo artigo.

Assim, contra o médico não pode reagir.

No entanto, verifiquemos os pressupostos:

Ilicitude – verifica-se porque a integridade física de B foi violada com o acto cirúrgico que erradamente tornou uma parte do seu corpo com saúde, muna parte que deixou de a ter.

Danos – verificam-se não só de natureza patrimonial como não patrimonial

Facto voluntário do agente – verifica-se, não foi manietado para o fazer

Culpa – não há

Nexo de causalidade – verifica-se, foi anestesiado, aberto e fechado.

Consequência – o médico não tem culpa. 

Já quanto à enfermeira:

Ilicitude – sim

Dano – sim

Facto voluntário do agente – sim

Culpa – sim (por negligencia)

Nexo de causalidade – sim

Estando verificado todos os pressupostos, conclui-se que a enfermeira é a culpada. A enfermeira responderá nos termos do art. 483 nº3

Será apenas a enfermeira a responsável?

Não, também a sociedade responde nos termos do art. 500º - responsabilidade do comitente → responsabilidade de risco.

Se fosse o Estado (Hospital público), responderia a enfermeira e o Estado nos termos do art. 501º que remete para o art.500º.
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Sumários : A responsabilidade civil por factos ilícitos, pelo risco e por factos lícitos A responsabilidade civil e criminal A responsabilidade contratual e extracontratual Resolução de casos pr´sticos sobre direitos de personalidade e responsabilidade civil
Sumários : 4.º A responsabilidade civil 1. Noção, importância, pressupostos e modalidades 5.º A concessão da personalidade jurídica às pessoas colectivas (remissão) 6.º A propriedade privada 1. Características do direito de propriedade 2. Os direitos reais limitados
Relação jurídica

Relação jurídica – é toda a relação da vida social relevante para o direito ou juridicamente relevante. Estabelece-se sempre entre dois sujeito. Tem por origem um facto jurídico e é sempre composto por pelo menos um direito e uma obrigação.

                                                                                       

    Sujeito activo - Existência de um direito subjectivo

Relação jurídica

                                   Sujeito passivo - Existência de uma obrigação
Quando apenas existe uma obrigação e um direito estamos perante uma relação jurídica do tipo simples.


[image: image3]
Relações jurídicas complexas – os sujeitos têm vários direitos e varias obrigações na mesma relação. A maioria das relações jurídicas são deste tipo. Ex. Contrato de arrendamento.

A relação jurídica pode ainda ser:

1. Abstracta – composta pelo conjunto das normas legais que regulam o conjunto dos direitos e obrigações das partes

2. Concreta – que se estabelece entre sujeitos individualizados, que surge através de um certo contrato. È concretizada em pessoas e factos concretos.

Instituto jurídico ≠ Relação jurídica

Instituto jurídico – é formado por um conjunto de relações jurídicas que têm uma afinidade entre si, têm uma ligação porque estão ao serviço do mesmo fim ou da mesma função.

Conjunto de normas, conjunto de relações jurídicas em abstracto. Este conjunto de normas não é desorganizado.

Ex. Filiação – matéria do direito da família que decorre do casamento e do grau de parentesco que liga duas pessoas

Assim,

Filiação – Instituto jurídico da filiação

Adopção - Instituto jurídico da adopção

Compropriedade - Instituto jurídico da compropriedade

A relação jurídica tem 4 elementos:

1. Sujeitos – pessoas que intervêm na relação jurídica

2. Objecto – o bem sobre que incidem os poderes do titular activo da relação jurídica (direito subjectivo)

3. Facto – evento que dá origem à relação jurídica

4. Garantia – formada pelo conjunto das medidas coercivas previstas na lei para tutelar o direito do titular activo; garantir que o sujeito passivo cumpra o seu dever jurídico (está relacionado com o acesso aos tribunais)

Conceitos:

Direito subjectivo propriamente dito – poder reconhecida aos particulares de livremente exigir ou pretender de outrem um comportamento positivo ou negativo.

Livremente – Característica dos direitos subjectivos, o seu exercício é livre; o seu titular pode ou não exerce-lo.

Exigir – obrigação civil do sujeito passivo; obrigação cujo cumprimento é juridicamente exigível

Pretender – Obrigação natural do sujeito passivo; obrigação cujo cumprimento não é juridicamente exigível – art. 402º CC Ex. Divida que prescreve.


Direitos potestativos – é o poder reconhecido pela ordem jurídica a uma pessoa de livremente, só de persi ou coadjuvado por uma decisão de uma autoridade pública, produzir efeitos que inelutavelmente se impõe à contraparte. 

Produção de efeitos – o sujeito passivo está num estado de sujeição – “é um sofrer”

Ex. Exercício do divórcio.





Constitutivos …

Direitos potestativos
Modificativos …



Extintivos …


…de relações que se impõe inelutavelmente na                                                                                    


esfera jurídica da contraparte

Ónus jurídico – necessidade de adoptar um comportamento para a realização de um interesse próprio. Não é um dever jurídico.

Ónus jurídico ≠ Dever jurídico

Palavra-chave: necessidade

Ex. Submeter os imóveis a registo

O registo não é um dever jurídico mas é um ónus.

Ónus da prova – art. 342ºCC - todo aquele que invocar um direito, tem que fazer prova do mesmo, tem o ónus, a necessidade

Expectativa jurídica – estádio ou fase de um processo complexo de formação sucessiva de um direito. Esta é uma situação activa, juridicamente tutelada, isto é, existe a possibilidade de aquisição futura de um direito encontrando-se já parcialmente verificada a situação jurídica constitutiva desse direito.

Expectativa jurídica ≠ Dever jurídico

Ex.1 herdeiro legitimário (descendente, ascendente ou cônjuge, ainda que o autor da sucessão não o queira) em vida do autor da herança – art. 2157º

Caso prático 4
Aldina é uma top model de renome no meio da moda e da publicidade. A necessidade de manter um tom de pele bronzeado, necessária para a sua intensa actividade profissional, levou Aldina a recorrer ao consumo de pastilhas “olha o bronze”. Para tal dirigiu-se à farmácia de Balduíno para adquirir duas embalagens daquele produto, tendo sido atendida por Cândido, recentemente contratado para o atendimento de clientes ao balcão.

Perante a beleza e o esplendor de Aldina, Cândido confundiu-se e vendeu-lhe duas embalagens de “olha os onze” produto que tinha uma finalidade farmacológica completamente distinta. Dado que se avizinhava uma passagem de moda importante para Aldina, esta ingeriu doses duplas do produto que adquiriu na farmácia esperando assim obter mais rapidamente o efeito do bronzeado.

Ao fim de três dias, não só tal efeito não ocorreu como ainda Aldina começou a revelar uma cor amarelada, frutos dos efeitos colaterais resultantes da utilização desmesurada do referido medicamento.

 Ao fim de cinco dias, Aldina começou a perder muito cabelo e, finalmente teve de ser internada num hospital para aí se submeter a uma desintoxicação.

 Em consequência da queda de cabelo, Aldina deixou de poder fazer passagens de moda tendo a sua cotação como manequim descido bastante. Para tentar uma rápida recuperação do seu cabelo, Dalila, médica dermatologista propôs a Aldina experimentar um novo produto ainda em testes no mercado chamado “olha o capilar”, proposta que Aldina, em desespero aceitou.

Ao contrário do esperado, Aldina fez uma reacção alérgica ao produto tendo ainda visto a situação piorar.

Passados seis meses, Aldina ainda está profissionalmente inactiva e com uma imagem muito enfraquecida, sofrendo de uma depressão nervosa. Esta situação levou a revista “olha o social” a afirmar que a crise de imagem de Aldina se deve ao facto de ela se ter transformado em toxicodependente, facto que é inteiramente falso.

Analise as diversas lesões de direitos sofridas por Aldina e, no caso de considerar existir responsabilidade civil, diga quem são os responsáveis.
RE:

1º Facto – Troca de medicamentos e toma excessiva de doses;

2º Facto – Medicamento que provoca a queda de cabelo;

3º Facto – Noticia falsa acusando Aldina de ser toxicodependente.

Facto voluntário do agente; Ilicitude, dano, culpa e nexo de causalidade – estes são os pressupostos da obrigação de indemnizar.

Responsabilidade civil por factos ilícitos – art.483ºCC

Responsabilidade civil do comitente – art.500º CC

Analisando agora os factos:

1º - Danos, ficou amarela, apresentava um aspecto desagradável; outro dano é o não ter conseguido focar bronzeada, há frustração por não ter conseguido o resultado desejado. A perda de cabelo é outro dano bem como a intoxicação; deixar de exercer a sua profissão é também ter ficado com uma depressão, por si só também um grande dano.

Estes danos foram causados pela troca de medicamentos e também pela sua toma excessiva.

Não ter ficado bronzeada é um dano que decorre directamente da troca do medicamento, uma vez que o medicamento que foi dado a Aldina não tinha essa finalidade. Já o facto de ter ficado amarelo é relativo, tanto poderá ter sido pela troca de medicamento como pela sua toma excessiva. Se fosse por toma excessiva, ficava afastada a culpa do agente; se foi pela troca, há então aqui nexo de causalidade.

É evidente que a troca de medicamentos provocou efeitos mas resta saber se este dano foi a dever-se exclusivamente a essa traça. Não poderemos saber se esses danos foram todos causados pela troca do medicamento, se não foram, então não há nexo de causalidade.

Por outro lado, foi afectado o direito de personalidade e de imagem, logo há um facto ilícito.

Há facto voluntário do agente. Não há pressões exteriores, actuou de forma consciente. Há culpa também e no caso por negligência (não por dolo, voluntariamente), o agente omitiu o seu dever de cuidado ou diligencia.

Assim, quanto á troca de medicamentos verifica-se a obrigação de indemnizar visto que se verificam todos os pressupostos – art483º CC, por parte de Cândido.

Existem danos patrimoniais por lucros cessantes (não desfilou e consequentemente não foi retribuída pelo serviço) e não patrimoniais/morais pelo acto de ter entrado em depressão.

Esta responsabilidade pode também ser assumida por Balduíno? Pode, porque estamos perante há uma relação de comitente comissário, nos termos do art.500º, Balduíno (comitente), havendo responsabilidade do comissário (Cândido), pode também ser responsabilizado. O comissário é obrigado a indemnizar visto se verificarem todos os pressupostos, por seu lado o comitente também tem essa obrigação na medida em o dano provocado a Aldina foi causado por Cândido enquanto se encontrava no exercício das suas funções. – Art.500ºnº1.

No entanto, poderá haver direito de regresso nos termos do art.500ºnº3, mas, e porque Cândido apesar de ter formação, a sua experiência era pouca, esse direito apenas existirá na medida das respectivas culpas, nos termos do nº2 do art.497º do CC.

2º Facto. Tratamento capilar

Danos – reacção alérgica do produto (danos físicos e psicológicos – sofrimento causado); Nexo de causalidade – existe, o produto estava em fase de experiência e os seus efeitos poderia não serem muito bem conhecidos, no entanto verifica-se aqui uma relação causa - efeito ;

Ilicitude – não há, pois Aldina consentiu no acto (art.340º e 81º) que não é contrário à ordem pública e portanto é legitimo que o faça. Assim sendo também não há culpa. 

Facto voluntário do agente – há.

Se o medicamento pudesse causar a morte, havia culpa e ilicitude também porque era contrário à ordem pública.

Quanto a este caso, como não se verificam todos os pressupostos não há lugar à obrigação de indemnizar.

3º Facto – Noticia

Publicação de uma notícia falsa, prejudica não só a imagem, reputação e bom-nome da top model. Há danos, nexo de causalidade entre a notícia e o que Aldina passou, ficando ainda mais nervosa.

Ilicitude – claramente que há -art.70º e 484º do CC;

Facto voluntário do agente – também se verifica tal com a culpa.

Verificados todos os pressupostos há responsabilidade civil. O director poderia indemnizar a top model nos termos do art.500º CC, também o jornalista se assinasse poderia ser responsável – art.483º do CC. A responsabilidade seria dos dois.

Se o director não tivesse conhecimento, ainda assim, responderia pelo risco. Com ou sem culpa responde sempre.
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Sumários : 7.º A família 8.º O fenómeno sucessório ou sucessão por morte Parte II - Teoria Geral da Relação Jurídica 1. Conceito 2. Estrutura da relação jurídica: o direito subjectivo e o dever jurídico e a sujeição 3. Modalidades 4. Elementos
Aula de compensação – resolução de alguns casos


Caso prático 5:
A é canalizador ao serviço de B que é uma empresa comercial que se dedica à instalação e reparação da rede de fornecimento doméstico de água. A desloca-se a casa de C, cliente da empresa, a fim de reparar uma ruptura na canalização, a qual provoca uma fuga de água. Enquanto procede à reparação A, verificando que C era adepto de um clube de futebol seu adversário, deixou cair um pesado berbequim sobre o pé esquerdo de C provocando-lhe uma fractura grave. Quid iuris?

Quais os direitos que assistem a C?

Quais os danos por si sofridos?

Contra quem podem ser exercidos esses direitos?

RE:

Danos – fractura no pé e outros danos que daqui resulta: custas médicas e em medicamentos, deslocação ao hospital entre outros danos patrimoniais - art.564º do CC (na modalidade de danos emergentes); tempo em que deixa de trabalhar e consequentemente não recebe honorários (danos patrimoniais na modalidade de lucros cessantes) e danos não patrimoniais (art.496º), pelo facto de ter sofrido as dores e até de uma possível deficiência que deriva do ocorrido e que o pode levar a ter vergonha;

Nexo de causalidade – Há, a acção pode levar ao resultado descrito;

Facto voluntário do agente – existe na medida em que o agente está consciente daquilo que está a fazer;

Culpa - há e com dolo, A não só o fez voluntariamente como o fez consciente das eventuais consequências;

Ilicitude – A violou os direitos de C - art.70º

Assim, há responsabilidade civil por factos ilícitos uma vez que todos os pressupostos estão verificados.

Os direitos recaem sobre A e B nos termos do art.500º, no entanto e uma responsabilidade sem culpa, solidária,

A tem uma responsabilidade decorrente do art.483º e B tem uma responsabilidade decorrente do art.500º do CC que exige duas condições que verificamos neste caso: B encarregou A daquele serviço (relação comitente - comissário) e o facto acontece enquanto A está no exercício das suas funções.
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Sumários : Resolução de casos práticos sobre direitos de personalidade e responsabilidade civil
Sumários : I - Teoria Geral dos Sujeitos da Relação Jurídica Cap. I - Preliminares 1. Personalidade jurídica 2. Capacidade jurídica ou de gozo de direitos e capacidade de exercício de direitos 3. O problema dos direitos sem sujeito Cap.II - Pessoas Singulares 1. Capacidade negocial de gozo: noção, âmbito e restrições 2. Indisponibilidades relativas e outras situações
Sujeitos das relações Jurídicas: pessoas singulares.
Pessoas singulares e começo da personalidade

A categoria da pessoa singular é própria do homem. No que toca à personalidade, o Ordenamento Jurídico português, sobretudo a Constituição, no art. 13º/2, não admite qualquer desigualdade ou privilégio em razão de nenhum dos aspectos lá focados.
A personalidade, nos termos do art. 66º/1 CC, adquire-se no momento do nascimento completo e com vida.
Para o Direito Português adquire-se Personalidade Jurídica quando há vida, independentemente do tempo que se está vivo. A durabilidade não tem importância para a Personalidade Jurídica, geralmente, o “ponto” de referência para o começo da Personalidade Jurídica é a constatação da existência de respiração. Isto porque a respiração vem significar o começo de vida.
 
Condição jurídica dos nascituros 
A lei portuguesa parece atribuir direitos a pessoas ainda não nascidas – os nascituros. Isto quer para os nascituros já concebidos, como para os ainda não concebidos – os concepturos.
A lei permite que se façam doações aos nascituros concebidos ou não concebidos (art. 952º CC) e se defiram sucessões – sem qualquer restrição, quanto aos concebidos (art. 2033º/1 CC) e apenas testamentária e contratualmente, quando aos não concebidos (art. 2033º/2 CC).
A lei admite ainda o reconhecimento dos filhos concebidos fora do matrimónio (arts. 1847º, 1854º, 1855 CC).
No entanto, o art. 66º/2, estabelece que os direitos reconhecidos por lei aos nascituros dependem do seu nascimento.
 
Termo da personalidade jurídica
a)      Morte: nos termos do art. 68º/1 CC, a personalidade cessa com a morte. No momento da morte, a pessoa perde, assim, os direitos e deveres da sua esfera jurídica, extinguindo-se os de natureza pessoal e transmitindo-se para seus sucessores mortis causa os de natureza patrimonial. Mas, os direitos de personalidade gozam igualmente de protecção depois da morte do respectivo titular (art. 71º/1 CC).
b)      Presunção de comoriência: nos termos do art. 68º/2 CC, “quando certo efeito jurídico depender da sobrevivência de uma outra pessoa, presume-se em caso de dúvida, que uma e outra falecem ao mesmo tempo”. Consagra-se, neste número, uma presunção de comoriência (isto é, mortes simultâneas) susceptível de prova em contrário – presunção iuris tantum.
c)      O desaparecimento da pessoa (art. 68º/3): “tem-se por falecida a pessoa cujo cadáver não foi encontrado ou reconhecido, quando o desaparecimento se tiver dado em circunstâncias que não permitam duvidar da morte dela”. Parece dever-se aplicar as regras de morte presumida (arts. 114 seg. CC).
Sujeitos das relações jurídicas:

- Pessoas singulares (pessoas humanas)

- Pessoas colectivas

Art.66º da CC – A personalidade jurídica adquire-se no momento do nascimento completo e com vida (corte do cordão umbilical) e termina com a morte – art.68º nº1

Os nascituros não têm personalidade jurídica, só a obtêm depois do nascimento completo e com vida

Art.68º nº1 – a personalidade jurídica termina com a morte

Art.68º nº2 – presunção da comoriência (quando se presume que duas pessoas faleceram ao mesmo tempo 

Art.68º nº3 – Presunção de morte muito certa

Considera-se que a pessoa faleceu através de uma acção judicial. È a sentença judicial que atesta com certeza o óbito.

Art.114º - Quando há hipóteses de sobrevivência, esta presunção permite duvidar.

Personalidade jurídica – a aptidão para se ser titular de relações jurídicas, direitos e obrigações – conceito qualitativo.

Capacidade jurídica

É a medida de direitos e vinculações de que uma pessoa é susceptível, art. 67º CC, traduzindo esta inerência, estabelece que “as pessoas podem ser sujeitos de quaisquer relações jurídicas, salvo disposição legal em contrário: nisto consiste na sua Capacidade Jurídica”.
A Capacidade divide-se em Capacidade de Gozo, é a medida de direitos e vinculações de que uma pessoa pode ser titular e a que pode estar adstrita. Capacidade de Exercício, consiste na medida de direitos e de vinculações que uma pessoa pode exercer por si só pessoal e livremente.
Enquanto na Capacidade de Gozo esta coloca-se no plano abstracto da titularidade de situações jurídicas, na Capacidade de Exercício estamos já no plano concreto de averiguar em que medida certa pessoa pode exercer os direitos ou cumprir as obrigações que na verdade lhe podem caber enquanto sujeito. Pode haver Capacidade de Gozo e não haver Capacidade de Exercício.
A Capacidade Genérica é quando a generalidade dos direitos e das vinculações reconhecidas pela ordem jurídica. (art. 67º CC). A Capacidade Específica, é a capacidade das pessoas num âmbito mais restrito de apenas abranger certas categorias e vinculações de direito, ex. Pessoas Colectivas, art. 160º/1 CC.
Por oposto existe a Incapacidade Jurídica, que é a medida de direitos e vinculações de que uma pessoa não é susceptível. Há pessoas que são titulares da Capacidade de Gozo, mas não de exercício. Pode-se ter Capacidade de Gozo genérica e não ter uma Capacidade de Exercício genérica, ex. menores.
A Incapacidade de Gozo não admite suprimento, enquanto que a Capacidade de Exercício é suprível.
A Incapacidade de Gozo reporta-se à titularidade de direitos e vinculações de que uma pessoa pode gozar. Neste campo não é viável suprir uma incapacidade.
Na Incapacidade de Exercício está em causa a impossibilidade de certa pessoa que é titular de um determinado direito, exercê-lo pessoalmente. No entanto, já é viável a outra pessoa que venha a exercer esse mesmo direito em conjunto com o incapaz, ou em substituição deste. A ideia de suprimento é sempre inerente à ideia de Capacidade de Exercício.
Regime de capacidade jurídica

Aptidão para se ser titular de um numero mais ou menos amplo de ralações judiciais. È inerente à personalidade jurídica.

É um conceito quantitativo, ou se tem mais ou menos, muitas ou poucas relações jurídicas.

Esta capacidade varia conforme as pessoas. A esfera jurídica de um pode ser menor que a de outro (já a personalidade jurídica não varia).

Isto resulta do art.67º - sujeitos de relação jurídica = capacidade jurídica.

A capacidade jurídica (designação mais utilizada na lei) também pode ser designada como a capacidade de gozo de direitos (mais utilizada pela doutrina)

Capacidade para o exercício de direitos (também para o cumprimento de obrigações), é a idoneidade para actuar juridicamente, exercendo direitos ou cumprindo deveres por acto próprio e exclusivo ou mediante um representante voluntário ou procurador.

Este conceito também é designado por capacidade de agir

Todo o ser humano tem personalidade jurídica, capacidade jurídica ou de gozo e capacidade para o exercício de direito.

Incapacidade de gozo de direito – É a falta de aptidão para se ser titular de um número mais ou menos amplo de ralações judiciais

São excepções à capacidade de gozo:

Incapacidades absolutas (porque aplicáveis a todas as pessoas)

 Menores (aqueles que têm menos de 18 anos de idade)

- Incapacidade para casar (16 anos) – 1601º CC

- Incapacidade para perfilhar – 1850º CC
Consequência: anulabilidade

- Incapacidade para testar – Consequência: nulidade

Art.1601º

Consequência – 1631º

Quem pode anular – 1639º

Prazo – 1643º

Incapacidade relativa (porque dizem respeito a apenas algumas pessoas) – 2192º a 2198º

O mesmo regime aplica-se ao 953º - “mutatis mutandis”

Consequência: nulidade

Incapacidade de exercício de direitos:

- Menoridade – art.122º e seguintes

- Interdição – art.138 e seguintes

- Inabilitação – art.152º e seguintes

Estas incapacidades são supríveis mediante dois Institutos:


Menoridade 

Representação legal


Interdição

O representante actua em nome do representado. A lei admite que outra pessoa possa exercer direitos e cumprir deveres por aquelas pessoas.

 

Assistência      Inabilitado

Autoriza o inabilitado a agir. Consiste numa pessoa que é o curador, a autorizar o inabilitado a exercer direitos e a cumprir obrigações. Aqui são duas pessoas que agem – uma que pratica o acto, outra que autoriza o acto, se assim não for, o negócio não é válido.

Formas de suprimento da incapacidade

São os meios de actuação estabelecidos pelo Direito, tendo em vista o efectivo exercício dos direitos e o cumprimento das obrigações do incapaz. Implicam sempre a intervenção de terceiros.
Existem duas formas de suprimento: a representação e a assistência.
A representação, quando o incapaz não é admitido a exercer os seus direitos pessoalmente. Para suprir a sua incapacidade tem de aparecer outra pessoa que actue em lugar do incapaz. (art. 258º CC, efeitos de representação). Os actos praticados por esta outra pessoa é um acto juridicamente, tido pelo Direito como se fosse um acto praticado pelo incapaz.
A assistência, situações em que certas pessoas são admitidas a exercer livremente os seus direitos. Nestes casos, o incapaz, pode exigir mas não sozinho. Ou seja, o suprimento da incapacidade impõe única e simplesmente que outra pessoa actue juntamente com o incapaz. Para que os actos sejam válidos, é necessário que haja um concurso de vontade do incapaz e do assistente. Há sempre um fenómeno de conjugação de vontades, isto porque o incapaz pode agir pessoalmente mas não livremente.
MENORIDADE

Menoridade – Todo aquele que não tiver completado 18 anos é menor, é incapaz para o exercício de direitos (ou aquele que não é emancipado)

Suprimento:

 Regulamentação legal - art.124º

- Pelo poder paternal – art.1877º e seguintes e subsidiariamente pela tutela – 1927º e seguintes.

Art.125º → Norma especial da anulabilidade dos actos dos menores que afasta o regime geral do art.287º

Quem pode requerer: a); b) e c) do 125º, substituindo o art.287º nº1.

O art.287º nº2 aplica-se aos menores.


Menoridade
A incapacidade dos menores começa com o seu nascimento e cessa aos dezoito anos (sistema genérico).
O sistema genérico divide-se em: sistema genérico rígido, em que a idade funciona como uma fronteira inelutável entre a capacidade e a incapacidade.
E o sistema genérico gradativo, em que há uma ideia de evolução progressiva. Diminuição da incapacidade com a progressão do tempo. A pessoa vai-se tornando mais capaz.
O sistema que vigora em Portugal é um sistema fixo ou rígido, no entanto o legislador português introduziu elementos de atenuação dessa rigidez.
É rígido porque se atribuiu uma idade (18 anos), no entanto há três momentos fundamentais que envolvem uma grande modificação jurídica do menor.
1º.                Momento, aos sete anos: há a partir daqui um termo de presunção de imputabilidade do menor (art. 488º/2 CC);
2º.                Momento, aos quatorze anos: a partir desta idade tende a se intender à vontade do menor na resolução dos assuntos do seu interesse (art. 1901º/2 CC).
3º.                Momento, aos dezasseis anos: verifica-se o alargamento da Capacidade de Gozo e de exercício do menor (arts. 1850º. 1856º, 127º/1-a CC).
O alargamento da Capacidade de Exercício verifica-se, pois a partir do momento em que o menor pode casar.
O alargamento da Incapacidade de Exercício verifica-se no art. 1878º/2 CC, os pais têm de ter em consideração os interesses dos menores. Devem ainda ter em conta a maturidade do filho.
A maioridade atinge-se aos dezoito anos (art. 122º, 130º CC).
A incapacidade do menor também pode cessar através da emancipação, esta faz cessar a incapacidade mas não a condição de menor (arts. 133º, 1649º CC). Em Portugal a emancipação só é feita através do casamento (arts. 132º, 1601º CC).
Caso prático 6:
A explora uma discoteca localizada numa zona residencial. A convencionou com B, vizinho mais próximo da discoteca que este, mediante o recebimento de uma quantia mensal de 500€, suportaria e não levantaria qualquer obstáculo ao funcionamento da discoteca.

Sucede que, 4 meses após o negócio, B não aguentando mais o imenso barulho nocturno resultante do funcionamento da discoteca, com o consequente prejuízo nos seus sonos, apresentou queixa às autoridades pedindo o seu encerramento.

1. Poderá B proceder deste modo apesar do contrato que celebrou com A?

2. Admita que B vem pedir uma indemnização a A, em virtude de ter sofrido muitos incómodos que lhe causaram designadamente a perda de sono e um esgotamento nervoso. Será admissível esta pretensão indemnizatória? 

RE:

1. Pode.

Facto relevante:

Acordo entre A e B, contrato/relação jurídica em que um sujeito limita voluntariamente o exercício de um direito de personalidade em função de uma quantia em dinheiro.

B pode limitar voluntariamente o exercício de um direito de personalidade segundo o art.81º CC. A limitação em causa é legal porque não é contrária à ordem pública, não põe em causa os princípios fundamentais do direito. Assim, este acordo é válido e foi-o durante 4 meses.

B, passado 4 meses arrepende-se da limitação dos seus direitos de personalidade e a nossa lei permite-o – art.81ºnº2. Desta forma, revoga o consentimento para a realização do barulho por parte da discoteca.

A, porque vê tal revogação (acto unilateral, A não dá autorização mas B exerce um direito que é potestativo) e vendo o seu prejuízo, pede uma indemnização a B que tem de o indemnizar segundo o art.81ºnº2.

2.Dever de indemnizar – para ter de indemnizar têm de estar verificados os 5 pressupostos:

Dano – sim

Nexo de causalidade – sim

Facto voluntário do agente – sim

Culpa – não (A estava autorizado pelo próprio lesado/ havia consentimento do lesado art.340º)

Ilicitude – não (o lesado consente no dano)

   Por tudo isto, B não pode pedir indemnização a A.

Caso prático 7:
O senhor A que explora uma discoteca na cidade do Porto, encontrava-se à porta do seu estabelecimento quando se aproximou deste o senhor B, advogado de profissão que pretendia ali entrar.

A disse a B que só era permitido entrar se pagasse o consumo mínimo (75€). Perante isto B, que já se encontrava um pouco alcoolizado e, perante dezenas de pessoas que ali se encontravam disse em voz alta que A além de andar no tráfico de droga, o que na verdade ocorria, dedicava-se a roubar os seus clientes à porta da sua discoteca. Depois disso deu dois pontapés na porta da discoteca.

Em face desta atitude, A juntamente com um amigo seu C, dirigiram-se a B e agrediram-no na cabeça provocando-lhe a perda de sentidos durante 5 minutos. Enquanto B esteve desmaiado e com a finalidade de o enxovalhar, A e C tiraram-lhe toda a roupa, deixando-o nu no meio da via pública.

Quando B acordou, viu-se nu e numa situação de total ridículo perante as dezenas de pessoas que se encontravam na porta da discoteca. Constatou também que D, fotógrafo de uma revista mensal de escândalos o fotografa naquela situação. 

Em consequência da agressão teve que se submeter a tratamento hospitalar tendo ficado impedido de trabalhar durante uma semana. No dia seguinte à agressão soube que seria publicada na próxima edição da revista de escândalos uma reportagem fotográfica sobre a zaragata em que ele estivera envolvido.

Analise a situação referindo os direitos e deveres dos diversos intervenientes envolvidos.

RE:

Factos relevantes para o direito:

- Fixação de um consumo mínimo – não parece que haja aqui qualquer tipo de ilegalidade porque cada estabelecimento pode fixar determinado valor desde que não seja exagerado (75€ não o será) – aqui A está a exercer um direito;

- B diz a A (na frente de várias pessoas) que anda a traficar droga e que rouba os clientes – daqui resulta uma violação do direito ao bom-nome e reputação A.

No entanto, A trafica efectivamente drogas, então será que a sua reputação é assim tão clara? Quanto a esta difamação, por ser verdadeira, B não pode indemnizar A.

No que toca à outra difamação poderia faze-lo – art.70º nº1

- Quanto aos pontapés?

A acção em si não é grave e, se não há nenhum dano resultante dessa acção não há lugar a indemnização.

- A agressão de A e D a B?

Danos – sim

Ilicitude – sim

Culpa – sim, dolo

Facto voluntário do agente – sim

Nexo de causalidade – sim

Então esta situação é digna de protecção legal.

- Retirar-lhe a roupa?

A protecção legal também se aplica, porque também se verificam todos os pressupostos de dever de indemnizar.

- Tirar a fotografia?

No estado em que b se encontra tal fotografia não poderia ser tirada sem o seu consentimento – art.79ºnº2. portanto verifica-se aqui uma lesão ao seu direito de imagem.

- E a sua publicação?

Tendo conhecimento da fotografia, B pode impedir a sua publicação se provar que esta lhe trará lesões morais – art.79ºnº3.

Por outro lado, não pode impedir a publicação da notícia desde que esta não seja acompanhada da fotografia.

Conclusão: B tem o direito de pedir uma indemnização a A; D; ao fotógrafo e à revista se resolver publicar a sua fotografia.
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Sumários : 3. A capacidade negocial de exercício: formas de suprimento 4. Enumeração das incapacidades de exercício estatuídas no Código Civil 5. A menoridade 6. A interdição 7. A inabilitação
 
Tutela
É o meio subsidiário ou sucedâneo de suprir a incapacidade do menor nos casos em que o poder paternal não pode em absoluto ser exercido. Portanto, é o meio normal de suprimento do poder paternal. Deve ser instaurado sempre que se verifique algumas das situações previstas no art. 1921º CC. Estão nela integradas o tutor, protutor, o conselho de família e como órgão de controlo e vigilância, o Tribunal de menores.
 
Quando é que a tutela é instituída?
O art. 1921º regula a instituição da tutela.
O menor está obrigatoriamente sujeito à tutela nos seguintes casos:
a)      Se os pais houverem falecido;
b)      Se estiverem inibidos do poder paternal quanto à regência da pessoa do filho;
c)      Se estiverem à mais de seis meses impedidos de facto de exercer o poder paternal;
d)      Se forem incógnitos.
A instituição de uma tutela, depende sempre da decisão judicial e o Tribunal pode agir oficiosamente ou não, art. 1923º/1 CC. 
Mas a lei estabelece restrições aos poderes do tutor (este, é o órgão executivo da tutela, tem poderes de representação abrangendo, em princípio, tal como os do pai, a generalidade da esfera jurídica do menor, mas o poder do tutor, é todavia, mais reduzido que o poder paternal - arts. 1937º e 1938º CC -, e estabelece medidas destinadas a assegurar uma boa gestão dos interesses e protecção do menor). 
O âmbito da tutela e dos seus órgãos é a do art. 1935º/1 CC.
 
Os órgãos da tutela 
Os órgãos vêm referidos no art. 1924º/1 CC.
Estes são o tutor e o conselho de família, este é um órgão consultivo e fiscalizador da tutela, constituído por dois vogais e presidido pelo Ministério Público, art. 1951º CC; este reúne esporadicamente, mas é necessário um órgão carácter permanente – o protutor, art. 1955º, 1956-a) b) CC.
Por fim o órgão com competência para a fixação do tutor é o Tribunal de família. 
 
A escolha do tutor
Esta pode ser feita pelos pais ou pelo Tribunal.
Quando o tutor é indicado pelos pais, é feito por testamento – chamada escolha testamentária.
Quando é feita pelo Tribunal, chama-se escolha dativa. 
O Tribunal antes de designar o tutor tem de ouvir previamente o conselho de família e ouvirá o menor caso este já tenha completado 14 anos, art. 1931º/2 CC.
O juiz tem amplos poderes e deve escolher o tutor de entre os parentes ou afins do menor, art. 1931º/1 CC.
Este cargo é obrigatório, não podendo ninguém recusar-se ao cargo, exceptuando o previsto na lei (art. 1926º CC), o art. 1933º define quem não pode ser tutor, e o art. 1934º define as condições de escusa de tutela. O tutor também pode ser removido arts. 1948º e 1949º CC. O tutor também pode ser exonerado, por sua iniciativa, por fundamento em escusa.
 
Limitações aos poderes do tutor
A lei proíbe ao tutor a prática dos actos que vêm enumerados no art. 1937º CC. O tutor carece de autorização do Tribunal para a prática de o maior número de actos que os pais arts. 1938º e 1889º CC.
O art. 1945º CC regula a responsabilidade do tutor pelos danos que da sua actuação, resultem para o menor.
Os actos vedados ao tutor são nulos (art. 1939º CC), a nulidade não pode ser invocada pelo tutor, actos por este cometidos sem autorização judicial, quando esta era necessária.
Os actos invocados no art. 1938 e 1940º CC, são anuláveis. 
Administração de bens
A instituição da Administração de bens, como meio de suprimento da incapacidade do menor terá lugar, coexistindo com a tutela ou com o poder paternal, nos termos do art. 1922º CC: (a) quando os pais, mantendo a regência da pessoa do filho, foram excluídos, inibidos ou suspensos da Administração de todos os bens do menor ou de alguns deles; (b) quando a entidade competente para designar o tutor confie a outrem, no todo ou em parte, a Administração dos bens do menor.
 
Interdição
A incapacidade resultante de interdição é aplicável apenas a maiores, pois os menores, embora dementes, surdos-mudos ou cegos, estão protegidos pela incapacidade por menoridade. A lei permite, todavia, o requerimento e o decretamento da interdição dentro de um ano anterior à maioridade. A interdição resulta sempre de uma decisão judicial, art. 138º/2 CC. 
São fundamento da interdição as situações de anomalia psíquica, surdez-mudez ou cegueira, quando pela sua gravidade tornem o interditando incapaz de reger a sua pessoa e bens (art. 138º CC). Quando a anomalia psíquica não vai ao ponto de tornar o demente inapto para a prática de todos os negócios jurídicos, ou quando os reflexos de surdez-mudez ou na cegueira sobre o discernimento do surdo-mudo ou do cego não excluem totalmente a sua aptidão para gerir os seus interesses, o incapaz será inabilitado. 
Para que o Tribunal decrete a interdição por via destas causas, são necessários os seguintes requisitos:
·        Devem ser incapacitantes;
·        Actuais;
·        Permanentes.
É necessário que em cada uma das causas se verifiquem estes três requisitos. O processo judicial de interdição que conduz a esta decisão, vem regulado do Código de Processo Civil (CPC), art. 944º e seg.
1º. Princípio: a acção de interdição só pode ser intentada a maiores, excepto, se uma acção de interdição for intentada contra menores no ano anterior à maioridade, podendo a sentença ser proferida durante a menoridade, mas os seus efeitos só se produzem após ele ter a maioridade.
2º. Princípio: o art. 141º CC, enumera as pessoas que podem intentar a acção de interdição: (1) o cônjuge; (2) qualquer parente sucessível; (3) ministério público.
3º.  Princípio: a lei regula basicamente o processo de interdição para o caso de anomalia psíquica e manda que as demais causas de interdição seja aplicado o mesmo regime, arts. 944º e 958º CPC.
4º. Princípio: a interdição e a tutela do interdito ficam sujeitas a registo, faz-se a inscrição desse registo no assento de nascimento por averbamento. 
O regime da incapacidade por interdição é idêntico ao da incapacidade por menoridade, quer quanto ao valor dos actos praticados em contravenção da proibição em que ela cifra, quer quanto aos meios de suprir a incapacidade, art. 139º CC.
 

Efeitos da interdição na capacidade de gozo
As limitações que decorrem desta interdição podem repartir-se em dois grupos, consoante as causas que estão na origem da interdição:
1º.  Caso – Interdições que resultem de anomalias psíquicas, aqui os interditos não podem: (1) casar, art. 1601º-b CC; (2) perfilhar, art. 1850º/1 CC; (3) testar, art. 2189º-b CC; (4) exercer o pleno exercício do poder paternal, art. 1913º/1-b.
2º.  Caso – Quando resultam de quaisquer outras causas: (1) no que toca ao poder paternal a interdição é apenas parcial, art. 1913º/2 CC; (2) no entanto nenhum interdito, qualquer que seja a causa da sua incapacidade, pode ser tutor, art. 1933º/1-a CC; (3) não podem ser vogais do conselho de família, art. 1953º CC (1933º, 1934º CC); (4) não podem ser administradores, art. 1970º CC.
 
Efeitos da interdição na capacidade de exercício dos interditos
É aplicável ao interdito as disposições que regulam a incapacidade do menor prevista no art. 123º (e art. 139º). O regime dos interditos é idêntico ao dos menores, tendo no entanto algumas particularidades em relação a este, o interdito carece de capacidade genérica de exercício.
A causa incapacitante do interdito pode gerar alguns casos de inimputabilidade pelo facto no momento da prática do acto danoso, o interdito se encontrar incapacitado de entender e querer, como melhor resulta o art. 488º/1 CC.
 
Valor dos actos praticados pelo interdito
O regime legal, aplicável à generalidade dos negócios jurídicos, obriga-nos a distinguir três períodos, que vêm consagrados nos arts. 148º a 150º CC.
a)      Valor dos actos praticados pelo interdito no período anterior à preposição da acção de interdição. O valor destes actos decorre do art. 148º CC que diz que os actos são anuláveis, e do art. 150º CC, que manda aplicar o regime da incapacidade acidental (art. 157º CC).
b)      Na dependência do processo de interdição. Se o acto foi praticado depois de publicados os anúncios da proposição da acção, exigidos no art. 945º CPC, e a interdição vem a ser decretada, haverá lugar à anulabilidade, desde que “ se mostre que o negócio jurídico causou prejuízo ao interdito”, art. 149º CC. Os negócios jurídicos praticados pelo interdicendo, na dependência do processo de interdição, só serão anuláveis, se forem considerados prejudiciais numa apreciação reportada ao momento da pratica do acto, não se tomando em conta eventualidades ulteriores, que tornariam agora vantajoso não ser realizado.
c)      Actos praticados pelo interdito posteriormente ao registo da sentença, art. 148º CC, são anuláveis.
Cabe ao tutor invocar a anulabilidade do acto, quanto ao prazo resulta da remissão para o art. 287º CC, segundo este artigo, o prazo é diferente consoante o acto esteja ou não cumprido. Se a anulação depende do prazo, esse prazo é de um ano a partir do conhecimento do tutor e nunca começa a correr antes da data do registo da sentença, art. 149º/2 CC.
O tutor só começa a desempenhar as suas funções depois do registo da sentença. 
 
Suprimento da incapacidade dos interditos
A incapacidade é suprida mediante o instituto da representação legal. Estabelece-se uma tutela regulada pelas mesmas normas que regulam a dos menores, no funcionamento da representação legal dos menores é definida, no que se refere à incapacidade dos interditos, ao Tribunal Comum, art. 140º CC.
A sentença de interdição definitiva deve ser registada, sob pena de não poder ser invocada contra terceiros de boa fé, art. 147º CC. 
 
Cessação da interdição
Quando é decretada por duração indeterminada, mas não ilimitada, o interdito pode recuperar da deficiência que o afecta e seria injusto manter a incapacidade. A cessação da interdição pode ser requerida pelo interdito ou pelas pessoas referidas no art. 141º CC.
Para lhe pôr termo, exige-se uma decisão judicial mediante nova sentença, que substitua o regime da interdição pelo regime da inabilitação, que é um regime de incapacidade menos grave. 
 
Inabilitação 
Resultam tal como as interdições de uma decisão judicial. Mas é menos grave que a interdição.
A inabilitação resulta de deficiências de ordem psíquica ou física e de certos hábitos de vida (arts. 152º a 156º CC).
 O regime subsidiário é também o regime da menoridade e isso resulta do combinado dos arts. 156º e 139º CC.
As pessoas sujeitas a inabilitação estão indicadas no art. 152º CC, indivíduos cuja anomalia psíquica, surdez-mudez ou cegueira, embora de carácter permanente, não seja tão grave que justifique a interdição; indivíduos que se revelem incapazes de reger o seu património por habitual prodigalidade ou pelo abuso de bebidas alcoólicas ou estupefacientes. 
A primeira categoria, anomalias psíquicas, surdez-mudez ou cegueira que provoquem uma mera fraqueza de espírito e não uma total inaptidão do incapaz.
A segunda categoria – habitual prodigalidade – abrange os indivíduos que praticam habitualmente actos de delapidação patrimonial (por ex. viciados no jogo).
A terceira categoria – abuso de bebidas alcoólicas ou de estupefacientes – representa uma inovação do Código Civil, pois anteriormente tais pessoas não podiam ser declaradas incapazes, salvo quando as repercussões psíquicas daqueles vícios atingissem os extremos fundamentais da interdição por demência.
Pode-se dizer que a fronteira entre a interdição e a inabilitação consiste na gravidade maior ou menor dessas condutas. O art. 954º CPC, permite ao juiz fixar a interdição ou a inabilitação.
 

Verificação e determinação judicial da inabilitação
A incapacidade dos inabilitados não existe pelo simples facto da existência das circunstâncias referidas no art. 152º. Torna-se necessária uma sentença de inabilitação, no termo de um processo judicial, tal como acontece com as interdições. A sentença pode determinar uma extensão maior ou menor da incapacidade.
A inabilitação abrangerá os actos de disposição de bens entre vivos e os que forem específicos na sentença, dadas as circunstâncias do caso (art. 153º CC). Pode todavia, a própria Administração do património do inabilitado ser-lhe retirada e entregue ao curador (art. 154º CC).
 
Efeitos da inabilitação na capacidade de gozo
São muito limitados, mas no entanto:
-         Não podem ser nomeados tutores, art. 1933º/1-a CC;
-         Não podem ser vogais do conselho de família, art. 1953º/1 CC;
-         Não podem ser administradores de bens, art. 1973º CC.
Os inabilitados que o sejam sem ser por anomalia psíquica, além das limitações gerais, sofrem ainda de uma inibição legal parcial do exercício do poder paternal, art. 1913º CC.
Os inabilitados por anomalia psíquica, além das limitações gerais, sofrem ainda da limitação decorrente do art. 1601º-b CC, que os impedem de casar, e estão inibidos do exercício do poder paternal. 
 Os inabilitados por prodigalidade têm o regime mais atenuado da inabilitação. A lei diz que estes podem ser nomeados tutores, mas coloca algumas excepções:
-         Estão impedidos de administrar os bens do pupilo, art. 1933º/2 CC;
-         Não podem, como protutores, praticar actos abrangidos por esta matéria, art. 1956º-a), b) CC;
-         Não podem ser administradores de bens, art. 1970º-a CC.
 
Efeitos da inabilitação da capacidade de exercício
Actos de disposição de bens entre vivos. Os inabilitados só os podem praticar com autorização do curador, art. 153º/1 CC. Pode-se subordinar ao curador todos os actos que em atenção às circunstâncias de cada caso forem especificadas na sentença.
Neste caso, os actos ficam subordinados ao regime da assistência. O juiz, pode no entanto, subordinar a prática dos actos pelo inabilitado não ao regime da assistência mas da representação (art. 154º CC).
Suprimento da incapacidade no caso da inabilitação
A incapacidade dos inabilitados é suprida, em princípio, pelo instituto da assistência, pois estão sujeitos a autorização do curador os actos de disposição entre vivos, bem como os especificados na sentença (art. 153º CC). Pode todavia, determinar-se que a Administração do património do inabilitado seja entregue pelo Tribunal ao curador (art. 154º/1 CC). Neste caso funciona, como forma de suprimento da incapacidade, o instituto da representação. A pessoa encarregada de suprir a incapacidade dos inabilitados é designada pela lei por curador. Mas a lei não estabelece qual a forma de nomeação do curador, por efeito do art. 156º CC, temos que recorrer à figura do regime subsidiário do tutor. 
Se o curador não der a autorização para qualquer acto que o inabilitado entenda que deve praticar, o próprio inabilitado pode requerer ao juiz o suprimento judicial do curador nessa situação
 
Cessação da inabilitação
A incapacidade só deixa de existir quando for levantada a inabilitação.
O art. 153º CC, contém, acerca do levantamento da inabilitação, um regime particular. Estabelece-se que, quando a inabilitação tiver por causa a prodigalidade ou o abuso de bebidas alcoólicas ou de estupefacientes, o seu levantamento exige as condições seguintes:
a)      Prova de cessação daquelas causas de inabilitação;
b)      Decurso de um prazo de cinco anos sobre o trânsito em julgado da sentença inabilitação ou da sentença que desatendeu um pedido anterior de levantamento.
O Código de Processo Civil, no seu art. 968º, regula as causa inabilitação por inabilitação psíquica, surdez-mudez, cegueira.
O art. 963º CPC, regula o cerimonial das situações não previstas acima. No entanto, se as causas de inabilitação se agravarem, transformam-se em interdição. Caso contrário, se as causas de inabilitação forem cessando, passa-se do regime da inabilitação para o da assistência.
 
Incapacidades acidentais
O actual código não inclui regulamentação da incapacidade acidental (art. 257º CC) na secção relativa às incapacidades, regula-a conjuntamente com as várias hipóteses de falta ou vícios de vontade na declaração negocial.
Qual é a hipótese do art. 257º CC?
Abrange todos os casos em que a declaração negocial é feita por quem, devido a qualquer causa (embriaguez, estado hipnótico, intoxicação, delírio, ira, etc.), estiver transitoriamente incapacitado de se representar o sentido dela ou não tenha livre exercício de vontade.
Os actos referidos são anuláveis desde que o facto seja notório ou conhecido do declaratório. A anulação está sujeita ao regime geral das anulabilidades (arts 287º seg.), pois não se prescreve qualquer regime especial.
 
Valor dos negócios jurídicos indevidamente realizados pelos incapazes
Tratando-se de uma Incapacidade Jurídica (ou de gozo de direitos), os negócios são nulos.
A lei não diz de uma forma genérica, mas é essa a solução geralmente definida e a que se impõe, dada a natureza dos interesses que determinaram as incapacidades de gozo. Poderá encontrar-se-lhe fundamento legal no art. 294º CC, do qual resulta ser a anulabilidade uma forma de invalidade excepcional.
Tratando-se de incapacidades de exercício, tem lugar a anulabilidade dos actos praticados pelos incapazes.
Na incapacidade dos menores, dos interditos ou dos inabilitados, a anulabilidade tem as características enumeradas no art. 125º CC, aplicável por força dos arts. 139º e 156º CC.
O representante legal do menor (pais ou tutor), pode actuar em nome do mesmo:

Poder paternal – art.1877º

Tutela – art.1927º - 124º

Regime geral das anulabilidades – art.287º

Anulabilidade dos actos dos menores – art.125º - regra especial de anulabilidade

Art.125º - fundamental nesta matéria: prazos; quem pode requerer, etc.

Art.126º - Dolo do menor – menor que engana o outro contraente fazendo-se passar por maior. O menor tem de usar de artimanhas para agir com dolo.

Sanção: se o menor agir com dolo e estiver arrependido, não pode recorrer da anulação daquele negócio.

Nota: anulação = acabar com os efeitos do negócio 

Art.126º - constitui uma excepção ao art.125º (aqui, o Direito pretende proteger o outro contraente)

 A doutrina diz que o art.126º deve ter uma interpretação extensiva, o legislador não quer apenas proibir o menor mas também proibir a possibilidade de recorrer a anulabilidade aos pais ou representantes legais.

Art.127º - Constitui uma excepção à capacidade do menor – nestes casos, o menor tem capacidade para celebrar negócios jurídicos válidos e sem necessidade da representação legal, não se aplicando o art.125º.

Nota: Os casos práticos que dizem respeito às invalidades de menores, deverão começar por ser resolvidos a partir deste artigo. 

Art.129º - termo da incapacidade de menores, quando o menor adquirir a capacidade de exercício: art.130º - 18 anos de idade; art.132º emancipado (art.133º).

Art.1649º- regime de emancipação

Notas:

Menores/casamento

Art.1601º - capacidade de casar

Art.133º - emancipação

Art.1649º - emancipação parcial

O regime de menoridade é aquele que se aplica subsidiariamente à interdição e inabilitação.

INTERDIÇÃO (art.138º)

São todos aqueles que como tal sejam declarados pelo juiz;

Só se aplica a maiores depois de uma acção jurídica

Art.141º - quem pode interpor a acção

São então todos aqueles que o juiz declara como não tendo capacidade de exercício de direitos ( suprimento – representação legal, por regra é a tutela, Tutor.

A ideia é proteger o interdito ao declara-lo incapaz, pois se não tem capacidade para celebrar negócios jurídicos, terá que ser o seu representante legal capaz, para em nome daquele, celebrar os negócios jurídicos que lhe sejam convenientes.

Consequência para os actos praticados pelos interditos: anulabilidade

Art.125º - quem e que prazos?

Quando cessa a interdição? Art.151º cessando a causa de interdição

INABILITAÇÃO (art.152º)

Art.152º- resultam 6 “pessoas” que possam ser considerados inabilitados:

Anomalia psíquica; cegueira; surdez/mudez; abuso de bebidas alcoólicas: abuso de estupefacientes e prodigalidade.

Esta medida pode ser intentada pelas pessoas que podem intentar a interdição.

Suprimento: nomeação de um curador – art.153º

Os inabilitados podem celebrar negócios jurídicos desde que autorizados pelo curador para a celebração daquele negócio

O inabilitado -  actua com autorização de outro, com o consentimento de outro;

O menor e interditado – não pode celebrar negócio jurídico, é o representante legal que actua em nome do incapaz.

Art.155º - levantamento da inabilitação. Tem de ser através de uma acção judicial tal como com a interdição. Diferença – a sentença só produz efeitos passados 5 anos. Mas apenas em casos de dependência de álcool, droga ou habitual prodigalidade.

Ilegitimidades conjugais – art.1682º a 1687º

Conjunto de normas que dizem respeito às ilegitimidades conjugais.

Diz-se ilegitimidade e não incapacidade porque os cônjuges não têm legitimidade para celebrar certos negócios jurídicos sem o consentimento um do outro. Assim, não são incapacidades mas ilegitimidades para agir sem o consentimento do cônjuge.

Consequências para a actuação de um cônjuge sem o consentimento do outro quando tal é exigido. Art.1687: anulabilidade, a pedido do cônjuge no prazo de 6 meses após o conhecimento mas antes do decurso de 3 anos.

Ainda sobre as pessoas singulares:

DOMICILIO – ligação entre a pessoa e um determinado lugar; a conexão que se faz está disciplinada nos arts.82º e seguintes.

Em termos jurídicos, o domicílio é muito importante, é através dele que se fixa, por exemplo a competência dos tribunais, o lugar de prestação

Art.82º- Domicílio voluntário geral – depende da vontade da pessoa e, é  esse que se aplica na generalidade dos casos.

Art.83º - a pessoa pode escolher um domicílio profissional, para efeitos da sua profissão

Art.84º - domicílio electivo – vale para certos negócios

Domicílio legal:

Art.85º - menores e interditos

Art.87º - empregados públicos

Art.88º - agentes diplomáticos portugueses
O domicílio das pessoas
O conceito de Domicílio voluntário geral, é nos fornecido pelo art. 82º CC, e coincide com o lugar da residência habitual.
Não se trata do local onde a pessoa se encontra em cada momento, isto é, não coincide com o paradeiro, cuja noção se pode descortinar no art. 82º/2 CC.
Mas, uma pessoa pode ter mais que uma residência habitual?
O prof. Castro Mendes, discorda. Diz que se houver mais do que um domicílio habitual e voluntário, ambos contam como um.
No entanto, no art. 82º/1 CC, diz que a pessoa que residir alternadamente em diversos lugares, tem-se por domiciliada em qualquer deles. Assim uma pessoa pode ter mais de um domicílio, se tem duas ou mais residências habituais.
A residência pode ser ocasional se a pessoa vive com alguma permanência, mas temporária, ou ocasionalmente, num certo local. A residência ocasional, não faz surgir um domicílio, embora na falta de domicílio de uma pessoa, funcione como seu equivalente (art. 82º/2 CC).
Em regra, o estabelecimento do domicílio, bem como o seu termo, resultam de um acto voluntário. Este acto voluntário não é, porém, um negócio jurídico, mas sim um simples acto jurídico, verificando-se a produção, por força da lei, dos efeitos jurídicos respectivos, mesmo que a pessoa em causa não os tivesse em mente ou até os quisesse impedir.
Ao lado do domicílio voluntário geral, a lei reconhece um domicílio profissional e um domicílio electivo.
 
Domicílio profissional, domicílio electivo e domicílio legal
O domicílio profissional (art. 83º CC), verifica-se para as pessoas que exercem uma profissão e é relevante para as relações que esta se referem, localizando-se no lugar onde a profissão é exercida.
O domicílio electivo (art. 84º CC), é um domicílio particular, estipulado, por escrito, para determinados negócios jurídicos. As partes convencionam que, para todos os efeitos jurídicos, se têm por domiciliadas ou em certo local, diferente do seu domicílio geral ou profissional.
O domicílio legal ou necessário, é um domicílio fixado por lei, portanto independentemente da vontade da pessoa.
Os critérios de distinção entre domicílio voluntário e o legal ou necessário, são: (1) a vontade do indivíduo; (2) quando ele escolhe é voluntário, quando não escolhe é legal ou necessário.
 
 
Domicílio legal dos menores e inabilitados
É regido pelo art. 85º CC.:
·        Caso os pais sejam casados, o menor tem domicílio no lugar de residência da família (art. 85º/1 - art. 1673º CC, residência de família);
·        Caso os pais não sejam casados (juntos), o menor tem domicílio na residência comum dos pais;
·        Caso não exista residência de família, o menor tem domicílio, o do progenitor a cuja a guarda estiver (art. 85º/1 CC);
·        Caso o menor esteja entregue a terceira pessoa ou a estabelecimento de educação ou assistência, o menor tem como domicílio o do progenitor que exerce o poder paternal (art. 85/2 CC);
·        Caso de tutela, o menor tem como domicílio o do tutor (art. 85º/3 CC);
·        No caso de interdito, o domicílio é o do tutor (art. 85º/3).
No art. 85º/5 CC, há uma lacuna, pois diz que estas disposições acima expostas só valem para o domicílio no território nacional. No entanto não se refere qual o regime para o domicílio no estrangeiro. Por analogia aplica-se o art. 82º CC, Domicílio Geral Voluntário.
 

Importância do domicílio
-         Funciona como critério geral de competência para a prática de actos jurídicos;
-         Funciona como ponto legal de contacto não pessoal:
Ex. conservatória competente para a prática de certos actos jurídicos;
Ex. cumprimento de obrigações, arts 772º e 774º CC.
-         Fixação do Tribunal competente para a propositura da acção local para a abertura da sucessão, art. 2031º CC.
 
Instituto da ausência
Utiliza-se o termo ausência para significar o facto de certa pessoa se não encontrar na sua residência habitual. O sentido técnico, rigoroso, de “ausência”, traduzido num desaparecimento sem notícias, ou nos termos da lei, do desaparecimento de alguém “sem que dele de saiba parte” (art. 89º/1 CC), que o termo ausência é tomado, para o efeito de providenciar pelos bens da pessoa ausente, carecidos de Administração, em virtude de não ter deixado representante legal ou voluntário (procurador).
Para o Direito este facto só é preocupante quando ele determina a impossibilidade ou a dificuldade de actuação jurídica do ausente no seu relacionamento com matérias que exigem a intervenção dessa pessoa. Nomeadamente quando essa ausência determina a impossibilidade do ausente gerir o seu próprio património, fala-se em ausência simples ou ausência qualificada.
 
Consequências da ausência
·        A ausência de um cônjuge, por um período não inferior a três anos, dá direito ao outro cônjuge pedir o divórcio litigioso (art. 1781º CC, alterado pelo DL 47/98).
·        A ausência de um cônjuge, admite ao outro o poder administrar os bens próprios do ausente.
·        A ausência de um dos progenitores, é causa de concentração do exercício paternal no outro cônjuge.
·        A ausência de ambos os cônjuges, pode determinar a aplicação do regime da tutela, se essa ausência for superior a seis meses.
·        A ausência de uma pessoa, pode dar lugar a aplicação de medidas cautelares ou conservatoriais dos seus bens.
·        A ausência dos membros, do órgão de gestão de uma sociedade, pode constituir fundamento para ser requerida falência de uma empresa.
Para que se verifique a ausência é necessária uma decisão judicial.
 
Elementos que integram o conceito de ausência qualificada
1.      Não presença da pessoa;
2.      Em determinado lugar, lugar este de residência habitual;
3.      Ignorância geral do seu paradeiro por parte das pessoas com quem o ausente mantém contactos sociais mais próximos.
Esta ignorância tem como consequência a impossibilidade de contactar essa pessoa, para obter certas providências no sentido da gestão dos seus bens.
A ideia chave do regime da ausência, é a de estabelecer meios destinados a assegurar a Administração do ausente, dado que não é possível contactar com ele para providenciar tal respeito.
Ausência presumida ou curadoria provisória
Os pressupostos de que a lei faz depender a nomeação de um curador provisório, são o desaparecimento de alguém sem notícia, a necessidade de prover acerca da Administração dos seus bens e a falta de representante legal ou de procurador (art. 89º CC).
A presunção da lei, nesta fase, é de um possível regresso do ausente; tanto o Ministério Público como qualquer interessado, têm legitimidade para requerer a curadoria provisória e as providências cautelares indispensáveis (art. 91º CC), a qual deve ser definida a uma das seguintes pessoas: (1) cônjuge; (2) algum ou alguns dos herdeiros presumidos; (3) ou alguns dos interessados na conservação dos bens (art. 92º CC). O curador funciona como um simples administrador (art. 94º CC), devendo prestar caução (art. 93º CC) e apresentar anualmente ou quando o Tribunal o exigir (art. 95º CC).
A curadoria provisória termina quando, nos termos da lei (art. 98º CC):
a)      Pelo regresso do ausente;
b)      Se o ausente providenciar acerca da Administração dos bens;
c)      Pela comparência da pessoa que legalmente represente o ausente ou de procurador bastante;
d)      Pela entrega dos bens aos curadores definitivos ou ao cabeça-de-casal, nos termos do art. 103º CC.
e)      Pela certeza do ausente.
Para a ausência presumida a lei prevê como forma de suprimento a curadoria provisória.
 
Ausência justificada ou declarada, ou curadoria definitiva
A probabilidade de a pessoa ausente não regressar é nessa fase maior, visto que a lei a possibilita o recurso à justificação da ausência no caso de ele ter deixado representante legal ou procurador bastante art. 99º CC).
Como requisitos é necessário:
a)      Ausência qualificada
b)      Existência de bens carecidos de Administração;
c)      Certo período da ausência. 
A legitimidade para o pedido de instauração da curadoria definitiva pertence também aqui ao Ministério Público ou a algum dos interessados, sendo estes, contudo, além do cônjuge, os herdeiros do ausente e todos os que tiverem sobre os seus bens qualquer direito dependente da sua morte.
A curadoria definitiva termina (art. 112º CC).
a)      Pelo regresso do ausente;
b)      Pela notícia da sua existência e do lugar onde reside; 
c)      Pela certeza da sua morte;
Para a ausência justificada. A lei prevê como forma de suprimento a curadoria definitiva.
 
Morte presumida
Assenta no prolongamento anormal do regime da ausência. Há uma inversão da probabilidade de o ausente estar vivo.
Decorridos dez anos sobre a data das últimas notícias, ou passados cinco anos, se entretanto o ausente completar oitenta anos de idade, os interessados para o efeito do requerimento da curadoria definitiva, têm legitimidade para pedirem a declaração de morte presumida do ausente (art. 114º/1 CC). Contudo, se a pessoa ausente for menor, é necessário que decorram cinco anos sobre a data declarada a morte presumida (art. 114º/2 CC).
Com fundamento numa alta probabilidade prática da morte física do ausente, o art. 115º CC, prescreve que a declaração da morte presumida produz os mesmos efeitos que a morte.
Mas, por exemplo o casamento não cessa ipso facto (art. 115º CC), embora o art. 116º CC dê ao cônjuge do ausente a possibilidade de contrair novo casamento sem necessidade de recorrer ao divórcio.
Na esfera patrimonial, em caso de regresso, verifica-se um fenómeno de sub-rogação geral, isto é, tem o ausente direito:
a)      Aos bens directamente adquiridos por troca com os bens próprios do seu património (sub-rogação directa);
b)      Aos bens adquiridos com o preço dos alienados, se no documento de aquisição se fez menção da providência do dinheiro (sub-rogação indirecta);
c)      Ao preço dos bens alienados (sub-rogação directas).
E, obviamente, ser-lhe-á devolvido o património que era seu, no estado em que se encontrar. Havendo, porém, má-fé dos sucessores, o ausente tem direito também à indemnização do prejuízo sofrido (art. 119º CC).
AUSENCIA – art.89º e seguintes - Instituto que quer dizer falta de noticias acompanhada de não presença/desaparecimento.

Em caso de ausência, os bens ficam sem administrador. A lei apresenta 3 medidas legais para resolver essa ausência e são instauradas por processo judicial.

Medidas legais:

· Curadoria provisória – art.89º e seguintes

· Curadoria definitiva – art.99º e seguintes (desaparecimento com mais de 2 anos)

· Morte presumida – art.114º e seguintes (desaparecimento Há mais de 10 anos)

Nos termos do art.15º do CC, os efeitos da morte presumida são os mesmos que os efeitos da morte efectiva com a excepção do casamento que se mantém (se a pessoa aparecer mais tarde, ela continua casada. Se o cônjuge que sobreviveu entretanto tiver casado com outra pessoa, considera-se dissolvido o primeiro casamento.

PESSOAS COLECTIVAS

Organizações de pessoas e bens que visam prosseguir interesses/fins comuns colectivos.

3 Classificações legais – art.157º e seguintes:

· Fundações de interesse social

· Associações sem fins lucrativos

· Sociedades civis (pratica actos civis – art.980º CC) e sociedades comerciais (pratica actos comerciais – Código das sociedades comerciais)

Pessoas colectivas
São organizações constituídas por uma colectividade de pessoas ou por uma massa de bens, dirigidos à realização de interesses comuns ou colectivos, às quais a ordem jurídica atribui a Personalidade Jurídica.
É um organismo social destinado a um fim lícito que o Direito atribui a susceptibilidade de direitos e vinculações.
Trata-se de organizações integradas essencialmente por pessoas ou essencialmente por bens, que constituem centros autónomos de relações jurídicas.
Há, duas espécies fundamentais de Pessoas Colectivas: as Corporações e as Fundações.
As Corporações, têm um substracto integrado por um agrupamento de pessoas singulares que visam um interesse comum, egoístico ou altruístico. Essas pessoas ou associados organizam a corporação, dão-lhe assistência e cabe-lhe a sua vida e destino.
As Fundações, têm um substracto integrado por um conjunto de bens adstrito pelo fundador a um escopo ou interesse de natureza social. O fundador pode fixar, com a atribuição patrimonial a favor da nova Fundação, as directivas ou normas de regulamentação do ente fundacional da sua existência, funcionamento e destino.
A função economico-social do instituto da personalidade colectiva liga-se à realização de interesses comuns ou colectivos, de carácter duradouro.
Os interesses respeitantes a uma pluralidade de pessoas, eventualmente a uma comunidade regional, nacional ou a género humano, são uma realidade inegável: são os referidos interesses colectivos ou comuns. Alguns desses interesses são duradouros, excedendo a vida dos homens ou, em todo o caso, justificando a criação de uma organização estável.
 
Sociedades Comerciais:

Sociedades em nome individual; Sociedades anónimas; Sociedades por cotas e sociedades em comandita.

Elementos constitutivos das pessoas colectivas:

· Elemento material, também chamado de facto = substrato

Substrato:

Elemento pessoal – pessoas físicas, singulares, são membros de órgãos das PC

Elemento patrimonial – Bens de natureza patrimonial que pertencem à fundação, ou associação, ou mesmo sociedade.

Elemento teleológico - Finalidade das organizações. Escopo ou fim / objecto. Objectivo – princípio da especialidade do fim

Elemento intencional - Intenção / vontade do fundador / sócio de construir as pessoas colectivas.

Elemento organizatório – Órgãos e regras que disciplinam a pessoa colectivamente. Tudo aquilo que é necessário para o nascimento de uma pessoa colectiva.

· Elemento formal ou de Direito = reconhecimento

A soma daqueles dois elementos, material e formal, dá a Pessoa colectiva

Caso prático 8:

A, menor, com o objectivo de custear as despesas inerentes a uma viagem aos EUA, pratica os seguintes actos:

1º. Celebra com a empresa um contrato de trabalho com vista à distribuição de panfletos publicitários;

2º. Contrai junto de um amigo um empréstimo no montante de 125€.

3º. Vende por documentação particular a B um valioso automóvel antigo que herdara do seu avô.

Sabendo que A tinha 17 anos quando praticou estes actos, aprecie o valor jurídico da cada um deles e diga quem os poderá impugnar e em que prazo.

1. Qual o valor jurídico dos actos praticados?

2. Quem tem legitimidade para impugnar, no caso de invalidez, o(s) acto(s) inválido(s)? Contrato de trabalho; contrato de mútuo (empréstimo de 125€) e contrato de compra e venda de um automóvel.

3. Em que prazo?

RE:

1. De harmonia com o artigo 127º, o menor pode celebrar os contratos referidos nos pontos 1 e 2, porquanto a alínea b) do nº 1 considera ser válido, tratando-se como se trata de pequena importância, ou não sendo entendido que 125€ é uma importância pequena, é um acto anulável.

2. No caso de não considerarmos aquela importância de pequeno valor, e portanto tratar-se de um acto anulável, compete ao representante legal de A anular o empréstimo, no prazo de 1 ano, até porque àquela importância não acrescem juros.

3. Se considerarmos válido o negócio jurídico de mútuo, o menor terá de o pagar com juros e indemnizações. É anulável porque não cabe ao 127º e anulável pelo poder paternal – artigo 125º, nº 1, a).

4. A venda do automóvel é inválida. O negócio é anulável, nos termos do artigo 125º, nº 1, a). 

O representante legal veio a ter conhecimento, no dia seguinte, que o filho tinha vendido o automóvel.

A venda pode ser impugnada pelo próprio menor quando atingir a maioridade?

Sim, tem legitimidade para impugnar a venda do automóvel, no prazo de 1 anos – artigos 125, nº 1, b) e se o carro já tiver sido vendido, terá de ser restituído o valor correspondente ao automóvel – artigo 289º.

Caso prático 9:

Em Março de 2003, A de 16 anos de idade, falsificando o BI, contraiu um empréstimo junto de um penhorista, dando em penhor um valioso relógio de ouro que lhe pertencia.

Dois meses mais tarde A completou 17 anos e casou com B, contra a vontade dos pais e sem suprimento judicial.

Em Dezembro do mesmo ano, A com o consentimento de B arrendou a C um prédio que lhe pertencia por ter herdado de seu padrinho.

a). Diga se, por quem e em que prazo podem ser impugnados estes actos.

b). Admita que B, maior, vendia em Julho de 2004, sem a autorização de A um automóvel, utilizado conjuntamente pelo casal. Poderá tal venda ser anulada em Outubro de 2007?

RE:

Actos praticados:

1. Contrato de mútuo com penhor.

2. Casamento sem autorização dos pais e sem suprimento.

3. Arrendamento de um prédio urbano.

a). O empréstimo é inválido. Não cabe na capacidade excepcional do artigo 127. O menor não tem capacidade para o acto, logo é um acto anulável.

Quem pode requerer a anulabilidade do acto é o representante legal, nos termos do artigo 125º, nº 1, a), no prazo de um ano a contar do conhecimento.

Se porém o empréstimo não estava concluído, aplica-se o artigo 287º, nº 2.

b). O casamento é válido, conforme estabelece o artigo 1601º a idade mínima de 16 anos para contrair casamento e, que também os artigos 132º, 133º e 1649º o consagram.

O poder paternal actua antes do casamento e gratuitamente após este também. 

Após o casamento, por exemplo, se o menor recebe uma doação, os pais têm o direito de geri-la, visto que o casamento não teve autorização, apenas há emancipação parcial.

c). Uma vez que o prédio lhe foi doado pelo seu padrinho antes do casamento com B, continua sob a administração dos pais, artigos 1649º, 125º, nº 1, alínea a). É portanto, um acto anulável.

B é maior, mas A continua, à data do arrendamento a ser menor. Segundo o artigo 1683, nº 2, a) o acto é anulável e pode ser requerido nos termos do artigo 1687º.

d). De harmonia com as alíneas a) e b) do nº 3 do artigo 1682º era necessária a autorização de A para que B pudesse vender o automóvel. Portanto tal negócio seria anulável se A ou o seu representante legal arguíssem da anulabilidade dentro do prazo de 3 anos, o que aqui não acontece, pelo que o negócio é válido, conforme refere o nº 2 do artigo 1687º.
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Sumários : Resolução de casos práticos sobre menoridade. Em especial: os efeitos; o casamento do menor; o dolo do menor; a confirmação dos actos do menor; actos exepcionalmente válidos.
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Sumários : II Teoria Geral do Objecto da Relação Jurídica Cap. I - Preliminares 1. O Objecto da relação jurídica Cap. II . As coisas e o património 1. Noção jurídica de coisa 2. Noção de património: os vários sentidos 3. A autonomia patrimonial ou separação de patrimónios 

Sumários : Pessoas colectivas: A formação do substrato das pessoas coletivas Os sub-elementos do substrato As modalidades de reconheciemnto e exemplificação Resolução de casos práticos sobre interdição e inabilitação 

Noção jurídica de coisa
Num sentido corrente e amplo, coisa é tudo o que pode ser pensado, ainda que não tenha existência real e presente. Num sentido físico, coisa é tudo o que tem existência corpórea, “quod tangi potest”, ou pelo menos, é susceptível de ser captado pelos sentidos.
Quanto ao sentido jurídico de coisa, há que considerar o art. 202º CC, onde se contém a seguinte definição: “diz-se coisa tudo aquilo que pode ser objecto de relações jurídicas.” 
Podemos definir as coisas em sentido jurídico como os bens (ou entes) de carácter estático, desprovidos de personalidade e não integradores de conteúdo necessário desta, susceptíveis de constituírem objecto de relações jurídicas, ou, toda a realidade autónoma que não sendo pessoa em sentido jurídico, é dotada de utilidade e susceptibilidade de denominação pelo homem. 
Os bens de carácter estático, carecidos de personalidade, só são coisas em sentido jurídico quando puderem ser objecto de relações jurídicas. Para esses efeito devem apresentar as seguintes características:
a)      Existência autónoma ou separada;
b)      Possibilidade de apropriação exclusivas por alguém;
c)      Aptidão para satisfazer interesses ou necessidades humanas.
Inversamente não é necessário:
a)      Que se trate de bens de natureza corpórea;
b)      Que se trate de bens permutáveis, isto é, com valor de troca;
c)      Que se trate de bens efectivamente apropriados.
O Código Civil define no art. 204º e seguintes os tipos de coisas. Dá também o conceito de frutos (art. 212º). Define igualmente as benfeitorias (art. 216º).
Reconhecimento = aquisição de personalidade – é o elemento que permite atribuir às pessoas colectivas a personalidade jurídica.

Primeiro, é necessário que estejam reunidos todos os elementos do substrato e então é-lhe atribuída a personalidade jurídica.

2 Modalidades de reconhecimento:

· Normativo – incondicionado ou condicionado

· Individual ou por concessão.

Normativo – decorre automaticamente da lei, de uma norma jurídica.

Se for incondicionado, é um reconhecimento que não exige condições, a lei reconhece a PC sem quaisquer exigências (não existe na nossa lei), em Portugal, a lei nunca reconhece uma PC sem exigências;

Condicionado – a nossa lei reconhece as PC mediante condições/exigências. Em Portugal, as associações e as sociedades são as pessoas Colectivas reconhecidas por lei (art.158ºCC)

Reconhecimento individual ou por concessão – é atribuído por uma autoridade administrativa que caso a caso atribui a personalidade jurídica às PC. É aplicada apenas às Fundações.

Capacidade de gozo das Pessoas Colectivas = Pessoas singulares

Capacidade de gozo – aptidão para se ser titular de um circulo maior ou menor de direitos e obrigações.

A capacidade de gozo é inerente à personalidade jurídica.

Não sendo as PC seres humanos, existem certos direitos que pertencem aos seres humanos e que não podem pertencer às PC.

Ex. Direito à vida; direito à integridade física, etc. isto porque são direitos inseparáveis da personalidade singular.

As PC têm limitações quanto à capacidade de gozo decorrentes da sua natureza não humana.

Art.160º CC – Limitações:

- Direitos inseparáveis da personalidade singular (nº2, in fine)

- Direitos vedados por lei – direitos que a lei entende que não devem ser atribuídos às pessoas colectivas (nº2, inicio) Ex. Testar (apenas porque a lei o define); perfilhar.

Nº1 – Principio da especialidade do fim (escopo da PC). A finalidade de uma PC é específica, aquela que está no pacto social. Se a sociedade é constituída para por exemplo vender carros, não pode vender uma qualquer coisa, o fim para que foi criada tem que ser especial.

Estas limitações limitam a capacidade de gozo das PC já que apenas têm na sua esfera jurídica direitos e deveres específicos (objecto específico). Os actos praticados por uma sociedade são validos se couberem no seu objecto, se forem contrários ao seu fim, são nulos.

O objecto social é fundamental para percebermos se uma sociedade está ou não a actuar de acordo com a lei.

Responsabilidade civil das Pessoas Colectivas

Art.165º - nos mesmos termos das pessoas singulares .

As PC não têm responsabilidade criminal (que comete o crime é o gerente ou alguém que pertence à sociedade e que criminalmente vai responder por ele ainda que civilmente seja a sociedade a responder por ele)


_____________________________________________________________

Objecto da relação jurídica

É o objecto do direito subjectivo que constitui o lado activo da relação jurídica



Apropriamento dito------------ Dever jurídico

Direito subjectivo 


Potestativo----------------------Sujeição

Objecto das relações jurídicas = objecto do direito subjectivo.

O objecto do direito subjectivo é aquilo, “o quid” sobre que incidem os poderes do titular activo da relação jurídica.

Nota: Os direitos potestativos não têm objecto

Objecto do direito:

 -Prestação de facto - ex. Uma obra; um recital de piano

- Prestação de entrega de coisa certa e determinada – ex. 500€; um relógio

Neste caso, o objecto é desdobrado em objecto imediato (comportamento do devedor –o acto de entregar) e objecto mediato (a entrega da coisa)

O que é que pode ser objecto de relações jurídicas: art.202º a 216º CC

· Coisas:

Corpóreas ou materiais – São talvez o principal objecto das relações jurídicas. Podem ser móveis ou imóveis.

Incorpóreas ou imateriais – ex. Objecto da propriedade intelectual – direitos de autor, criação literária, invenções, etc.

Os animais – não são coisas mas são tratadas como coisas “suigeneris”. Os animais não têm direitos nem obrigações porque não têm personalidade jurídica, são as pessoas que os detêm que têm obrigações para com eles e direitos sobre eles.

· Prestações – comportamento do devedor

· Pessoas – no caso do poder paternal (poder/dever). Quando se exerce o poder paternal o objecto do direito do pai é o filho e o seu património. Trata-se de uma pessoa que é objecto mas que não está completamente subjugada ao sujeito porque o pai tem também um dever e nessa medida não choca que uma pessoa tenha tantos direitos sobre outra porque tem de igual forma e simultaneamente deveres.

· A própria pessoa – somos cada um de nós. Nós somos objectos dos nossos direitos: os modos de ser físicos e psíquicos da pessoa (direitos de personalidade)

· Direitos – ex. Art.1439º; art.688ºnº1 c)

Património
Noção de património

Fala-se por vezes, de património para designar o património global. Tem-se então em vista o conjunto de relações jurídicas activas e passivas avaliáveis em dinheiro de que uma pessoa é titular. 1) Trata-se do conjunto de relações jurídicas; não se trata do conjunto de imóveis, móveis, créditos ou outros direitos patrimoniais, pois as coisas móveis não são entidades do mesmo tipo dos créditos ou dos outros direitos. O património é integrado por direitos sobre as coisas, direitos de crédito, obrigações e outros direitos patrimoniais. 2) Não fazem parte do património certas realidades, susceptíveis de ter relevância para a vida económica das pessoas, mas que não são relações jurídicas existentes, sendo antes meras fontes de rendimentos futuros. 3) Só fazem parte do património as relações jurídicas susceptíveis de avaliação pecuniária; esta pecuniaridade pode resultar do valor de troca do direito por este ser alianável mediante uma contraprestação, ou do valor de uso, traduzido em direito, não sendo permutável, proporcionar o gozo de um bem, material ou ideal, que só se obtém mediante uma despesa.
É a esta noção que se refere o art. 2030º/2, ao definir herdeiro como o que sucede na totalidade ou numa quota do património do falecido.
Fala-se, outras vezes, de património para designar o chamado património bruto ou património ilíquido. Tem-se então em vista o conjunto de direitos avaliáveis em dinheiro, pertencentes a uma pessoa, abstraindo, portanto, das obrigações.
Finalmente, num sentido mais restrito, pode designar-se por património o chamado património líquido, isto é, o saldo patrimonial.
O património distingue-se pois, facilmente da esfera jurídica. Esta é a totalidade das relações jurídicas de que uma pessoa é sujeito. Abrange, assim o património e os direitos e obrigações não avaliáveis em dinheiro (pessoais hoc sensu), encabeçados na pessoa.
O conceito de património traduz a soma ou conjunto das relações jurídicas avaliáveis em dinheiro, pertencentes a uma pessoa. Não se trata de um objecto jurídico único ou universalidade.

O fenómeno da autonomia patrimonial ou separação de patrimónios

Na esfera jurídica de uma pessoa existe normalmente apenas um património. Em certos casos, porém, seremos forçados a concluir existir na titularidade do mesmo sujeito, além do se património geral, um conjunto de relações patrimoniais submetido a um tratamento jurídico particular, tal como se fosse de pessoa diversa – estamos então perante um património autónomo ou separado. 
Se o património tem como função principal responder pelas dívidas do seu titular, então parece que o critério mais adequado para caracterizar a separação de patrimónios deve ser o da existência de um tratamento jurídico particular em matéria de responsabilidade por dívidas. 
Património autónomo ou separado será, assim, o que “responde por dívidas próprias”, isto é, só responde e responde só ele por certas dívidas.
· Património global – composto pelo conjunto das relações jurídicas activas e passivas (direitos e obrigações), avaliáveis em dinheiro que uma pessoa é susceptível ser titular (esta noção é muito importante para efeitos sucessórios – art.2030º nº2)

Nota: Esfera jurídica – conjunto de relações jurídicas activas e passivas pessoais e patrimoniais

· Património bruto ou ilíquido – conjunto das relações jurídicas activas pertencentes a uma pessoa abstraído das obrigações (esta noção é muito importante para efeitos de execução, indemnizações – ao credor interessa conhecer os seus activos e não as suas obrigações – art.483º, art.817º)

· Património liquido – conjunto das relações jurídicas activas deduzidas as relações jurídicas passivas = saldo patrimonial (esta noção é importante para efeitos de insolvência e para efeitos fiscais no caso das empresas)

Património autónomo ou privado do património global – atende a critérios diferente das noções anteriores.

Casos em que o sujeito tem dois patrimónios mas apenas quando a lei o defina expressamente.

A via de regra é que um sujeito apenas tenha um património.

O segundo património terá uma finalidade específica: responder por dívidas.

Sempre que o património responder só e só ele responder por certas dívidas:

O património de A não responde pelas dívidas do património autónoma de A; as dívidas do património autónoma são pagas pelo património autónoma e as dívidas do património são pagas pelo património.

Ex. Numa herança, a herança fica separada para pagar as dívidas da própria herança. 

Património colectivo - Forma de comunhão e aplica-se “à comunhão conjugal” formada pelos bens comuns.

Património colectivo
Massa patrimonial que é pertença por mais de uma pessoa. Na titularidade de cada uma dessas pessoas, o que existe é o direito a um conjunto patrimonial na globalidade. Os titulares do direito no caso do património colectivo, só tem o direito a uma quota de liquidação desse património quando ocorrer a divisão do património colectivo. Este caracteriza-se também por encontrar afecto a um determinado fim, que é o fim que visa prosseguir.
Caso Prático 10:

Em Março de 2003, foi proposta uma acção de interdição por anomalia psíquica contra A, tendo a sentença de interdição definitiva sido proferida em Maio de 2005.

Em Setembro de 2002, A vendeu uma casa de habitação ao seu médico assistente.

Em Fevereiro de 2004, A comprou uma obra de arte pelo preço elevado e perfilhou B.

Em Novembro de 2005, A comprou um automóvel por metade do seu valor.

Diga em que termos o por quem podem ser impugnados estes actos.

RE:

Actos:

· Setembro de 2002 – A vendeu (a) uma casa ao médico assistente.

· Março de 2003 – Propositura da acção de interdição.

· Fevereiro de 2004 – A comprou (b) uma obra de arte por preço elevado.

· Maio de 2005 – A perfilho (c) B. – Sentença de interdição

· Novembro de 2005 – A comprou (d) um automóvel por metade do preço

A interdição é uma incapacidade do exercício aplicada a maiores que sofram do disposto no artigo 138º e seguintes do Código Civil, nomeadamente todos aqueles que sofram de anomalia psíquica, surdez-mudez ou cegueira. Logo A ao sofrer de anomalia psíquica e esta ter sido sentenciada por um juiz, neste caso, em Maio de 2005, A não pode exercer determinados direitos.

a). Em relação à venda da casa, como esta se realizou em Setembro de 2002, seria válida, uma vez que ainda não havia sido decretada a sentença declarando-o incapaz.

No entanto, como A já sofria de anomalia psíquica, aplica-se o disposto no artigo 150º do CC, que por sua vez nos remete para o artigo 257º CC e reste só pode ser aplicável se se verificarem 2 pressupostos:

1º. Incapacidade de entender, demonstrada pelo seu advogado;

2º. Notoriedade e/ou conhecimento da incapacidade por parte das pessoas com quem convive.

Ou seja, a anulação do negócio só se realiza se se verificarem estes pressupostos.

Como A já sofria da anomalia psíquica à mais de 1 ano (isto por exclusão de partes, ou seja, o advogado só podia pedir a sentença de incapacidade/interdição se A já tivesse demonstrado que sofria desta anomalia à mais de 1 anos).

Este acto seria válido se não se verificasse estarem preenchidos os pressupostos do artigo 287º. No entanto, como a compra da casa foi efectuada pelo médico assistente de A e este tem a certeza de que o seu doente sofria de anomalia psíquica, logo o negócio jurídico é anulável.

Quem tem legitimidade para impugnar o negócio jurídico é o representante legal (tutor) no prazo de um ano após o conhecimento do negócio ou da sentença de incapacidade proferida, artigo 125º, alínea a).

b). Em relação à compra da obra de arte por um preço elevado, esta é realizada numa altura em que A é considerado interditado, pois está a ser alvo de um processo de interdição e pode vir a ser declarado como tal.

Neste caso, aplica-se o artigo 149º e, no caso de A vir a ser considerado interdito, devemos analisar se o negócio é anulável, pela sentença que o vier a interditar e também cumulativamente se o negócio causou prejuízo.

Ambas as condições se verificaram. A foi declarado incapacitado e o negócio causou prejuízo na sua esfera jurídica, pelo que cabe ao tutor peticionar a anulabilidade do negócio jurídico, no prazo de um ano a contar da sentença ou do conhecimento, conforme estipula o artigo 125º, nº 1, alínea a) e artigos 149º, nº 2.

c). No que diz respeito à perfilhação B, está previsto no artigo 1850º, nº 2 que os declarados interditos por anomalia psíquica não tem na sua esfera jurídico a capacidade de perfilhar, uma vez que se encontra a decorrer uma acção para que A seja declarado interdito e notoriamente demente.

Portanto, esta perfilhação é anulável, pois de acordo com o artigo 1861º, quem for declarado incapaz por anomalia psíquica, não pode perfilhar.

É anulável no prazo de 1 ano contado da data da perfilhação, por parte dos pais ou tutor de A, da emancipação ou da maioridade, do termo da incapacidade e também pelo próprio perfilhado.

d). Como a compra do carro foi feita após a declaração de interdição, aplica-se o disposto no artigo 148º em que o negócio é anulável pelo tutor no prazo de 1 anos.

Caso Prática 11:

A, pessoa que além de sofrer de cegueira tem uma forte tendência para o consumo de bebidas alcoólicas, é detentor de grande fortuna e, nos momentos de embriaguez costuma praticar actos ruinosos para o seu património.

Perante isto, B, seu cônjuge, propôs no tribunal em Abril de 2005 uma acção destinada a retirar-lhe a capacidade para a prática de negócios jurídicos.

· Em Fevereiro de 2005 A comprou a C um automóvel, pelo valor de 50.000 €, preço correspondente ao seu valor no mercado, mas que de nada lhe serviria, tendo em conta a sua cegueira.

· Em Julho de 2005, A deu ordem ao seu corrector, para adquirir em bolsa, 10 mil acções da empresa X, acções essas que se encontravam no seu valor mais alto de sempre.

· Em Outubro de 2005, transitou em julgado a sentença que decretou a incapacidade de exercício de A.

· Em Dezembro de 2005, A vendeu a D um terreno de que é proprietário, pelo valor de moeda razoável.

· Finalmente, em Fevereiro de 2006, A fez um testamento, no qual deixava a favor do seu médico toda a sua quota disponível.

Manifeste-se acerca do valor jurídico dos actos praticados por A. E no caso de serem nulos quem e em que prazo?

RE:

Actos:

· Fevereiro de 2005 – A comprou (a) 1 automóvel

· Abril de 2005 – Acção de incapacidade

· Julho de 2005 – A comprou (b) acções por preço elevado

· Outubro de 2005 – Sentença de inabilitação, pois o problema dele é o alcoolismo. A só quando bêbado é que não consegue e não sabe reger o seu património. No entanto, pode e consegue reger a sua vida, artigo 152º.
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Sumários : Resolução de casos práticos sobre as ilegitimidades conjugais e as incapacidades de exercício. Exemplificação de objectos possíveis de relações jurídicas As coisas: classificações legais e doutrinais As várias noções de património: confronto e exemplificação
Sumários : III Teoria Geral dos Factos Jurídicos I - Do negócio jurídico e do simples acto jurídico Cap. I - Conceito e Classificações 1. Conceito 2. Classificação dos negócios jurídicos Cap.II - A declaração negocial 1. Noções gerais 2. Elementos constitutivos normais da declaração negocial
Não vamos dar o Capítulo I “Dos factos jurídicos” classificações (Não)

Capítulo II – Aquisição, modificação

A partir da pág. 379 do Manual 
 Breve classificação dos negócios jurídicos
Um dos critérios clássicos é o que atende ao número de pessoas que intervêm nesses negócios. O negócio diz-se singular, se apenas intervém uma pessoa, se intervierem mais de que uma pessoa, o negócio diz-se plural.
Na Ordem Jurídica portuguesa, há negócios que são obrigatória e necessariamente singulares: é o caso do testamento, só uma pessoa pode testar o acto.
Por outro lado, há negócios que são necessariamente plurais, e nalguns casos, os negócios além de serem plurais, envolvem contraposição de interesses entre as várias partes intervenientes. O negócio plural será bilateral ou plurilateral, sendo que o contrato é a figura paradigmática deste tipo de negócios. Não se deve confundir nunca parte com pessoas: podem intervir várias pessoas constituindo uma só parte.
O negócio unilateral, pode ser singular ou plural, mas o negócio singular é necessariamente unilateral.
 A doutrina nem sempre está de acordo com isto, sendo que uma das soluções possíveis envolve o atender-se às declarações emitidas, não apenas ao seu número, mas à forma como elas se articulam no negócio.
Mais importante ainda é o modo como elas se articulam entre si: casos há em que as diversas declarações são paralelas e formam um só grupo, havendo igualmente casos em que o conteúdo de uma declaração é o oposto ao conteúdo da outra, embora convirjam num certo sentido, tendo em vista um resultado comum unitário.
Se a divergência de vontades interfere com o regime dos efeitos do negócio, justificando um tratamento distinto entre os seus autores, estamos perante um negócio bilateral ou plurilateral.
Num contrato de sociedade há posições comuns dos autores do negócio e então este mantém-se como negócio unilateral. O critério jurídico de distinção entre negócios unilaterais e bilaterais reside na diferente posição que, perante os interesses que são regulados pelo negócio, os autores do mesmo ocupam. Se os interesses forem divergentes, para que haja negócio, as vontades dos diversos intervenientes têm de se encontrar num ponto comum, sendo este o acordo de vontades ou livre consenso.
 
Classificação dos Negócios Jurídicos

	Classificação dos Negócios Jurídicos

(Dispensa a aceitação)
	Negócios jurídicos Unilaterais
	A (
B (
	( Exemplos: 

1. Declaração de dívida

2. Declaração pública de promessa

3. Testamento

4. Revogação de mandato (já o mandato não é unilateral)

	
	Negócios Jurídicos Bilaterais ou Contratos
	A ( ( ← B
A – compra

B – Venda

( - Objecto
	


Negócios jurídicos Unilaterais - São formados por 1 ou + declarações de vontade, formando 1 só lado ou 1 só parte. Mas se for + do que 1 declaração, são paralelas, mas continua a ser 1 negócio jurídico unilateral.

Apenas existe 1 só declaração.

Princípio da tipicidade ou numerus clausus – artigo 457º do Código Civil

	Princípio da Tipicidade
	Receptícios
	São aqueles em que a declaração negocial só é eficiente ou eficaz se for levada ao conhecimento do destinatário.

Exemplo: o herdeiro aceitar a herança – ou o repúdio da herança

	
	Não Receptícios

Estou vinculado à promessa
	Não é preciso que o destinatário tenha conhecimento.

Exemplo: testamento (Não é preciso saber para ser herdeiro, mas para tomar posse da herança já é preciso saber que é herdeiro)


( - 
1. declaração de dívida. Eu Fulano de tal, declaro que devo ao Sr. X a quantia de X€.

O credor nada tem de fazer, ou seja aceitar, apenas tem o dever de exigir o pagamento da quantia declarada, é o devedor que tem a obrigação de pagar.

Reconhecimento de dívida – artigo 458 do Código Civil


2. declaração pública de promessa (declaração de alvíssaras). Eu fulano de tal, declaro que darei Y€ a quem encontrar e me entregar o meu cão de raça caniche. O promitente tem a obrigação de pagar a quantia prometida a quem lhe entregar o cão, mesmo que a pessoa que lho entregue não saiba da promessa.


Promessa pública– artigo 459 do Código Civil


3. testamento. É uma declaração de vontade, que determinada pessoa, na posse de todas as suas faculdades, declara que à sua morte deixa os seus bens, ou parte deles, a outras pessoas. Só aceita quem quiser. O testamento não transfere nada, apenas aponta pessoas.


4. Revogação de mandato. Declaração, que tem de ter o conhecimento do destinatário, de que não quer que o destinatário continue a representá-lo. É necessário que haja conhecimento. É 1 negócio jurídico unilateral receptício.

Conhecimento do negócio unilateral é ( (diferente) da aceitação.

Negócios Jurídicos Bilaterais ou Contratos. São 2 ou + declarações negociais de sentidos opostos, mas convergentes, para a produção de 1 resultado jurídico unitário.

Temos 1 lado, 1 pessoa ou mais e do outro lado temos também 1 pessoa ou mais. 

Exemplos: Compra e Venda; Doação e Aceitação
Existe 1 testamento (atenção. Não é 1 contrato). Após a morte da pessoa, extingue-se a personalidade jurídica, herança jacente, isto é, massa de bens que não tem titular, já não pertence ao de cujus (os mortos não são titulares de nada) e ainda não é dos herdeiros. Tem que haver habilitação de herdeiros, e aceitação da herança ou têm 8 dias para repudiar a herança.

Título II – dos Contratos em geral

Contratos previstos ou não previstos na lei

Mútuo – pode ser oneroso ou gratuito – empréstimo de dinheiro

	Contratos
	( Unilaterais ou (tem que ver com obrigações) não sinalagmáticos
	São aqueles que geram obrigações apenas para 1 das partes

	
	( Bilaterais ou sinalagmáticos
	Geram obrigações para ambas as partes


A distinção entre os contratos unilaterais e bilaterais tem que ver com as obrigações e direitos que geram.

( Depósito – artigo 1185º do Código Civil

( Doação (bilateral) – declaração de doação (é obrigado a dar) e daí advém a declaração de aceitação. Existe a obrigação de entregar a coisa – é 1 contrato não sinalagmático.

( Comodato (empréstimo) – artigo 1129º do Código Civil (existe comodato quando existe a entrega).

Artigo 408º do Código Civil – transferência (da coisa) contrato. A entrega é 1 elemento do contrato, a obrigação é a devolução.

( Compra e venda

( Contrato de trabalho – diversas obrigações e direitos que recaem sobre ambas as partes.

Nós termos o dever de trabalhar e o direito de receber o vencimento, por sua vez, a empresa tem o direito ao nosso trabalho e o dever de nos pagar o vencimento.

Excepção de não cumprimento. Se a empresa não paga o trabalhador tem o direito de não trabalhar.

	Classificação dos negócios jurídicos
	“Inter vivos”
	Produzem efeito em vida, das partes

	
	“Mortis causa”
	Produzem efeitos após a morte (testamento)


Os pactos sucessórios, em princípio, não são permitidos no nosso Direito, com excepção das convenções antenupciais.

	Classificação dos negócios jurídicos

Artigo 219º CC (regra geral)
	Consensuais ou não solenes ou não formais
	A lei não exige observância de 1 formalismo especial

	
	Formais ou solenes
	A lei exige 1 formalidade especial. (documento escrito, que pode ser particular ou público; autenticado ou por escritura pública)


Ver artigos: – Doação - 875º CC e 947 CC

Arrendamento – 1069 CC

Consequência da inobservância forma – 220º CC

Forma do mútuo – 1143 CC

Para sabermos, relativamente aos contratos previstos na lei, se a forma do contrato está prevista, temos de ir ao Código respectivo (por exemplo comercial, das sucessões, etc.) e se a lei nada disser sobre a forma, é 1 contrato de forma livre.

Negócios onerosos e negócios gratuitos
Esta distinção tem como critério o conteúdo e finalidade do negócio. Os negócios onerosos ou a título oneroso, pressupõem atribuições patrimoniais de ambas as partes, existindo, segundo a perspectiva destas, um nexo ou relação de correspectividade entre as referidas atribuições patrimoniais.
As partes estão de acordo em considerar, as duas atribuições patrimoniais como correspectivo uma da outra. Neste sentido pode dizer-se que no negócio oneroso as partes estão de acordo em que a vantagem que cada um visa obter é contrabalançada por um sacrifício que está numa relação de estrita casualidade com aquela vantagem. As partes consideram as duas prestações ligadas reciprocamente pelo vínculo da casualidade jurídica.
Os negócios gratuitos ou a título gratuito, caracterizam-se ao invés, pela intervenção de uma intenção liberal (“animus domandi, animus beneficiandi”). Uma parte tem a intenção devidamente manifestada, de efectuar uma atribuição patrimonial a favor de outra, sem contrapartida ou correspectivo. A outra parte procede com a consequência e vontade de receber essa vantagem sem um sacrifício correspondente.
 
Negócios parciários

São uma subespécie dos negócios onerosos. Caracterizam-se pelo facto de uma pessoa prometer certa prestação em troca, de uma qualquer participação nos proventos que a contraparte obtenha por força daquela prestação (ex. art. 1121º CC).
 
Negócios de mera administração e negócios de disposição

A utilidade da distinção, está relacionada com a restrição por força da lei ou sentença, dos seus poderes de gestão patrimonial dos administradores de bens alheios, ou de bens próprios e alheios, ou até nalguns casos (inabilitação), de bens próprios, aos actos de mera administração ou de ordinário administração.
Os actos de mera administração ou de ordinária administração, são os correspondentes a uma gestão comedida e limitada, donde estão afastados os actos arriscados, susceptíveis de proporcionar grandes lucros, mas também de causar prejuízos elevados. São os actos correspondentes a uma actuação prudente, dirigida a manter o património e aproveitar as sua virtualidades normais de desenvolvimento, “mas alheia à tentação dos grandes voos que comportam risco de grandes quedas”.
Ao invés, actos de disposição são os que, dizendo respeito à gestão do património administrado, afectam a sua substância, alteram a forma ou a composição do capital administrados, atingem o fundo, a raiz, o casco dos bens. São actos que ultrapassam aqueles parâmetros de actuação correspondente a uma gestão de prudência e comedimento sem riscos.
15ª. Aula 06.06.2007

Sumários : Classificação e exemplificação dos negócios jurídicos mais relevantes As divergências intencionais e não intencionais entre a vontade e a dclaração a) a simulação: conceito, elementos, importância prática b)modalidades c) efeitos da simulação d) meios de prova admitidos e)a simulação, terceiros e a interpretação do artigo 243.º
Sumários : 3. Declaração negocial expressa e declaração negocial tácita 4. O valor do silêncio como meio declarativo 5. Declaração negocial presumida e declaração negocial ficta 6. Protesto e reserva 7. Forma da declaração negocial 8. Perfeição da declaração negocial 9. Interpretação e integração dos negócios jurídicos 10.A divergência entre a vontade e a declaração 1. Formas possíveis de divergência: intencionais e não intencionais 2. Formas de divergência intencionais: a simulação, a reserva mental e as declarações não sérias 3. Formas de divergência não intencionais: coacção física, falta de consciência na declaração e erro na declaração
Declaração negocial – é um comportamento que exteriormente observado, cria a aparência que se traduz num conteúdo de vontade negocial. É a intenção de realizar certos efeitos jurídicos, em suma, o comportamento declarativo.

Estrutura do negócio jurídico
São elementos essenciais da estrutura do negócio jurídico:
·        A Vontade;
·        A Declaração;
·        A Causa.
A vontade, é nesta estrutura o elemento interno do negócio jurídico, sendo que é um elemento (interno) psicológico e por isso subjectivo.
A declaração, é um elemento externo, pelo que configura uma situação objectiva. O facto de se dar primazia à vontade ou à declaração, no regime do negócio está relacionada com a relevância que cada um deles tem no negócio. Não se traduz numa opção inocente, uma vez que é daqui que resulta uma maior ou menor relevância dos interesses nos negócios jurídicos.
 
Declaração negocial como verdadeiro elemento do negócio jurídico
O Código Civil regula a declaração negocial nos arts. 217º e segs. trata-se de um verdadeiro elemento do negócio, uma realidade componente ou constitutiva da estrutura do negócio.
A capacidade de gozo ou de exercício e a legitimidade são apenas pressupostos ou requisitos de validade, importando a sua falta uma invalidade. A idoneidade do objecto negocial é, igualmente, um pressuposto ou requisito de validade, pois a sua falta implica a nulidade do negócio. Diversamente, a declaração negocial é um elemento verdadeiramente integrante do negócio jurídico, conduzindo a sua falta à inexistência material do negócio.
 
Conceito de declaração negocial
Pode definir-se, como a declaração da vontade negocial como o comportamento que, exteriormente observado cria a aparência de exteriorização de um certo conteúdo de vontade negocial, caracterizando, depois a vontade negocial como a intenção de realizar certos efeitos práticos como ânimo de que sejam juridicamente tutelados ou vinculantes.
A declaração pretende ser o instrumento de exteriorização da vontade psicológica do declarante.
A essência do negócio, expressa no Código Civil (arts. 257º, 147º, 136º…), não está numa intenção psicológica, nem num meio de a exteriorizar, mas num comportamento objectivo, exterior, social, algo que todavia, não se confunde com um formalismo ritual, como é próprio das fases mais primitivas de evolução jurídica e que normalmente, tem ou teve subjacente um elemento subjectivo, uma vontade, por parte do seu autor, coincidente com o significado que assume na vida da relação.
Negócios jurídicos – formados por uma ou mais declarações negociais.

Declaração negocial:

Venda → declaração de venda

Compra → declaração de compra

Doação → declaração de doação

Aceitação → declaração de aceitação

Cedência → declaração de cedência, etc.


Elemento externo – declaração propriamente dita

Declaração negocial


Elemento interno - vontade

Modalidades da declaração negocial (art.217º) 
→ Expressa

→ Tácita

→ Silêncio – art.218º - quando atribuído pela lei , uso ou convenção.

Este silêncio não significa que quem cala consente.

Declaração negocial expressa e declaração negocial tácita
Os negócios jurídicos, realizam uma ampla autonomia privada, na mediada em que, quanto ao seu conteúdo, vigora o princípio da liberdade negocial (art. 405º CC). Quanto à forma (“lato sensu”) é igualmente reconhecido pelo ordenamento jurídico um critério de liberdade: o princípio da liberdade declarativa (arts. 217º e 219º CC).
O critério da distinção entre declaração tácita e expressa consagrada pela lei (art. 217º CC) é o proposto pela teoria subjectiva: a declaração expressa, quando feita por palavras, escrito ou quaisquer outros meios directos, frontais, imediatos de expressão da vontade e é tácita, quando do seu conteúdo directo se infere um outro, isto é, quando se destina a um certo fim, mas implica e torna cognoscível, “a latere”, um autoregulamento sobre outro ponto (“quando se deduz de factos que, com toda a probabilidade, a revelem”).
Em conformidade com o critério de interpretação dos negócios jurídicos consagrado no Código Civil (art. 236º), deve entender-se que a concludência dum comportamento, no sentido de permitir concluir “a latere” um certo sentido negocial, não existe a consciência subjectiva por parte do seu autor desse significado implícito, bastando que, objectivamente, de fora, numa consideração de coerência, ele possa ser deduzido do comportamento do declarante. A possibilidade de um negócio formal ser realizado através de declaração tácita está expressamente reconhecida pelo art. 217º/2 CC.
 
O valor do silêncio como meio declarativo
Trata-se, principalmente de saber se o silêncio pode considerar-se um facto concludente (declaração tácita) no sentido da aceitação de propostas negociais.
O Código Civil, resolve o problema no art. 218º, estabelecendo que o silêncio não vale como declaração negocial, a não ser que esse valor lhe seja atribuído por lei, convenção ou uso.
O silêncio é, em si mesmo, insignificativo e quem cala pode comportar-se desse modo pelas mais diversas causas, pelo que deve considerar-se irrelevante – sem dizer sim, nem não – um comportamento omissivo. De outro modo, ao enviar a outrem uma proposta de contrato estaria a criar-se-lhe o ónus de responder, a fim de evitar a conclusão do negócio, o que viola a ideia de autonomia das pessoas.
Afasta-se igualmente a ideia de que o silêncio vale declaração quando o silenciante podia e devia falar (“qui tacet con sentire videtur loqui potuit ac debuit”). Não seria isento de dúvidas quando é que alguém podia e devia falar.
O silêncio não tem qualquer valor como declaração negocial, em princípio – não é eloquente. Só deixará de ser assim quando a lei, uma convenção negocial ou o uso lho atribuam. Não basta ter-se estabelecido um dever de responder. É necessário que resulte da lei, de convenção ou de uso que a ausência de resposta tem um certo sentido.
Nota: Matéria muito importante – formação da declaração negocial (art.219º e ss)

Declaração negocial = declaração propriamente dita + vontade

Esta declaração negocial será a ideal, contudo nem sempre assim é. Por vezes existe uma divergência entre e a declaração propriamente dita e a vontade:

Intencional: 

· Simulação (art240º e ss)

· Reserva mental (art.244º)

· Declaração não séria (art245º e ss)

Nota: A pessoa intencionalmente diz, faz ou escreve algo no contrato que não condiz com a sua vontade. As mais complexas são a simulação.

Não intencionais:

· Coacção física (art.246º)

· Falta de consciência (art.246º)

· Erro na declaração (art.247º e ss)

Simulação: conceito e elementos
As partes acordam em emitir declarações não correspondentes à sua vontade real, com intuito de enganar terceiros (art. 240º/1 CC). Esta operação, é uma operação complexa que postula três acordos:
1.      Um acordo simulatório: visa a montagem da operação e dá corpo à intenção de enganar terceiros.
2.      Um acordo dissimulado: exprime a vontade real de ambas as partes, visando o negócio verdadeiramente pretendido por elas, ou um puro e simples retirar de efeitos ao negócio simulado.
3.      O acordo simulado, traduz uma aparência de contrato destinado a enganar a comunidade jurídica.
Na simulação as partes tem uma única vontade, a vontade simulada, que por definição implica a dissimulada e implica a simulatória. No art. 240º, pede-se três requisitos:
1.      Acordo entre declarante e declaratário;
2.      No sentido de uma divergência entre a declaração e a vontade das partes;
3.      Com o intuito de enganar terceiros.
Todos estes requisitos têm de ser invocados e provocados por quem pretender prevalecer-se do regime da simulação. Este acordo entre declarante e declaratário, é muito importante, até para que se fique prevenido contra uma certa confusão que possa haver do erro e a simulação, ou da reserva mental e da simulação. A divergência entre a vontade e a declaração também surge nesta figura como um dado essencial da existência da simulação. O intuito de enganar terceiros (não confundir com intenção de prejudicar terceiros, porque o que se passa é que haja criação de uma aparência).
 
Modalidades de simulação
Uma primeira distinção é a que se estabelece entre simulação inocente, se houve o mero intuito de enganar terceiros, sem os prejudicar (“animus decipiendi”); e simulação fraudulenta, se houver o intuito de prejudicar terceiros ilicitamente ou de contornar qualquer norma da lei (“animus nocendi”). Esta distinção é aludida no art. 242º/1, in fine, revelando a mesma disposição legal a ausência de interesses civilísticos da referida dicotomia.
Outra distinção e a que se faz entre simulação absoluta, as partes fingem celebrar um negócio jurídico e na realidade não querem nenhum negócio jurídico, há apenas o negócio simulado e, por detrás dele, nada mais (“colorem habet substantian vero nullam”); e simulação relativa, as partes fingem celebrar um certo negócio jurídico e na realidade querem um outro negócio jurídico de tipo ou conteúdo diverso.
Pelo art. 241º/2 CC, enquanto o negócio simulado é nulo, e na simulação se não põe mais nenhum problema, na simulação relativa surge o problema do tratamento a dar ao negócio dissimulado ou real que fica a descoberto com a nulidade do negócio simulado.
 
Efeitos da simulação absoluta
A simulação importa a nulidade do negócio simulado (art. 240º/2 CC).
De acordo com o respectivo regime negocial, pode qualquer interessado invocar a nulidade e o Tribunal declará-la oficiosamente (art. 286º - 242º CC).
A simulação pode ser deduzida tanto por via de acção como por via de excepção. A lei não o diz expressamente a propósito da simulação, mas é óbvio que qualquer nulidade ou anulabilidade podem ser deduzidas por ambas as vias (art. 287º/2 CC).
Como todas as nulidade, a invalidade dos negócio simulados pode ser arguida a todo o tempo (art. 286º CC), quer o negócio não esteja cumprido quer tenha tido lugar o cumprimento.
 
Modalidade de simulação relativa
A simulação relativa manifesta-se em, espécies diversas consoante o elemento do negócio dissimulado a que se refere.
Podem ser, desde logo, simulados os sujeitos do negócio jurídico, mais frequentemente um apenas. É o que se verifica com a chamada interposição fictícia de pessoas.
Pode igualmente a simulação consistir, não na intervenção de um sujeito aparente, mas na supressão de um sujeito real.
A interposição fictícia de pessoas não se deve confundir com a interposição real. Na interposição fictícia há um conluio entre os dois sujeitos reais da operação e interposto. Este é um simples testa de ferro.
A simulação objectiva ou sobre o conteúdo do negócio pode ser:
a)      Simulação sobre a natureza do objecto: se o negócio ostentivo ou simulado resulta de uma alteração do tipo negocial corresponde ao negócio dissimulado ou oculto.
b)      Simulação de valor: incide sobre o “quantum” de prestações estipuladas entre as partes
 
Efeitos da simulação quanto aos negócios formais
Os problemas suscitados pela aplicação aos negócios formais da doutrina geral da simulação relativa (o negócio fictício ou simulado está ferido de nulidade, tal como a simulação absoluta), encontram sua resposta no art. 241º/2 CC.
Resulta do teor desta disposição que, se não se cumpriram, no negócio simulado, os requisitos de forma exigidos para o dissimulado, este será nulo por vício de forma, mesmo que se tenham observado as formalidades exigidas para o negócio aparente. O negócio simulado é nulo por simulação, o negócio dissimulado é nulo por vício de forma.
Os interessados no negócio dissimulado devem invoca-lo e devem prová-lo segundo o regime do Código Civil; e também não pode o Tribunal se for uma declaração de simulação absoluta, não pode este declarar uma simulação relativa (art. 238º CC)
O art. 242º/1 CC, dá legitimidade aos próprios simuladores, mesmo na simulação fraudulenta, faculdade de arguir a simulação. Se o contrato for nulo, a nulidade pode ser invocada por qualquer terceiro interessado (art. 286º CC).
A invocação da simulação pelos próprios simuladores ou terceiros (art. 243º/1 CC), diz que a anulabilidade proveniente da simulação não pode ser invocada perante terceiros de boa fé.
 
Inoponibilidade de simulação a terceiros de boa fé (art. 243º)
Tem sido suscitado um problema de Justiça principalmente no confronto das preferências legais.
Se houver violação do direito de preferência, o preferente pode através de uma acção própria (acção de preferência - art. 1410º CC), pode fazer se o negócio preferível.
Uma das simulações mais frequentes é a venda por um preço declarado por um valor mais baixo que o real para fuga ao fisco.
Os terceiros preferentes não podem evocar boa fé para optarem por um preço inferior ao real, porque isso equivaleria a enriquecimento estranho ao espírito do legislador.
 
Prova de simulação
A prova do acordo simulatório e do negócio dissimulado por terceiros é livre, podendo ser feita por qualquer dos meios admitidos por lei: confissão, documentos, testemunhas, presunções etc., dado que lei não estabelece qualquer restrições.
Quanto à prova da simulação pelos princípios simuladores, a lei estabelece, quando o negócio simulado conste de documento autêntico ou particular, a importante restrição constante do art. 394º/2: não é admissível o recurso à prova testemunhal e, consequentemente, estão também excluídas as presunções judiciais (art. 351º CC).
 
Reserva Mental
O art. 244º/1 CC, define reserva mental: (1) emissão de uma declaração contrária à vontade real; (2) intuito de enganar o declaratário. Os efeitos desta figura são determinados pelo art. 244º/2 CC, onde se estatui a irrelevância da reserva mental, excepto se for conhecida do declaratário. Por consequência, a declaração negocial emitida pelo declarante, com a reserva, ocultada ao declaratário, de não querer o que declara, não é em princípio nula. Deixará, todavia de ser assim, sendo o negócio nulo, como na simulação, se o declaratário teve conhecimento da reserva, por desaparecerem então as razões que justificam aquele princípio geral. Se o declaratário conheceu a reserva, não há confiança que mereça tutela.
 Não bastará para a relevância da reserva, a sua cognoscibilidade, sendo necessário o seu efectivo conhecimento.
A doutrina estabelecida vale mesmo que só por sua culpa o declaratário desconheça a reserva, por se entender que o dolo do declarante apaga a culpa da outra parte, e vale tanto para a chamada reserva inocente como para a reserva fraudulenta.
Mandando aplicar o regime da simulação à reserva conhecida do declaratário, a lei considerar nula a declaração (art. 240º/2 CC), permite que a nulidade seja arguida pelo próprio declarante em face do declaratário (art. 242º/1 CC), mas já não admite a sua oponibilidade pelo declarante a terceiros de boa fé (art. 243º/1 CC).
 
Declarações não sérias (art. 245º CC)
São declarações não sérias a jocosas (“causa ludendi”), cénicas ou didácticas. Nelas não há o intuito de enganar e há mesmo a expectativa do declarante de que não sejam tomadas a sério. Se faltam nestes requisitos, como no gracejo jocoso feitos para enganar, com a convicção de que o destinatário se convencerá da seriedade da declaração, a figura é a da reserva mental.
O disposto no art. 245º/2 CC, é somente aplicável quando, não obstante a expectativa do declarante, o declaratário acreditou na declaração e essa crença é justificável, dadas as circunstâncias em que o caso ocorreu. Três condições são portanto, necessárias para que o declarante seja obrigado a indemnizar a contraparte:
a)      Que o declaratário tenha tomado a sério a declaração;
b)      Que a convicção do declaratário tenha sido provocada pelas circunstâncias em que a declaração foi emitida;
c)      Que seja justificado, compreensível, aceitável o erro em que o declaratário caiu.
 
Coacção física ou coacção absoluta ou ablativa
Na coacção física ou absoluta o coagido tem a liberdade de acção totalmente excluída, enquanto na coacção moral ou relativa está cerceada, mas não excluída.
O Código Civil prevê, sob a epígrafe “coacção física” (art. 246º), a hipótese de o declarante ser “coagido pela força física a emitir” a declaração (“agitur sed non agit”). Têm-se em vista as hipóteses em que o declarante é reduzido à condição de puro autómato (coacção absoluta) e não aquelas em que o emprego da força física não chega aos extremos da “vis absoluta”. A coacção física ou absoluta importa, nos termos do art. 246º, a ineficácia da declaração negocial.
Falta de consciência da declaração
A hipótese está referida no art. 246º: “se o declarante não tiver consciência de fazer uma declaração negocial”. Estatui-se que o negócio não produz qualquer efeitos, mesmo que a falta de consciência da declaração não seja conhecida ou cognoscível da declaratário. Trata-se dum caso de nulidade, salvo no hipótese de falta de vontade de acção em que parece estar-se, antes, perante um caso de verdadeira inexistência da declaração. Com efeito, quando falta a vontade de acção não há um comportamento consciente, voluntário, reflexo ou, na hipótese de coacção física, absolutamente forçado, embora exteriormente pareça estar-se perante uma declaração.
 
Erro
O legislador parte do erro da declaração (art. 247º), regime geral. Admite a validade do negócio no art. 248º, regula o erro de escrita ou de cálculo no art. 249º e o erro de transmissão na declaração no art. 250º. Depois o erro vício sobre a pessoa ou objecto (art. 251º), passa a erros sobre os motivos determinantes (art. 252º/1) e conclui com erro de base do negócio (art. 252º/2).
 
Erro na declaração ou erro-obstáculo
No erro-obstáculo, havendo embora uma divergência inconsciente entre a vontade e a declaração, há um comportamento declarativo do errante, nas declarações, sob o nome de outrem não há qualquer comportamento por parte do sujeito a quem a declaração é atribuída.
Da declaração sob o nome de outrem pode pretender que o negócio vincule o sujeito ao qual, aparentemente, diz respeito, mesmo que outra parte se não tenha apercebido da falsificação (art. 247º CC).
O negócio será, porém eficaz relativamente ao declarante aparente (“dominus negotti”) se este o quer aprovar, pois, se as vontades se encontram efectivamente “falsa demonstratio non nocet”.
A vontade formou-se correctamente, porém aquando da exteriorização houve uma falta de tal modo que a declaração não retracta a vontade. Para que haja relevância neste erro, a lei apenas exige:
·        Essencialidade para o declarante do elemento sobre o elemento que recai o erro;
·        Exige o conhecimento dessa essencialidade pelo declaratário ou o dever de o declaratário a conhecer.
Quando há desvio na vontade de acção (“lapsus linguae” ou “lapsus calami”; erro mecânico) ou desvio na vontade negocial (erro juiz). Nestas hipóteses o declarante tem a consciência de emitir uma declaração negocial, mas, por lapso da actividade ou por “error in judicando”, não se apercebe de que a declaração tem um conteúdo divergente da sua vontade real. Por esse motivo fala-se, para estes casos de “erro sobre o conteúdo da declaração”.
O princípio geral regulador destas hipóteses consta do art. 247º, exigindo-se para a anulação do negócio que “o declaratário conhecesse ou não devesse ignorar a essencialidade, para o declarante, do elemento sobre que incidiu o erro”.
A lei não exige, porém, o conhecimento ou a cognoscibilidade do erro, admitindo a anulabilidade em termos excessivamente fáceis e gravosos para a confiança do declaratário e para a segurança do tráfico jurídico. Contenta-se com o conhecimento ou a cognoscibilidade da essencialidade do elemento sobre que incidiu o erro, embora este conhecimento possa não ter suscitado ao declaratário qualquer suspeita ou dúvida acerca da correspondência entre vontade real e a declarada.
Certas hipóteses merecem tratamento especial, assim:
1.      Se o declaratário se apercebeu do dissídio entre a vontade real e a declarada e conheceu a vontade real (art. 236º/2 CC). As razões que estão na base da doutrina da declaração – tutela da boa fé do declaratário – não colhem nesta hipótese;
2.      Se o declaratário conheceu ou devia ter conhecido o erro, o regime aplicável continua a ser a anulabilidade e não a nulidade verdadeira e própria.
3.      Se o declaratário aceitar o negócio como o declarante queria, a anulabilidade fundada em erro não procede (art. 248º CC). A validação do negócio, nesta hipótese, tem uma explicação análoga à da solução indicada em 1).
4.      O erro de cálculo e o erro de escrita, ostensivamente relevados no contexto da declaração ou nas circunstâncias que a acompanham, não dão lugar à anulabilidade do negócio mas apenas à sua rectificação (art. 249º CC).
 
Erro na transmissão da declaração
Esta hipótese está prevista no art. 250º, que a regulamenta nos mesmos termos do erro-obstáculo. O erro na transmissão da declaração não tem portanto relevância autónoma desencadeará o efeito anulatório, apenas nos termos do art. 247º CC.
Estabelece-se uma excepção a este regime geral, no art. 250º/2, admitindo-se a anulação, sempre que o intermediário emita intencionalmente (com dolo) uma declaração diversa da vontade do “dominus negotti”. Compreende-se que o declarante suporte o risco de transmissão defeituosa, de uma deturpação ocorrida enquanto a declaração não chega à esfera de declaratário, uma adulteração dolosa deve, porém, considerar-se como extravasando o cálculo normal de risco a cargo do declarante.
Para que o erro seja relevante, exija-se sempre que o declaratário assuma a essência do motivo:
·        Ou porque conhecia o motivo (art. 251º, 252º/2 CC);
·        Ou porque havia de o conhecer (art. 251º, 252º/2 CC);
·        Ou porque o declaratário reconheceu por acordo como declarante a essencialidade do motivo (art. 252º/1 CC).
Os requisitos, do erro relativo ao destinatário da declaração seja qual for a modalidade, tem sempre a intenção de acautelar o interesse do declaratário (na subsistência do negócio). Traduzem-se numa limitação da relevância invalidaste do erro protegendo essencialmente a confiança que ao declaratário razoavelmente podia merecer a declaração.
A declaração vale por si mesma sem ser dirigida ou levada por alguém, a razão de ser destes requisitos não se leva aos negócios jurídicos recepiendos. Só se põe aos negócios formais.
 
Erro sobre a base do negócio
Abrange o erro que incida sobre as circunstâncias que constituem a base do negócio (quando se celebra certo negócio jurídico existem várias circunstâncias que determinam as partes a praticar ou a não praticar aquele acto concreto e ou a faze-lo com certo conteúdo), a base do negócio é constituída por aquelas circunstâncias (de facto e de direito) que sendo conhecidas de ambas as partes foram tomadas em consideração por elas na celebração do acto, também determinam os termos concretos do conteúdo do negócio (art. 437º/1 CC).
Estas circunstâncias têm que ser contemporâneas do negócio ou são passadas, mas não podem ser futuras.
Este requisito do erro na fase do negócio como erro de vício de marca-o da sua posição. O erro da base do negócio pode ainda referir-se a quaisquer outras circunstâncias do acto que ainda sejam relevantes.
Da remissão do art. 252º/2 CC, resulta que o erro sobre a base do negócio é relevante desde que: (1) incida sobre circunstâncias (patentemente fundamentais) em que as partes fundaram a decisão de contratar; (2) desde que essas circunstâncias sejam comuns a ambas as partes; (3) desde que a manutenção do negócio tal como foi celebrado seja contrária à boa fé.
Se se considerar que o erro sobre a base do negócio é relevante no valor do negócio (há várias dificuldades de interpretação do art. 252º/2 CC); não se pode sustentar a aplicação imediata e directa dos arts. 437º e 439º CC. No erro sobre a base porque essa aplicação directa implicava a imediata razoabilidade do negócio, duas razões:
·        Hipótese contemplada no art. 252º/2, é uma hipótese de um verdadeiro erro (vicio contemporâneo da vontade na formação do acto), a resolução é um instituo adequado à regulação ou regulamentação de problemas de vicissitudes, contrariedades surgidas durante a vida do acto – vício genérico do negócio, gera a invalidade.
·        O erro sobre a base do negócio, é também um vício na formação da vontade, na falta de razões que sejam justificativas é razoável admitir uma solução que seja mais ajustada ao tratamento comum, aos vícios da formação da vontade, impõe a anulabilidade do negócio.
Deixam em aberto, tudo o mais que é remissão para os arts. 437º e 439º CC.
Se o erro for relevante na base do negócio ou é anulável ou é modificável (se as partes estiverem de acordo e pode ser pedido por qualquer das partes) devendo essa modificação ser feita sobre juízos de equidade.
Todo o negócio jurídico tem um conteúdo e um objecto. Conteúdo, é o conjunto de regras que pode ter celebrado um negócio têm aplicação sobre aquilo que as partes entenderam dispor. Do conteúdo deve-se distinguir o objecto, isto porque este não tem a ver com a regulação em si, tem a ver com o “quid” sobre que vai recair essa relação negocial propriamente dita (contrato de compra e venda). O conteúdo de qualquer negócio analisa-se em dois tipos de elementos:
·        Elementos normativos: são aqueles que correspondem às regras que são aplicáveis para efeitos da lei. Dentro destes tem-se os injuntivos, fixados na lei; os supletivos, fixados na lei caso as partes não se pronunciarem sobre eles, mas que as partes tem liberdade de alterar.
·        Elementos voluntários: tem a ver com as regras combinadas entre as partes. Aqui ainda se tem, os necessários, são aqueles factores que embora estejam da disponibilidade das partes têm de estar fixados no contrato; os eventuais, as partes só os incluem se as partes assim o quiserem.
Forma da declaração negocial
O formalismo negocial tem as seguintes vantagens:
a)      Assegura uma mais elevada dose de reflexão das partes. Nos negócios formais, o tempo, que medeia entre a decisão de concluir o negócio e a sua celebração, permite repensar o negócio e defende as partes contra a sua ligeireza ou precipitação. No mesmo sentido concorre a própria solenidade do formalismo.
b)      Separa os termos definitivos do negócio da fase pré-contratual (negociação).
c)      Permite uma formulação mais precisa e completa da vontade das partes.
d)      Proporciona um mais elevado grau de certeza sobre a celebração do negócio e por seu turno, evitando-se os perigos ligados à falível prova por testemunhas.
e)      Possibilita uma certa publicidade do acto, o que interessa ao esclarecimento de terceiros.
Estas vantagens pagam-se porém, pelo preço de dois inconvenientes principais:
a)      Redução da fluência e celeridade do comércio jurídico;
b)      Eventuais injustiça, derivadas de uma desvinculação posterior de uma parte do negócio, com fundamento em nulidade por vício de forma, apesar de essa parte ter querido efectivamente o acto jurídico negociável.
Ponderando as vantagens e inconvenientes do formalismo negocial, sancionou o Código Civil (art. 219º) o princípio da liberdade de forma ou da consensualidade. Considerando, quanto a certos negócios, prevalecerem as vantagens sobre os inconvenientes, admitiu, porém, numerosas e importantes excepções a esse princípio.
O formalismo exigível para um certo negócio pode ser imposto por lei (forma legal) ou resultar de uma estipulação ou negócio jurídico das partes (forma convencional).
O reconhecimento das estipulações das partes sobre forma do negócio não significa que os particulares possam afastar, por acordo, as normas legais que exigem requisitos formais para certos actos, pois trata-se de normas imperativas. O reconhecimento da forma convencional significa apenas, poderem as partes exigir determinados requisitos para um acto, pertencente a um tipo negocial que a lei regula como não formal ou sujeita a um formalismo menos solene.
O negócio dirigido à fixação de uma forma especial para um ulterior negócio não está sujeito a formalidades (art. 223º CC). O Código Civil consagrou a regra dos pactos abolitivos ou extintivos, na medida em que estatui, em princípio, que as estipulações acessórias anteriores ao negócio ou contemporâneas dele devem revestir a forma exigida pela lei para o acto, sob pena de nulidade (art. 221º). Admite-se contudo, na mesma disposição, restrições a este princípio. Reconhece-se a validade de estipulações verbais anteriores ao documento exigido para a declaração negocial ou contemporâneas dele, desde que se se verifiquem, cumulativamente, as condições:
a)      Que se trate de cláusulas acessórias;
b)      Que não sejam abrangidas pela razão de ser da exigência do documento;
c)      Que se prove que correspondem à vontade das partes.
A possibilidade de as estipulações acessórias não formalizadas, a que se refere o art. 221º, produzirem efeitos é bem menos do que “prima facie” pode parecer. Isto dado disposto no art. 394º que declara inadmissível a prova por testemunhas, se tiver por objecto convenções contrárias ou adicionais ao conteúdo de documentos autênticos ou particulares.
Quanto aos pactos modificativos e aos pactos extintivos ou abolitivos o art. 221º/2, dispensa-os de forma legal prescrita para a declaração, se as razões da exigência especial da lei não lhes forem aplicáveis.
 
Consequências da inobservância da forma
a)      Distinção doutrinal entre formalidades “ad substatian”, são insubstituíveis por outro género de prova, gerando a sua falta a nulidade do negócio, enquanto a falta das formalidades simplesmente “ad probationem”, pode ser suprida por outros meios de prova mais difíceis de conseguir.
b)      Consequências da inobservância da forma no nosso direito:
·        Inobservância da forma legal: em conformidade com a orientação da generalidade das legislações e com os motivos de interesse público que determinam as exigências legais de forma, o Código Civil liga à inobservância da forma legal a nulidade, e não a mera anulabilidade (arts. 289º, 473º, 482º…). A nulidade deixará de ser a sanção para a inobservância da forma legal, sempre que, em casos particulares, a lei define outra consequência (art. 220º CC).
·        Inobservância da forma convencional: rege a este respeito o art. 223º. É obvio que, tratando-se de averiguar quais as consequências da falta de requisitos formais que a lei não exige, mas as partes convencionaram, a resposta ao problema posto deve ser pedida, em primeiro lugar, à vontade das partes. O art. 223º limita-se a estabelecer presunções que, como todas as presunções legais, são em princípio meramente relativas ou “tantum iuris” (art. 350º CC). Essas presunções são duas, variando com o facto que é da presunção, assim:
1.      Se a forma especial foi estipulada antes da conclusão do negócio, consagra-se uma presunção de essencialidade, isto é, presume-se que, sem a observância da forma, o negócio é ineficaz, a forma tem, pois, carácter constitutivo;
2.      Se a forma foi convencionada após o negócio ou simultaneamente com ele, havendo, nesta última hipótese, fundamento para admitir que as partes e quiseram substituir o negócio, suprimindo-o e concluindo-o de novo, mas apenas visaram consolidá-lo por qualquer outro efeito.
Para além daquelas divergências, existem ainda os vícios da vontade.

Estes situam-se no elemento interno da declaração e são 5:

· Erro vício – 251º e 252º

· Dolo – 253º e 254º

· Coação moral – 255º e 250º

· Incapacidade acidental – 251º 

· Estado de necessidade – 282º

Todas estas situações são anormalidades, patologias jurídicas.

Vícios da vontade
Trata-se de perturbações do processo formativo da vontade, operando de tal modo que esta, embora concorde com a declaração, é determinada por motivos anómalos e valorados, pelo Direito, como ilegítimos. A vontade não se formulou de um “modo julgado normal e são”. São vícios da vontade:
-         Erro;
-         Dolo;
-         Coacção
-         Medo;
-         Incapacidade acidental.
A consequência destes vícios traduz-se na invalidação do negócio, tendo para isso os vícios de revestir-se de certos requisitos. Quando esses vícios são relevantes, geram a anulabilidade do respectivo negócio.
 
Erro com o vício da vontade: noção
O erro-vício traduz-se numa representação inexacta ou na ignorância de uma qualquer circunstância de facto ou de direito que foi determinante na decisão de efectuar o negócio.
Tem as seguintes categorias:
a)      Erro sobre a pessoa do declaratário: resulta do texto da lei respeitando ao facto de estar apenas em causa a pessoas do declaratário. Se se referir a outras pessoas declarantes já se aplica o art. 252º/1 CC. O erro pode referir-se à sua entidade, a qualquer qualidade jurídica ou que não concorra na pessoa do declaratário, quaisquer outras circunstâncias.
b)      Erro sobre o objecto do negócio: deve aceitar-se que ele abrange o objecto material como jurídico (conteúdo), o erro aqui relevante quando relativo ao erro material reporta-se à entidade ou às qualidades objectivas (art. 251º -247º);
c)      Erro sobre os motivos não referentes à pessoa do declaratário nem ao objecto do negócio (art. 252º CC).
 
Condições gerais do erro-vício como motivo de anulabilidade
É corrente na doutrina a afirmação de que só é relevante o erro essencial, isto é, aquele que levou o errante a concluir o negócio, em si mesmo e não apenas nos termos em que foi concluído. O erro si causa da celebração do negócio e não apenas dos seus termos. O erro é essencial se, sem ele, se não celebraria qualquer negócio ou se celebraria um negócio com outro objecto ou outro tipo ou com outra pessoa.
Já não relevaria o erro incidental isto é, aquele que influiu apenas nos termos do negócio, pois o errante sempre contraria embora noutras condições. O erro, para revelar, deve atingir os motivos determinantes da vontade (art. 251º e 252º CC).
O erro só é próprio quando incide sobre uma circunstância que não seja a verificação de qualquer elemento legal da validade do negócio.
 
Dolo: conceito
O dolo tem uma dupla concepção completamente distinta, pode ser:
-         Uma sugestão ou artifício usados com o fim de enganar o autor da declaração (art. 253º/1 CC);
-         A modalidade mais grave de culpa é a contraposta à mera culpa ou também negligência (art. 483º/1 CC).
Em Direito Civil, o que está em causa é a primeira acepção. O dolo dá lugar a uma espécie agravada de erro, porque o dolo é erro provocado.
A noção de dolo consta do art. 253º/1. Trata-se dum erro determinado por um certo comportamento da outra parte. Só existirá dolo, quando se verifique o emprego de qualquer sugestão ou artifício com a intenção ou a consciência de induzir ou manter em erro o autor da declaração (dolo positivo ou comissivo), ou quando tenha lugar a dissimulação, pelo declaratário ou por terceiro, do erro do declarante (dolo negativo, omissivo ou de consciência).
A relevância do dolo depende da sistematização colhida pela doutrina e jurisprudência, depende de três factores:
1.      Que o declarante esteja em erro;
2.      Que o erro tenha sido causado ou tenha sido dissimulado pelo declaratário ou terceiros;
3.      Que o declaratário ou terceiro haja recorrido a qualquer artifício, sugestão ou embuste.
Para Castro Mendes, “a relevância do dolo depende de uma dupla causalidade, é preciso que, primeiro, o dolo seja determinante do erro, e que esse erro (segundo) seja determinante do negócio”.
 
Modalidades
a)      Dolo positivo e dolo negativo (art. 253º/1 CC);
b)      “Dolus bonus” e “dolus malus”: só é relevante, como fundamento da anulabilidade, o “dolus malus”. A lei tolera a simples astucia, reputada legítima pelas concepções imperantes num certo sector negocial. A lei declara não constituírem dolo ilícito sendo, portanto, “dolus bonus”, as sugestões ou artifícios usuais, considerandos legítimos, segundo as concepções dominantes no comércio jurídico (art. 253º/2 CC);
c)      Dolo inocente, há mero intuito enganatório, dolo fraudulento, há o intuito ou a consciência de prejudicar.
d)      Dolo proveniente do declaratário e dolo proveniente de terceiro: para a relevância do dolo de terceiro, são exigidas certas condições suplementares que devem acrescer às do dolo de declaratário e o seu efeito é mais restrito. Existirá, não apenas dolo de terceiro, mas também dolo do declaratário, se este for cúmplice daquele, conhecer ou dever conhecer a actuação de terceiros (art. 254º/2 CC).
e)      Dolo essencial ou determinante, o enganado (“deceptus”) foi induzido pelo dolo a concluir o negócio em si mesmo e não apenas nos termos em que foi concluído, sem dolo não se teria concluído qualquer negócio; dolo incidental, “deceptus” apenas foi influenciado, quanto aos termos do negócio, pois sempre, contrataria, embora noutras condições.
 
Condições de relevância do dolo como motivo de anulação
O principal efeito do dolo é a anulabilidade do negócio (art. 254º/1 CC), mas acresce a responsabilidade pré-negocial do autor do dolo (decpetor), por ter dado origem à invalidade, com o seu comportamento contrário às regras da boa fé, durante os preliminares e a formação do negócio (art. 277º). A responsabilidade do autor do dolo é uma responsabilidade pelo dano da confiança ou interesse contratual negativo. Em suma: o “deceptus” tem o direito de repristinação da situação anterior ao negócio e à cobertura dos danos que sofreu por ter confiado no negócio e não teria sofrido sem essa confiança. Ao invés, não pode pretender ser colocado na situação em que estaria se fossem verdadeiros os factos fingidos perante ele.
 

Erro qualificado (por dolo)
Se o erro for simples, o negócio só é anulável, se o erro recair sobre um elemento essencial do negócio, e também é anulável se o declaratário conhecer ou dever conhecer essa essencialidade. Erro qualificado por dolo, a anulabilidade pode surgir se ela for determinante da vontade.
Se se tratar um quadro comparativo do caso do erro simples e do erro qualificado pode-se dizer que há uma maior anulação do negócio quando á dolo. Os requisitos de relevância do erro qualificado (dolo) são menos exigentes que o erro simples.
Diz-se quando é provocado por dolo relevante (art. 253º/1 CC):
·        A conduta dolosa deve provir de declaratário ou de terceiro (art. 253º/1 CC), embora o regime do dolo não é diferente da pessoa do autor do dolo;
·        O autor do dolo é o decpetor, o contraente – enganado – o decepto.
A noção de dolo contida no art. 253º, é muito ampla, mas à a destacar as diversas formas em que o dolo se apresenta. Compreende:
1.      Condutas positivas intencionais, que sobre qualquer forma de artifício ou sugestão visem um dos seguintes fins:
a)      Fazer cair alguém em erro;
b)      Manter o erro em alguém que se encontre;
c)      O encobrir o erro em que alguém se encontre.
2.      Condutas positivas não intencionais, com as características e os fins mencionados atrás, desde que o decpetor tenha a consciência que através delas está a prosseguir esses fins.
3.      Condutas omissivas que constituam em não esclarecer o declarante do seu erro.
 
A coacção: conceito
Consta do art. 255º/1, e consiste no “receio de um mal de que o declarante foi ilicitamente ameaçado com o fim de obter dele a declaração”. É, portanto, a perturbação da vontade, traduzida no medo resultante de ameaça ilícita de um dano (de um mal), cominada com o intuito de extorquir a declaração negocial.
Só há vício da vontade, quando a liberdade do coacto não foi totalmente excluída, quando lhe foram deixadas possibilidade de escolha, embora a submissão á ameaça fosse a única escolha normal.
Só se cairá no âmbito da coacção física (absoluta ou ablativa), quando a liberdade exterior do coacto é totalmente excluída e este é utilizado como puro autómato ou instrumento.
A coacção moral origina a anulabilidade do negócio (art. 256º CC) e dá lugar igualmente á responsabilidade pré-negocial do coactor (art. 227º CC). Verifica-se a anulabilidade, e não a nulidade, mesmo que o coacto tenha procedido com reserva mental, ao emitir a declaração.
São necessários três elementos, cumulativamente, para que exista coacção moral:
1.      Ameaça de um mal, todo o comando do coactor que consta em desencadear o mal ou consiste no mal já iniciado. Este mal pode respeitar á pessoa do coagido (há sua honra) e ao seu património, pode ainda haver ameaça relevante se respeitar à pessoa, património deste ou de terceiro.
2.      Ilicitude da ameaça, a existência deste requisito vem duplamente estabelecida na lei (art. 255º/1 e 255º/3 CC), se a ameaça se traduz na prática de um acto ilícito, está-se perante coacção, constitui coacção, o exercício normal do direito (n.º 3).
3.      Intencionalidade da ameaça, consiste em o coactor com a ameaça tem em vista obter do coagido a declaração negocial (art. 255º/1 CC), esta ameaça deve ser cominatória, este requisito da intencionalidade falta de o coagido emitir outra declaração que não aquela que a ameaça se dirigia.
Para que exista moral relevante (coacção anulatória do negócio) é necessário dos elementos referidos:
-         Requisitos da casualidade ou essencialidade, dupla casualidade, medo, este provocado por coacção moral e esta casualidade apresenta-se num duplo plano, é necessário que o medo resulte da ameaça do mal e por outro lado, o medo causado pela ameaça há-de ser a causa da declaração.
-         Não é requisito de relevância da coacção a existência de prejuízo para o coagido.
-         No regime de relevância deste vício há que distinguir se a coacção vem do declaratário ou de terceiro (art. 256º CC, à contrario).
A coacção constitui um acto ilícito, geral tal como o dolo.
 
Temor reverencial (art. 255º/3 CC)
Consiste no receito de desagradar a certa pessoa de quem se é psicológica, social ou economicamente dependente.
Pretende afastá-lo como causa relevante do medo, tendo como consequência que o acto praticado por temor reverencial, tem por fonte um dever, que é a contrapartida de um poder funcional. O temor reverencial é irrelevante porque não haveria nunca ameaça ilícita, porque a conduta do pertenço coactor, mais não é o exercício normal desse poder. Deixará de haver simples temor reverencial se exceder no exercício do poder que lhe é atribuído.
 
Medo
O que está em causa é a própria liberdade de libertação do declarante que fica afectada.
Consiste na intervenção, no processo de formação da vontade de um factor (que é uma precisão), faz com que o declarante queira algo que de outro modo não queria.
Não há uma exclusão da vontade, mas há uma vontade formada de modo viciado. Em sentido jurídico do termo, pode-se dizer que quem age condicionado por medo, quer ter aquela conduta que adoptou, mas que essa pessoa não queria esse tipo de conduta se não fosse o receio de que contra o declarante viesse a surgir um mal se ele não agisse daquela maneira.
“Coactus tamén voluit” (o coagir também quer). Esta construção jurídica do medo é menos nítida que no erro, porque há situações em que não se pode excluir que com essa situação de medo não estar também uma certa reserva mental.
No caso do medo. Só faz sentido se ele resultar de coacção moral, o declarante finge querer o negócio para fazer cessar a violência ou para impedir ou cessar a ameaça de algo que ele realmente não quer.
No medo, há sempre a previsão de um dano que provém da consequência de um mal que ameaça o declarante emitindo uma declaração para impedir que o dano se concretize.
Como consequência, a sua vontade está viciada, porque ele não agiu livremente, mas dominado por aquela previsão de dano. Este medo não é uma emoção psicológica, mas verifica-se o medo quando o agente pondera o risco da ameaça do mal.
O medo consiste na previsão de danos emergentes de um mal que impende sobre o declarante por virtude da qual ele emite certa declaração negocial que noutras circunstâncias não queria, causas:
·        Pode advir de uma situação criada por acto humano;
·        Causas que têm origem pela própria força da natureza.
 

Incapacidade Acidental
A hipótese está prevista no art. 257º CC, onde se prescreve a anulabilidade, desde que se verifique o requisito (além da incapacidade acidental) destinado à tutela da confiança do declaratário a notoriedade ou o conhecimento da perturbação psíquica.
Para se conseguir a anulação de uma declaração negocial, com base neste preceito é necessário:
a)      Que o autor da declaração, no momento em que a fez, se encontrava, ou por anomalia psíquica, ou por qualquer outra causa em condições psíquicas tais que não lhe permitiam o entendimento do acto que praticou ou o livre exercício da sua vontade.
b)      Que esse estado psíquico era notório ou conhecido do declaratário.
 

Estado de Necessidade
Situação de receio ou temor gerada por um grave perigo que determinará o necessitado a celebrar um negócio para superar o perigo em que se encontra.
A hipótese dos negócios em estado de necessitado deve subsumir-se na previsão do art. 282º, onde se estatui a anulabilidade dos chamados negócios usurários. Devem verificar-se os requisitos objectivos: benefícios excessivos ou injustificativos, tem de haver uma desproporção manifesta entre as prestações.
Devem igualmente, verificar-se requisitos subjectivos, a saber:
1.      Exploração de situações tipificadas, que não é excluída pelo facto de a iniciativa do negócio provir do lesado;
2.      Uma situação de necessidade, inexperiência, ligeireza, dependência, estado mental ou fraqueza de carácter.
A anulabilidade, prescrita no art. 282º, pode porém, a requerimento do necessitado ou na parte contrária, ser substituída (art. 283º CC) pela notificação do negócio, segundo juízos de equidade (redutibilidade).
  

A. Vícios na Formação da Vontade
 
a)      Ausência de vontade:
-         Coacção física (art. 246º CC);
-         Falta de consciência da declaração (art. 246º CC);
-         Incapacidade acidental (art. 257º CC).
 
b)      Vontade deficiente:
-         Por falta de liberdade (coacção moral - arts. 255º e segs. CC);
-         Por falta de conhecimento (erro-vício, arts. 251º, 252º, 253º CC);
-         Por ambos (incapacidade acidental - art. 257º CC em parte)
 
B. Divergências Entre a Vontade e a Declaração
 
a)      Divergências intencionais:
-         Simulação (art. 240º e segs. CC);
-         Reserva mental (art. 244º e segs. CC);
-         Declarações não sérias (art. 245º CC).
 
b)      Divergências não intencionais:
-         Erro-obstáculo (art. 247º CC);
-         Erro de cálculo ou de escrita (art. 249º CC);
-         Erro na transmissão (art. 250º CC).
Figuras Jurídicas

Divergências entre a vontade e a declaração

Divergências Intencionais

Falta e vício da vontade
Artigo 240 CC

Simulação ( com conluio (acordo secreto)
Terceiros – São todos aqueles que não são parte (não são declarante nem declaratário)

Elementos da simulação, têm de ser cumulativos, requisitos

1º. Acordo simulatório

2º. Intenção de enganar terceiros

3º. Divergência entre a vontade real e vontade declarada

Exemplo 1: 

O Sr. A tem 1 casa arrendada ao Sr. C. Mas o Sr. A quer vender a casa ao Sr. B que a quer comprar, e entre os 2 simulam 1 doação do Sr. A para o Sr. B que este último aceita, para que o Sr. C não posso usufruir do preferência na aquisição. O Sr. A. Fez escritura pública da casa que doou ao Sr. B e este aceitou a doação.

Vejamos:

( O Sr. A não doou a casa que possui. Vendeu a casa ao Sr. B. (existe aqui 1 acordo simulatório entre o Sr. A e o Sr. C)
( O Sr. B comprou a casa ao Sr. A. (Há vontade de enganar o Sr. B)

( Declararam uma doação, por escritura pública, e o que houve foi uma compra e venda verbal. (Existe divergência entre a vontade real – doação – e a vontade declara – compra e venda)

Concluindo:

Este negócio jurídico está ferido por SIMULAÇÃO RELATIVA e é portanto NULO, de acordo com o artigo 241º do CC e ainda de acordo com o artigo 220º também do CC não obedeceu à forma legal, ou seja foi feita uma escritura de doação quando devia ter sido feita compra e venda.

Exemplo 2: 

O Sr. A está cheio de dívidas, e os credores não o largam.

O Sr. A possui 1 terreno e receia que os credores o penhorem.

Para tentar retirar o dito terreno da sua esfera jurídica, o Sr. A fala com 1 amigo de longa data, em quem tem uma confiança ilimitada, e combinam fazer 1 escritura em que o Sr. A vende o terreno em causa ao amigo que o compra (fazem isto para enganar os credores, é a chamada venda fantástica). O terreno agora “vendido” ao amigo, de que o Sr. A não recebe qualquer valor, será, passados alguns anos “vendido” novamente ao Sr. A pelo amigo, conforme fora combinado.

( O Sr. A não vendeu o terreno que possui ao amigo. (existe aqui 1 acordo simulatório entre o Sr. A e o amigo)
( O amigo não comprou o terreno ao Sr. A. (Há vontade de enganar terceiros, os Credores)

( Declararam uma compra e venda, por escritura pública, e não houve compra e venda verbal. (Existe aqui uma simulação absoluta - 1 só negócio – artigo 240º CC)

Concluindo:

Este negócio jurídico está ferido por SIMULAÇÃO ABSOLUTA e é portanto NULO, de acordo com o artigo 240º do CC.

	Simulação
	Absoluta – Artigo 240º CC – NULO (Por trás do negócio, nada está escondido
	

	
	Relativa – Artigo 241º CC
	Subjectiva ou dos sujeitos 
	Por supressão do sujeito real (

	
	
	
	

	
	
	
	Interposição fictícia do sujeito (

	
	
	Objectiva
	Sob a natureza do negócio (

	
	
	
	

	
	
	
	Sob o valor (


( ( Fingimos fazer 1 doação e fazemos 1 venda.

( ( Declaramos a venda por um preço inferior ao real. O negócio é valido, só o preço é que é nulo.

( ( 1 Construtor civil celebra 1 venda 10 apartamentos a 1 investidor, sob a condição de a escritura de compra e venda ser feita a pessoas que o investidor indicar e que ainda vai arranjar. 

Trata-se de 1 negócio simulado relativo, subjectiva de sujeitos, e existe aqui 1 supressão do sujeito real. Assim o investidor não paga impostos nem pela propriedade nem pela venda.

( ( A é casado com B e é proprietário de 1 automóvel que não é utilizado em conjunto pelo casal.

A quer dar o automóvel a C que é 1 senhora muito sua amiga – artigo 953º CC -e se C for amante de A – artigo 2196º CC – a doação é nula.

Para contornar a impossibilidade legal de doar o automóvel, A combina com D (que é amigo de A e C) a venda do automóvel, desde que D de seguida doe a C.

Temos aqui 1 interposição fictícia de sujeito – artigo 242º CC. O negócio é nulo por violar o artigo 2196º, e ainda porque simulou 1 doação a D para que este doasse a C o automóvel – artigos 240º, 241º e 242º CC.

Simulação inocente ( visa enganar, mas não prejudicar.

Simulação fraudulenta ( visa enganar e prejudicar.

Reserva mental

Exemplo:

A doa 1 quinta a B. C é sobrinho de A e vive com a de que cuida.

A não quer morrer sem doar a quinta a B, por quem o primeiro tem muita estima, mas receia que o sobrinho, C, possa ficar ofendido.

Para melindrar o sobrinho, C, o A faz 1 venda fictícia a B (venda dissimulada) a (doação é real). Temos aqui 1 simulação inocente.

Neste caso a venda é nula porque é simulada, mas a doação é valida – existe 1 vício de forma, porque não houve escritura de doação mas sim de venda.

No dia seguinte à anulação do negócio simulado, o A faz 1 escritura de doação a favor de B.

1º. Declaração contrária à vontade 

2º. Intuito de enganar o declaratário

Alguém emitir 1 declaração que não corresponde à sua vontade, com intuito de enganar o declaratário.

Efeitos – Artigo 244º CC

O contrato seria válido, nem que fosse só pela reserva mental. A reserva em si, não prejudica a declaração, nº 2 do artigo 244º CC.

O negócio jurídico é válido, a não ser que o declaratário soubesse que estava a ser enganado, aqui o negócio é nulo.

Declarações não sérias

Artigo 245º CC – feita na expectativa de que a declaração não seja levada a sério.

As declarações não sérias podem ser: cínicas, didácticas ou pedagógicas, publicitárias, jocosas, etc. Não produzem efeitos, a não ser que o declaratário aceite justificadamente, e neste último caso tem direito a indemnização pelo prejuízo sofrido.

Ver bem para o Exame

Subtítulo III – dos factos jurídicos – pág. 67 e 68.

MATÉRIA EXCLUÍDA DO EXAME

· Subsecção III – Perfeição da declaração negocial - e IV – Interpretação e integração - da pág. 69 a 74 do CC.

· Do Manuel do Prof. Mota Pinto

· Pessoas Colectivas – Pontos 73 (pág. 282 a 291), 75 (pág. 298 A 303), 77 (pág. 304 A 308), 82, parte III (pág. 328)

· Teoria geral do facto jurídico. Capítulo I e II (da pág. 355 até 377)

· Subtítulo I, Capítulo I (da pág. 379 a 384)

· A declaração negocial

· Divisão II – Interpretação e integração dos negócios jurídicos (da pág. 441 a 457)
· Subtítulo III – Elementos acidentais dos negócios jurídicos (da pág. 561 a 613)
· Da pág. 645 até ao fim
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Sumários : Resolução de casos práticos sobre as divergências intencionais e não intencionais entre a vontade e a declaração, em especial: a simulação e o erro na declaração. Resolução de casos práticos sobre os vícios da vontade.
Sumários : 11. Os vícios da vontade 1. O erro-vício 2. O dolo 3. A coacção moral 4. Estado de necessidade e outras situações 5. A incapacidade acidental (remissão) 12. A representação nos negócios jurídicos 1. Noção e espécies 2. Regime jurídico
A Divergência Entre a Vontade e a Declaração
 
Formas possíveis de divergência
Normalmente o elemento interno (vontade) e o elemento externo da declaração negocial (declaração propriamente dita) coincidirão.
Pode, contudo, verificar-se por causas diversas, uma divergência entre esses dois elementos da declaração negocial. A normal relação de concordância entre a vontade e a declaração (sentido objectivo) é afastada, por razões diversas, em certos casos anómalos. À relação normal de concordância substitui-se uma relação patológica. Está-se perante um vício da formulação da vontade.
Esse dissídio ou divergência entre vontade real e a declaração, entre “querido” e o “declarado”, pode ser uma divergência intencional, quando o declarante emite, consciente e livremente uma declaração com um sentido objectivo diverso da sua vontade real. Está-se perante uma divergência não intencional, quando o dissídio em apreço é involuntária (porque o declarante se não apercebe da divergência ou porque é forçado irresistivelmente a emitir uma declaração divergente do seu real intento).
A divergência intencional pode apresentar-se sob uma de três formas principais:
a)      Simulação: o declarante emite uma declaração não coincidente com a sua vontade real, por força de um conluio com o declaratário, com a intenção de enganar terceiros.
b)      Reserva mental: o declarante emite uma declaração não coincidente com a sua vontade real, sem qualquer conluio com o declaratário, visando precisamente enganar este.
c)      Declarações não sérias: o declarante emite uma declaração não coincidente com a sua vontade real, mas sem intuito de enganar qualquer pessoa (declaratário ou terceiro). O autor da declaração está convencido que o declaratário se apercebe do carácter não sério da declaração. Pode tratar-se de declarações jocosas, didácticas, cénicas, publicitárias, etc.…
A divergência não intencional pode consistir:
·        Erro-obstáculo ou na declaração: o declarante emite a declaração divergente da vontade, sem ter consciência dessa falta de coincidência.
·        Na falta de consciência da declaração: o declarante emite uma declaração sem sequer ter consciência (a vontade) de fazer uma declaração negocial, podendo até faltar completamente a vontade de agir.
·        Coacção física ou violência absoluta: o declarante é transformado num autómato, sendo forçado a dizer ou escrever o que não quer, não através de uma mera ameaça mas por força do emprego de uma força física irresistível que o instrumentaliza e leva a adoptar o comportamento.
 
Teorias que visam resolver o problema da divergência entre a vontade e a declaração
a)      Teoria da vontade: propugna a invalidade do negócio (não vale nem a vontade real nem a declarada), desde que se verifique uma divergência entre a vontade e a declaração e sem necessidade de mais requisitos.
b)      Teoria da culpa “in cotrahendo”: parte da teoria da vontade, mas acrescenta-lhe a obrigação de indemnizar a cargo do declarante, uma vez anulado o negócio com fundamento na divergência, se houve dolo ou culpa deste no dissídio entre a vontade e a declaração e houve boa fé por parte do declaratário; a indemnização visa cobrar o chamado interesse contratual negativo ou interesse da confiança, isto é, visa repor o declaratário, lesado com a invalidade, na situação em que estaria se não tivesse chegado a concluir o negócio.
c)      Teoria da responsabilidade: enquanto a teoria da vontade arranca da consideração de que a essência do negócio está apenas na vontade do declarante (dogma da vontade), a teoria da declaração, embora de modo diverso, em conformidade com as suas modalidades, dá relevo fundamental à declaração, ou seja, ao que foi exteriormente manifestado. Comporta diversas modalidades:
1)      Modalidade primitiva e externa, características dos direitos formalistas onde se consagra uma adesão rígida à expressão literal – se a forma ritual foi observada, produzem-se certos efeitos, mesmo que não tenham sido queridos.
2)      As modalidades modernas e atenuadas, em particular a doutrina da confiança, a divergência entre a vontade real e o sentido objectivo da declaração, isto é, o que um declaratário razoável lhe atribuíra, só produz a invalidade do negócio se for conhecida ou cognoscível do declaratário.

1. Erro vício

O erro que pode incidir sobre a pessoa do declaratório ou sobre o objecto de negócio – 251º

Erro residual – erro sobre os motivos – 252º

Erro vício – erro na formação da vontade, a decisão é viciada, normalmente por ignorância. A pessoa convence-se de algo que não é assim.

A formulação é diferente da formação

Nota: distinga erro vício de erro na vontade

Consequências:

Erro vício – anulabilidade
Erro na declaração – anulabilidade
Em ambas, o declarante engana-se

2. Dolo – 253º 

O declarante é enganado

Pode ser:
Positivo – quando exista sugestão ou artifício com intenção de induzir ou manter uma pessoa em erro;

Negativo – Dissimulação do erro do declarante. O declarante não é esclarecido, o declaratário mantém-se em silêncio.

O Dolo pode ainda ser:

Lícito – qualidades subjectivas do objecto. Este tipo de dolo é muito frequente, usual.

Ilícito – qualidades objectivas do objecto
O dolo negativo pode também ser lícito, isto acontece quando o declaratário não tem obrigação de esclarecer o declarante.

3. Coacção moral – 255º

O meio ou o fim é ilícito.

Nota: temor reverencial não é coacção

Consequência: anulabilidade. Tem um ano, após a cessação da coacção para ser interposto.

4. Capacidade acidental – 257º

Inabilitados

5. Estado de necessidade (fora desta ordem na lei) – 282º

Diferente do estado de necessidade do art.339º, juridicamente só tem de igual o nome.

Art.282º - negócios usurários.

“…Quando alguém, explorando a situação de necessidade….excessivos ou injustificados”

Este tipo de exploração é muito próxima da coacção moral.

Não decorre da coacção (não foi “obrigado” a….) mas da exploração do estado de necessidade, aflição de alguém.

Representação – 258º e seguintes

Actuação em nome de outrem

· Legal – menor e interditos

· Voluntária – pressupõe uma procuração. Quando o próprio indivíduo, maior de 18 anos e com capacidade dá poderes a outra pessoa para que actue em seu nome

· Estatutária ou orgânica – aquela que decorre dos estatutos das Pessoas colectivas

 Nota: ineficácia relativa – o negócio é valido, mas vale para o representante e não para o representado. A ratificação sana a não representação à priori.
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CASO PRATICO

A. encontrando-se com grandes dificuldades económicas e temendo o ataque dos seus muitos credores, vende simuladamente ao seu primo B. um prédio rústico.

Passados cinco anos A. pretende reaver o prédio. Poderá fazê-lo? Com que fundamento?

Resposta:


Atendendo a que é um negócio contratual com vícios na vontade, no caso concreto simulação, tem que se ter em atenção os três pressupostos para a simulação

1º Conluio (acordo entre declarante e declaratário)

2º Intuito de enganar terceiros

3º Divergência Intencional

Factos:


A e B familiares combinam com o intuito de enganar terceiros, existe intenção de criar uma aparência de transferência de propriedade.


Poderá faze-lo?


Sim, ao abrigo dos artigos 242º e 286º


Com que fundamento?


O negócio entre A e B é nulo.

CASO PRATICO

A sabendo que B se encontrava com grandes necessidades de dinheiro para obter a droga a que se habituara, comprou-lhe por 500,00 euros um quadro que valia no mercado cinco vezes mais.

B comprometeu-se a entregar o quadro em breve, mas ainda não o fez.

a) Arrependido do negócio que efectuou poderá B passado um ano invalidar a venda?

b) Poderá influir na solução o facto de A ser médico assistente de B?

c) Suponha agora que A para conseguir essa compra convenceu B com ajuda de um perito seu amigo de que o quadro era uma simples cópia. A solução será a mesma?

Resposta:

Avaliar sempre primeiramente o enunciado.

Estado de necessidade – artº 282º

O B encontrava-se com necessidade de dinheiro e o A aproveita-se da sua necessidade, pagando um preço inferior ao valor real, obtenção de benefícios por parte de A.

a) falar do 282º (anulável) e 283º que é uma possibilidade e ainda B poderia pedir uma indemnização nos termos do artº 227º (má fé)

b) O médico tem a obrigação de o persuadir, de lhe dar alternativas, logo o negócio é nulo.

c) Aqui existe dolo, a venda foi feita porque foi enganado, não vendeu por necessidade mas porque foi enganado, vicio na vontade.

Adaptar o caso aos elementos novos. Ele passa a ser vitima de um logro.

B o declarante foi enganado.

A declaração está viciada por dolo de terceiro(amigo do médico) e pelo próprio comprador que sabia do dolo.

Artº 254 nº 1 e 2 

Prazo – 287º nº 1 e 2

CASO PRATICO

A trabalhador de B assina um recibo de quitação onde declara que recebeu tudo a que tinha direito, embora lhe tenha sido pago apenas metade.

Decorridos dois meses, A pretende receber a parte restante alegando, para afastar a relevância do recibo, que se encontrava sem trabalho e sem vencimento há mais de ano e meio e que B lhe tinha afirmado que não pagaria nada se ele não aceitasse quantia inferior, dando quitação total.

Quid Júris?

Resposta:

Neste caso existe coação moral (A ameaça B de não lhe pagar mais), mas também existe estado de necessidade pois B sabia que tinha direito a tudo, mas precisava do dinheiro no momento.

Assim, existe vontade viciada por coação moral e estado de necessidade.

Estado de necessidade – artº 282º

Coação moral – artº 255º

O negócio é anulável nos dois e o lesante tem de pagar uma indemnização conforme o artº 289º

CASO PRATICO

A cavaleiro tauromáquico tendo visto na coudelaria de B um cavalo chamado raio, que julgou próprio para a sua profissão escreveu a B e por falta de memória propôs-lhe a compra por 3.000,00 do cavalo foguete.

B aceitou e mandou-lhe um cavalo com este nome que era próprio apenas para tiro.

A pretende devolver o cavalo mas B insiste em que a compra foi válida e o preço deve ser pago.

Quid Juris?

Resposta:

Erro na declaração – artº 247º

Formou bem a vontade mas formulou a sua vontade erradamente.

Enganou-se na declaração da vontade.

A declaração é anulável porque o declaratário deveria saber que o declarante é cavaleiro tauromáquico.

Convém referir as duas situações pois neste enunciado não sabemos se o declaratário sabia a profissão de A.

Não esquecer o artº 248º para o caso do declaratário aceitar a troca.
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Sumários : Resolução de casos práticos. Revisões da matéria dada.
Sumários : Cap. III - Objecto negocial 1. Noção, requisitos e consequências legais Cap. IV - Ineficácia e Invalidade dos Negócios Jurídicos 1. Ineficácia dos negócios jurídicos (latu sensu) 2. Ineficácia em sentido estrito 3. Inexistência 4. Invalidade: regime e efeitos da nulidade e da anulabilidade 5. Outras formas de cessação dos efeiros negociais: resolução, revogação, caducidade e denúncia 6. A redução e a conversão dos negócios jurídicos
Objecto negocial – bem, sobre que incide os poderes do titular activo da relação jurídica. O “quid”
Vale para o direito civil e todo o direito em geral
Requisitos do objecto negocial – art.280º, expressamente consagrados:

· Determinabilidade

· Possibilidade física

· Possibilidade legal

· Não contrariedade à ordem pública – princípios fundamentais da ordem jurídica que devem prevalecer em todos os negócios jurídicos e que estão plasmados na CRP

· Ausência de ofensa aos bons costumes – conjunto de regras éticas ou morais, aceites pelas pessoas honestas, correctas, de boa fé num dado ambiente e num certo momento.

Nota: Cláusulas acessórias do negócio jurídico e cláusulas de termo – não vão ser estudadas.

Ineficácia e invalidade dos negócios jurídicos (muito importante)
Ineficácia em sentido amplo:

· Inexistência jurídica – falta de corpus negocial (são muito raros). São negócios jurídicos que para o direito nunca existiram. Ex. Coacção física e falta de consciência da declaração – art.246º

· Invalidade – art.258º e ss – falta de observância dos elementos essenciais do negócio. O negócio é inválido quando não apresenta os elementos essenciais ou há vícios nesses elementos, elementos sem os quais os negócios jurídicos são inválidos. Estes negócios podem ser: nulos (art.286º) quando não respeitem os requisitos legais; ou anuláveis (art.art.287º) e para isso tem de ser a norma a dize-lo – art.294º

· Ineficácia em sentido estrito ou relativa – quando o negócio existe, é válido mas não produz todos os seus efeitos porque, não lhe faltando os seus elementos essenciais, intrínsecos ao negócio mas apenas um elemento extrínseco ao negócio. Ex. Art.268º - representação sem poderes (válido e eficaz em relação ao representante mas inválido em relação ao representado); art.1649 – emancipação parcial.


Outras formas de cessação dos efeitos negociais (de negócios existentes, válidos e eficazes):

· Resolução – pode decorrer da lei ou da convenção das partes e consiste na cessação dos efeitos do negócio, em regra por incumprimento das obrigações contratuais.

· Revogação – extingue os efeitos do negócio por mutuo consentimento. Regime geral (por acordo) apesar de também poder decorrer da lei. Opera para o futuro 

· Caducidade – cessação dos efeitos do contrato por decurso do prazo ou pela ocorrência de determinada circunstancia. Não caduca se as partes o quiserem renovar.

· Denuncia – declaração unilateral que faz cessar uma relação contratual a partir de certo momento (é obrigatório o aviso prévio)
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Caso Pratico

A que visitava uma feira internacional de barcos com os seus colegas de trabalho, entrou no stand de vendas de lanchas e, à frente dos seus amigos manifestou a B, pessoa que era sua amiga e que se encontrava como representante da empresa vendedora daquela marca de barcos, a empresa X, a intenção de adquirir o modelo ali exposto, pelo preço de 30.000,00.

B disse-lhe que aquele barco estaria disponível para entrega imediata, tendo A dito que podia considerá-lo vendido e que no dia seguinte voltaria ao stand para acertarem os pormenores do pagamento.

Toda esta actuação de A foi feita no sentido de impressionar os colegas de trabalho mostrando-lhes uma capacidade aquisitiva que, na realidade, não possuía.

Dado que A não compareceu no dia seguinte nem nunca mais du noticias, foi interpolado pela sociedade X para efectuar o pagamento e proceder ao levantamento da embarcação. Em face disto, A respondeu à sociedade X negando que alguma vez tivesse adquirido o barco tendo em conta as seguintes razões:

· Para que tivesse havido contrato de compra e venda as partes teriam de subscrever um documento escrito tendo em conta que se trata de um bem sujeito a registo

· A e os seus colegas de trabalho regressavam de um almoço no qual A bebeu umas cervejas pelo que não estava no seu juízo normal quando falou com B

· Tudo o que disse a B foi uma mera encenação no sentido de impressionar os seus colegas

· B, sendo seu amigo, sabia disto e sabia também que A não teria dinheiro para comprar aquele barco

Analise no plano jurídico os argumentos invocados por A

RE:

Existe uma divergência entre a vontade e a declaração e é intencional – art.254º, declaração não séria.

a. O contrato de bens móveis não está sujeito a qualquer requisito de forma, neste caso aplica-se o art.219º por não caber no 875ºCC.

b. Ele evoca um vício de incapacidade acidental, no entanto o negócio nunca poderia ser anulado porque seria necessário que o facto fosse notório ou conhecido do declaratário, o que não aconteceu (art.257º - incapacidade acidental). Por outro lado, ele actua com astúcia o que não costuma acontecer quando se está embriagado a esse ponto. E, a lei não proíbe que uma pessoa embriagada realize negócios jurídicos se embriagado de forma que não seja notória, por tal, o negócio não é anulável, ele aparenta normalidade

c. Aqui evoca a declaração não séria. “Quem faz teatro não está incapaz como que é incapaz não faz teatro”.Efeito da declaração não séria – art.245º/1; consequência: nulidade. Art.245º/2 – a outra parte acreditou seriamente que na seriedade da declaração. No caso, o ultimo pressuposto diz que o vendedor até sabia que o amigo não tinha condições de cumprir tal negócio e, como não tinha justificações para concluir o contrário, desta forma a dita declaração seria então nula.

Conclusão: o negócio não seria válido
Caso prático 19:


A embora pretende-se fazer uma doação a B, médico que o tratara durante prolongada doença de que fora vítima, celebrou contrato de compra e venda de um automóvel de luxo.


Contudo não houve entrega de qualquer preço nem qualquer intenção nesse sentido. Dois anos depois, poderá C, filha de A, reaver o automóvel em vidado seu pai? Em que fundamento?

RE:

A
B


A
B
VALIDO OU 

(contrato compra e venda)

(contrato de doação)


INVALIDO?

É nulo



• Capacidade (menoridade, interdição, inabilitação) √


• Legitimidade (ligação entre o acto e o sujeito, se as pessoas podiam ou não celebrar o negócio, á face da lei. Normalmente aplicar-se-ia o 2194º, no entanto, Como A ainda não morreu existe legitimidade) √


• Idoneidade do objecto (conforme a lei) √


• Declarações negociais sem anomalias√



- Forma – não é um requisito essencial de todos os negócios jurídicos, neste caso existe forma (947º) se não houver tradição que consiste na entrega do bem tem de ser celebrada por escrito.

Não, a filha não podia reaver o automóvel, uma vez que não houve uma venda de A para B mas sim uma doação. Há que pôr em causa se A era o único proprietário do automóvel, se não fosse teria que ter autorização do outro proprietário.

Caso prático 20:


A comerciante de arte vendeu a B uma tela da autoria de um jovem pintor. Compra que B fez apenas porque A convenceu de que se tratava de uma obra de um autor referenciado pela crítica como um talento emergente da pintura portuguesa.


B, entregou a A apenas 5000€ correspondente a um quarto do preço acordado, ficando de entregar o restante um mês depois da compra. Alguns dias mais tarde, B constatou que o artista não tinha qualquer relevância no meio artístico e , em face disto B recusa-se a pagar a parte do preço em falta pelo o que A intentou contra B uma acção judicial. Quid iuris?

RE:


Existe dolo por parte de A (253º), dolo este que é ilícito e positivo, por isso o negócio é anulável e, como o comprador teve prejuízo pode pedir indemnização pelo dano da confiança (227º). Como é um negócio anulável pode ser impugnado por B no prazo de um ano após o conhecimento deste, 287º nº1. No entanto, como o negocio está totalmente cumprido não á dependência de prazo, 287º nº2.

Caso prático 21:


A tem conhecimento que B está envolvido em actividades ilícitas de natureza fiscal, as quais implicam para este a possibilidade de ser sujeito a penas de prisão. A, sabendo que B tem um terreno para vender pretende adquiri-lo pelo valor de 70000€ que corresponde a cerca de um quinto do valor real do mercado.


Para tal A pede a C, amigo comum, que convença B que se este não  se disponibilizar a vender o terreno a A por aquele valor este poderá apresentar queixa nas autoridades competentes. Em face disto B aceitou, porém A propos-lhe que a venda fosse feita em nome da sociedade D, cujo o capital era participado por A e C sendo declarado como preço o valor de mercado de 300000€.


Passados dois anos, a sociedade vendeu o terreno a E, parente de A, realizando uma mais valia de 150000€. Alguns meses depois B libertou-se dos seus problemas fiscais e pretende recuperar o terreno.


Quid iuris?

RE: neste caso existe 4 negócios a ser analisados:

1º

B
D

Venda terreno x e declara 70000€



Venda simulada logo é nula




Existe uma simulação por supressão do sujeito, pois A é que compra mas é a sociedade que aparece como compradora e pelo valor real (simulação de preço - se fosse só isso a clausula era nula)

2º

B
A

Compra e venda do terreno x por 70000€, C é terceiro “convenceu” B


Venda de B a A não é fingida/simulada mas sim coagida, coação esta feita por C (terceiro) que, o ameaçou A sabendo das suas actividades ilegais o denunciara á policia. Este é um negócio anulável (256º). Esta é nula também por vício de forma, não se realizou escritura pública, houve só acordo verbal.

3º

D
E

Vende x por mais valia de 150000€ 


Só será valida se E estiver agido de boa fé (243º) no entanto, como E é familiar de A a venda é nula porque D não tem legitimidade para vender o terreno uma vez que este não é seu (legitimidade do proprietário).

4º

B está inocente, pode reaver o seu terreno no período de um ano dos negócios feitos por coação e se aquando da venda de E este tiver agido de má fé. Caso este tenha agido de boa fé B nada pode fazer.

Caso prático 22:


A, viúvo e sem filhos, pretende doar uma quinta ao seu sobrinho mais velho que se ausentara para o Brasil de quem nunca mais teve noticias. Para o efeito incumbiu B de localizar o sobrinho e, B que era brasileiro combinou com C fazer-se passar falsamente pelo sobrinho a fim de conseguir a doação.


A dispôs-se a doar a quinta a C convencido de que este era seu sobrinho mas, para evitar maiores encargos fiscais combinou com ele fingirem uma venda sem que tenha sido pago qualquer preço.


Posteriormente á escritura, A descobriu que C não era seu sobrinho e pretende por isso recuperar a quinta. Poderá fazê-lo? Com que fundamento?

RE:

1º

A 
C

A doa  a C


Negócio real – dissimulado depende da verificação de todos os pressupostos)

2º

A
C

 Negócio simulado relativo objectivo sob a natureza do negócio – NULO

C enganou A quanto á sua necessidade logo existe DOLO, no entanto se A conseguir provar isso pode invocar erro vicio, pois douo-o a C pensando ser seu sobrinho e pode pedir-lhe uma indemnização por ter agido de má-fé. A doação não teve forma, por isso seria também nulo.
Comente: O direito Civil é um direito privado comum
O direito cicil é direito privado comum nas medida em que este tem regras aplicáveis aos outros ramos do direitoo privado, obrigações, coisas, família e sucessões, o direito privado é comum, é o direito civil e o direito privado especial são os outros ramos do direito. O direito civil é a base do direito em geral. Ao longo dos tempos o direito privado confundiu-se com o direito civil, e com o decorrer dos tempos e a consequente evolução das sociedades surgiram necessidades especificifas para regular sectores particulares decorrentes da evolução assim dentro do direito privado surgem normas autónomas por especialização as normas do direito civil. Os princípios gerais do direito civil encontram-se ao longo da parte i do nosso código civil, O Direito civil engloba todas as normas de direito privado, com a execepçao das do direito do trabalho e comercial, assim conclui-se que o direito civil é um direito privado comum e é por sua vez subsidiário de outros ramos de direito jurídico civis.
Distinga coacção física ou absoluta de coacção moral ou relativa, indicando os repesctivos regimes jurídicos.
…

Defina e exemplifique os seguintes negócios jurídicos, negocio jurídico bilateral ou contrato, negociomjuridico gratuito, negocio jurídico consensual ou não solene, negocio jurídico inter vivos

…

Indique o regime e os efeitos da nulidade e da anulabilidade

…

Defina suintamente : a reprentaçao voluntaria; património autónomo; declaração negocial; reserva mental.

…





























Correctiva (quanto ao momento)





Outra modalidade de erro – erro na declaração


Diz-se Erro na declaração apenas para o distinguir de erro vício


Art.250º - erro na declaração, erro na transmissão da declaração, na formulação


Divergência não intencional, decorre de um lapso, também chamado de erro na formulação da vontade


O regime que aqui se aplica é o do 247º - são negócios anuláveis desde que….


Este erro não é portanto erro de vicio.





Nota: 


Divergências – simulação; reserva mental; declaração não séria intencional; coacção física; falta de consciência e erro na declaração.


Vícios de vontade – erro; dolo; coacção moral; incapacidade e estado de necessidade.











Nota: requisitos essenciais dos negócios jurídicos:


Capacidade das partes de gozo e de exercício; legitimidade das partes (ligação entre sujeito e acto), ex. Ilegitimidades conjugais e venda de coisa alheia; idoneidade do objecto (art.280º); declarações negociais sem anomalias, sem vícios e sem divergências.








Esta matéria deve apenas ser avaliada a nível teórico





Dolo – matéria que decorre do art.253º CC = intenção de induzir em erro; intenção de enganar “má fé”





Dolo decorrente do art.253º ≠ Dolo - da responsabilidade civil como forma de culpa (intenção de causar danos, aqui há a intenção de causar aquele efeito)





Nota:


Invalidade – porque não são conforme a lei. 


Duas formas de invalidade negocial (art.285º e seguintes):


Nulidade: declaração de nulidade. É de conhecimento oficioso, o juiz ao aperceber-se que o negócio é nulo, declara-o nulo oficiosamente sem necessidade de pedido. No caso de haver pedido também o declara nulo. Pode ser requerido pelos legítimos interessados e é digno de protecção legal a todo o tempo.


Resumindo: é de conhecimento oficioso, pode ser requerido por qualquer interessado a todo o tempo.


Anulabilidade (art.287º): Não é de conhecimento oficioso, apenas pode ser requerido pelas pessoas cujo interesse a lei reconhece e no prazo de um ano.


Se ninguém o suscitar, mesmo que o juiz se aperceba daquela invalidade no decurso de outro processo, ele não vai reconhecer a sua anulabilidade. Efeitos – art.289º com remissão para o 125º. Retroactividade (muito importante)





TPC


Resolução de um caso prático sobre lesões de personalidade e responsabilidade civil.   


Entrega: 23/05/2007.





Potestativo = estado de sujeição








Direito subjectivo propriamente dito = Dever jurídico: positivo (aquele que exige comportamentos) ou negativo








Direito Subjectivo em sentido amplo





Nexo de causalidade adequado – ligação causal entre o facto gerador do dano e o próprio dano.








Dano – patrimonial (danos cessantes – art.564º CC e danos emergentes – art.564º CC); moral e Não Patrimoniais








Culpa – dolo (intenção de causar danos); mera culpa ou negligencia (494º)(omissão do dever de cuidado e de diligencia)








Facto voluntário do agente – comportamento dominado pela vontade do agente (que não é hipnotizado, instrumentalizado, coagido, manietado)








Ilicitude – violação do direito de outrem ou qualquer disposição destinada a proteger interesses alheios.








Pressupostos da


Obrigação


de indemnizar








Nota: Poderes/deveres ou poderes funcionais. Estes poderes/deveres não são verdadeiramente livres.


Ex. Poderes que os pais têm em relação aos filhos, não se trata de um verdadeiro direito subjectivo, é antes um direito que é simultaneamente um dever. O Instituto do poder paternal regula a relação entre os pais e os filhos até à maioridade. 





Noções básicas:


Herdeiro – sucede na totalidade ou na cota parte ideal da herança


Legatário – o que sucede num determinado bem, numa determinada parte da herança (aquele bem ficou directamente para aquela pessoa e só pode acontecer através da sucessão testamentária)





Nota: Quando para uma situação existe uma norma geral e uma norma excepcional, é esta última que vai prevalecer sobre a outra. No caso de não existir qualquer norma excepcional aplicar-se-á a norma geral.
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